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EXPANSAO DO COMPLEXO AGROINDUSTRIAL E O PROCESSO DE MUDANÇA NO 
ESPAÇO DE DOURADOS. 

MáFio CézaF Tompes da Silva 

_l.:C?--

RESUMO 

O presente trabalho objetiva examinar o 
recente processo de agroindustrializaçâo que, desde o inicio dos 
anos setenta~ é o responsável pelo desencadeamento de um conjunto 
de transformaç~es sociais P pela remodelagem do Espaço de 
d ()UI'' c:\d O~!>. 

Analisa como o complexo agroindustrial, para 
se implantar nesse espaço regional, desencadeou um processo 
desestruturador/reestruturador responsável pelo Feordenamento da 
est1'"utur«~ de prrJduçâ'o .. ··dis;.t.r·ibtd.~;~o no espaço €~m ·f'occ). 

Demonstra como o Estado desempenhou um papel 
estratégico nesse processo através de intensa intervenç~o, via a 
elaboraç•o de diversos programas de desenvolvimento regional 
direcionados para essa área, que procuravam dirigir a sua 
ocupaç~o econ8mica no sentido da consolidaç~o da agricultura 
capitalizada atrelada ao complexo agroindustrial. 

T.:lmbém proc:ur·i:\ compr·eEmder i:"t ex p .. ":tns;.i:.(<:> do 
processo agroindustrializador e o rol de mudanças que desencadeia 
no espaço como um movimento atravessado por contradições e 
e:: <:m ·f' 1 :i. to~;;. q u e::~ ~:; ~ú:) :i. c:I f.·m t :i. ·t= :i. e <:t d o~::. f.·~ e-:-~ x .:Hn :i n <:·t d<:) s .. 

Por fim, demonstra como a marcha do complexo 
agroindustrial nessa porç«o meridional do Mato Grosso do Sul 
:i.lustn:\ <l pr·oct:-~r~sc) contemp<ll'"ânc~o c:h? pn:>dtq;â'r.>/n:·~pFc)(:h.tç~~o do er..;.paç;o 
moderno resultado, em grande mediada, da programaç•o do Estado P 

das estratégias do monopolismo. 

PALAVRAS CHAVES 
Complexo agroindustrial 
Processo de mudança 
Espaço de Dourados 
Modernizaç•o agrícola 
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assemelhou 

e>: cessi vas, 

obstáculos 

passageiras, 

N O T A 

A elaboraç~o da presente dissertaç~o se 

a um percurso acidentado, balizado por 

que 

do 

foram contidas e redimensionadas 

caminho. Afliçbes e angústias, 

foram também companheiras de jornada. 

expectativas 

pelos muitos 

felizmente 

No entanto, 
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A trajetória cumprida n~o teria chegado a bom 

termo, porém, sem a colaboraç~o e o apoio de muitos que, com boa 

vontade, me revelaram os atalhos do caminho, tornando o percurso 

mais fácil. 
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I - INTRODUçAO 

O objetivo básico que moveu a elaboraç~o do 

presente trabalho foi o de examinar o processo de mudança 

promovido pelo recente movimento de expans~o do complexo 

agroindustrial em um espaço específico o Espaço de Dourados. 

O processo agroindustrial , ao alcançar o 

Espaço em quest~o, desencadeou um conjunto de transformaçOes que 

reorganizaram as relaçôes sociais conseqüentemente, 

redefiniram a relaç~o sociedade-espaço nessa porç~o do Mato 

Grosso do Sul meridional. Na investigaç~o desse movimento a 

pesquisa procurou enfatizar, simultaneamente, o exame da nova 

forma de organizaç~o da sociedade e o processo de remodelagem 

desse espaço regional emergente. 

O Espaço de Dourados é atualmente, a par com 

o sul goiano, uma das áreas do Centro-Oeste brasileiro onde os 

interesses da agroindástria se manifestaram de forma 

intensa. 

mais 

Nessa regi~o, o processo agroindustrial, ao 

montar uma complexa estrutura de atuaç~o e promover a integraç~o 
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de parcela expressiva da agropecuária local~ alterou em 

profundidade e com rapidez o perfil da sociedade regional. Tais 

circunstâncias transformaram esse espaço em um laboratório 

privilegiado para a análise e compreens~o das novas realidades 

produzidas 

brasileiro. 

pela recente industrializaç~o do meio 

Area de ocupaç~o relativamente antiga~ 

rural 

essa 

porç~o do Mato Grosso do Sul meridional caracteriza-se por ter 

sido tradicionalmente, já desde a segunda metade do século XIX, 

um espaço cuja organizaç~o foi marcada por sucessivas 

intervençOes externas. 

Inicialmente, a partir do último ouartel do 

século passado, foi a intervenç~o do monopolismo internacional 

através da aç~o de uma grande empresa a Companhia Mate 

Laranjeira dedicada à extraç~o da erva-mate e ao 

abastecimento de seus moinhos de beneficiamento desse produto em 

Buenos Aires que, conjuntamente com uma pecuária local de caráter 

primitivo, se constituíram nas principais forças de ordenaç~o do 

Espaço de Dourados. 

Posteriormente, após os anos 30, com a 

retraç~o do mercado externo do mate foram as estratégias estatais 



de nacionalizaç~o das fronteiras e de marcha para o oeste 

cuja expressOes locais mais evidentes foram a criaç~o do 

Território Federal de Ponta Por~ e, posteriormente, a implantaç~o 

da Colônia Agrícola Nacional de Dourados CCAND) - que procuraram 

dirigir o processo de ocupaç~o desse espaço. 

Mais recentemente, novo ponto de inflex~o 

nesse processo de ordenaç~o do Espaço de Dourados é observado a 

partir de 1968, com a expans~o do capital agroindustrial nessa 

porç~o do Mato Grosso do Sul, acompanhado de um processo de 

industrializaç~o da agricultura desencadeando um movimento 

intenso de mudanças que, no presente, 

reestruturaç~o desse espaço. 

é o responsável pela 

Esse processo de mudanças expressa-se, de 

imediato, através da introduç~o nesse espaço de uma lavoura 

altamente mecanizada cuja acelerada expans~o no meio rural está 

sendo acompanhada de uma reformulaç~o da estrutura fundiária e de 

tend~ncias especulativas em torno da terra que, de bem abundante 

e de pouco valor, transforma-se em meio de produç~o cada vez mais 

valorizado e escasso. 

Como decorr~ncia desse processo observa-se a 

desarticulaç~o de uma estrutura espacial anterior baseada em 

pequenos estabelecimentos , herança da aç~o colonizadora, e no 



latifúndio de pecuária extensiva os quais se v~em repentinamente 

abalados por um reordenamento do espaço com base na implantaç~o 

e expans~o da moderna empresa rural. 

Esse reordenamento do espaço resulta na 

expuls~o de parcela significativa da populaç~o rural 

conseqüentemente, no esvaziamento do campo, o que irá repercutir 

intensamente nos centros urbanos regionais, muito dos quais v@em 

suas populaçOes multiplicadas em curto espaço de tempo. 

Dourados, por se constituir em centro 

polarizador do espaço regional e o destino de grande parte do 

contingente migratório, sofre, freqüentemente, o maior impacto. 

campo e, 

Sendo a maioria dos migrantes originários do 

portanto, profissionalmente muito pouco qualificados 

para o trabalho urbano, contribuem para agudizar n~o somente o 

problema do sub-emprego/desemprego, como também representam uma 

sobre-press~o para os já precários serviços de saúde~ educaç~o e 

transportes, 

habitacional, 

além de concorrerem para tornar caótica a situaç~o 

n~o apenas de Dourados, como dos demais centros 

urbanos regionais. 

O leque de transformaçOes no urbano na 



verdade é bem amploy sendo possível observar , entre outras tantas 

mudanças importantes, a generalizaç~o nos centros urbanos dos 

padr~es da sociedade de consumo que por sua vez nutrem-se do 

fenômeno paralelo de expans~o da classe média. Há também, o 

processo de mutaç~o do terciário que passa a funcionar de forma 

crescente, com base em empreendimentos quase sempre e>:tra-

regionais que pressupOem uma escala superior de invers~o de 

capital (como é o caso das lojas pertencentes às grandes redes 

nacionais de supermercados, de revendedoras de implementas 

agrícolas, de confecçOes, etc, que se expandem em Dourados e nas 

principais cidades da regi~o). 

Por outro lado, a especulaç~o com terras, o 

recuo da pequena produç:!lo, a reestruturaç~o fundiária, o 

esvaziamento do campo, a urbanizaç:!lo acelerada enfim, o 

reordenamento do Espaço de Dourados se desdobra como um processo 

antagônico e prenhe de conflitos. 

Esses conflitos envolvem desde a 

desapropriaç~o através de meios violentos dos pequenos 

produtores, até a estratégia de ocupaç~o de estabelecimentos 

improdutivos por parte dos trabalhadores rurais sem terra, o que 

provoca freqüente intervenç~o e repress~o por parte do Estado, 

configurando, dessa forma , o espaço em e>:ame como espaço de 

1:: 
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lutas. 

Frente a essa realidade regional em processo 

de profunda transformaç~o, algumas questOes surgiram desafiando a 

reflex~o. Qual o significado real das mudanças no Espaço de 

Dourados? Qual o papel e o peso das determinaçOes internas e 

externas na definiç~o do processo de transformaç~o? E o urbano 

como se insere nesse novo contexto, como reage às mudanças? 

O presente trabalho representa um esforço de 

compreens~o do processo ora em curso nesse espaço. Nossa 

tentativa de responder às questOes levantadas acima terminou 

conduzindo-nos a novas interrogaçôes, nos obrigando a uma 

constante renovaç~o de esforços. No final de tal percurso 

obtivemos uma aproximaç~o que, embora longe de esgotar a 

realidade analisada, nos forneceu uma vis~o geral da lógica que 

no presente detém o comando do processo de produç~o do Espaço de 

Dourados. 

O trabalho encontra-se organizado em seis 

capítulos. O primeiro é o resultado da preocupaç~o de situarmos o 

tema abordado em um contexto teórico mais amplo, onde tentamos 

compreender o CAI e o processo de industrializaç~o do agro como a 

estratégia contemporânea adotada pelo monopolismo para articular 

e submeter a agricultura a seus interesses. Tecemos também 
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consideraçOes acerca de como se dá nessas circunstâncias o 

processo de produç~o/reproduç~o do espaço geográfico. 

Apresentamos ainda algumas orientaçees metodológicas que 

nortearam nossa abordagem. 

o segundo capítulo é uma tentativa de 

examinar as condiçees que favoreceram a introduç~o do binômio 

soja-trigo no Espaço de Dourados e as vicissitudes que esse 

sistema agrícola enfrentou para se viabilizar no espaço regional. 

Destaca os motivos da rápida propagaç~o dessas lavouras que em um 

período de pouco mais de dez anos se expandiram do Rio Grande do 

Sul até as distantes paragens sul-mato-grossenses. Analisa também 

a organizaç~o espacial pré-existente no Mato Grosso do Sul 

meridional e como se dá sua reapropriaç~o pelos novos agentes e 

processos desencadeados pela agroindustrializaç~o. 

O terceiro capítulo é uma investigaç~o das 

políticas públicas (gerais e regiona~s) e suas repercussees no 

Espaço de 

programador 

Dourados. O Estado é tomado na 

responsável pela elaboraç~o 

qualidade de agente 

de estratégias que 

objetivam a viabilizaç~o do processo agroindustrializador no 

espaço regional. 

O capítulo seguinte visa destacar a nova 

importância que ganha a prática da pesquisa e a produç~o das 
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biotecnologias na consolidaç~o da agricultura industrializada na 

regi~o sob exame. É enfatizado ainda como as novas necessidades 

tecnológicas dessa agricultura con~ribuem para a produç~o de um 

espaço cada vez mais tributário da técnica e da ci~ncia. 

O penúltimo capítulo é uma análise da nova 

estrutura de produç~o montada pelo CAI no Espaço de Dourados. 

Examinou-se, por um lado~ as diferentes modalidades de 

articulaç~o que a agroindústria estabeleceu com o aparelho 

produtor rural, por outro identificou-se os agentes detentores e 

concentradores de poder que nessa nova agricultura constituem o 

núcleo fundamental do complexo agroindustrial regional. 

O sexto e último capítulo é uma tentativa de 

desvendar o novo sentido e conteúdo do espaço em gestaç~o na 

porç~o do Mato Grosso do Sul enfocada. Nessa parte procuramos 

demonstrar como a chegada do modelo agroindustrializador 

juntamente com o conjunto de transformaçOes que desencadeou 

estabeleceram uma nova relaç~o cidade-campo a qual esboça no 

espaço regional, como tendªncia, a dissoluç~o do rural e o que 

Lefebvre irá denominar de "a completa urbanizaç~o da sociedade." 

Tais reflexOes cumprem também o papel de conclus~o do presente 

trabalho. 
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1.1 - O monopolismo~ o Estado e a oroóGçâo do espaço moderno. 

O processo de mudança que na atualidade 

reconstrói o Espaço de Dourados é o produto de estratégias 

elaboradas externamente (no âmbito de um complexo agroindustrial 

e do Estado) e que~ em interaç~o com forças locais, no presente 

alcançam e apropriam-se da porç~o meridional do Mato Grosso do 

Sul. Essas estratégias se concretizam por intermédio de diversas 

intervençOes que hoje procuram programar a ocupaç~o desse espaço. 

Essa fraç~o de território esboça-se assim, em 

grande medida, enquanto espaço de intervenç~o externa~ sendo seu 

uso em boa parte resultado de políticas e fluxos gerados fora 

dele e cujo controle lhe escapa. 

Em decorr~ncia dessa realidade o Espaço de 

Dourados se apresenta como verdadeiro elo que se articula com 

crescente intensidade à corrente da economia mundial, tomando 

parte de uma lógica que transcende suas fronteiras~ que é cada 

vez mais uma lógica global. 

Nesse sentido, torna-se uma ilustraç~o do 

processo de articulaç~o e produç~o dos espaços pelas estratégias 

globais características do desenvolvimento do monopolismo em 

nosso tempo. 



No presente, o contexto onde se d~o as 

interaçOes econômicas apresenta, indelével, a marca da hegemonia 

do grande capital. As modernas e grandes corporaçbes 

transnacionalizadas e um conjunto de instituiçOes e conglomerados 

financeiros, atuando ou n~o em associaç~o, possuem a capacidade 

de e~ercer crescente controle sobre os rumos do processo de 

des~nvolvimento econômico. 

Em decorr~ncia da aç~o global dessas forças 

prevalecentes no cenário contemporâneo~ observa-se o fenômeno 

hodierno de mundializaç~o da economia e da reelaboraç~o do 

espaço mundial. Nesse novo contexto de um mundo unificado, 

observamos os diferentes espaços locais tornarem-se cada vez mais 

frágeis, mais abertos, mais vulneráveis às açOes exógenas. 

Nesse novo cenário é necessário n~o omitir o 

papel reservado a um importante agente: o Estado. Apesar do 

predomínio das estratégias globais, o aparelho de Estado n~o se 

reduz a mero instrumento apropriado e manipulado livremente pelos 

interesses dessas estratégias. Nessa conjuntura o Estado chegou 

mesmo a ampliar seu âmbito de atuaç~o e intervenç~o. 

Tal intervenç~o se dá primordialmente por 
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necessidades políticas. Elas s~o vitais, por um lado, para 

garantir a reproduç~o do conjunto do capital e mediar os 

interesses particulares, e por vezes antagônicos~ de suas 

diversas fraçOes (já que o capital, mesmo o monopolista, n~o é um 

bloco homog~neo e compacto, encontrando-se também atravessado por 

contradiçOes que necessitam ser controladas pela regulaç:io 

política do Estado1 ), e por outro lado, para mediar e estabilizar 

os conflitos sociais, tendo flexibilidade suficiente para 

conviver, inclusive, com algumas conquistas impostas pelas 

classes subalternas, já que esse é o preço para garantir a 

reproduç~o das relaçOes sociais essenciais que permitem a 

preservaç~o do sistema. 

Isso n~o significa que o monopolismo e sua 

predominância maciça na economia n~o tenham efeitos 

significativos sobre o aparelho de Estado e na direç~o de suas 

intervençOes, mas que "isso acontece sempre no interior de uma 

elaboraç~o política complexa de uma estratégia de compromisso 

pela perspectiva do Estado.2" 

1.- Nro apenas o Estado cumpre esse papel como é mesmo o único a 
poder desempenhá-lo. Os capitais individuais entregues a si 
mesmos e a seus interesses imediatos e antag8nicos revelam-se 
incapazes disso. 

2.- POULANTZAS~ Nico. O Estado~ o Poder, o Socialismo. Rio de 
Janeiro~ Ediçffes Graal~ 1980. 
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Portanto, as intervençOes nos diversos 

espaços de um território nacional passam necessariamente pela 

mediç~o política e devem adaptar-se às conveni~ncias desse agente 

estatal. 

Pela sua natureza de regulador do conjunto do 

capital social e suas contradiçOes, e dos conflitos na sociedade, 

o aparelho de Estado está sujeito a determinaçOes (pressOes) 

conflitantes que em um dado local podem, por vezes, manifestar-se 

em resultantes espaciais antagônicas. 

Frente a essas novas tend~ncias, delineadas 

pelo desenvolvimento do capitalismo contemporâneo~ e à 

necessidade de desvelamento de um processo de mudanças em um 

espaço preciso - o Espaço de Dourados - uma primeira quest~o se 

como em meio às novas circunstâncias descritas se dá a 

articulaç~o dos espaços locais a partir de fluxos que em grande 

medida lhe s~o externos? 

Antes de prosseguirmos cabe a ressalva de que 

a quest~o acima n~o subentende a pressuposiç~o, decerto ilusória, 

de que todos os espaços de intervenç~o externa apresentem o mesmo 

padr~o invariável de articulaç~o e organizaç~o. O que aqui se 

1 2 



quer enfatizar s~o aquelas tend~ncias gerais que, embora revelem 

a vocaç~o a se reproduzirem em um certo contexto, de modo nenhum 

eliminam a exist~ncia de especificidades que só o estudo mais 

aprofundado caso a caso é capaz de indicar. 

O processo de produç~o do espaço moderno é~ 

cada vez mais, resultado da prqgramaç~o, sobretudo aquela 

elaborada nas esferas do Estado e do monopolismo. S~o as 

estratégias desses dois agentes em interaç~o complexa com forças 

locais que no presente surgem na qualidade de responsáveis 

principais pela produç~o dos espaços. 

Por outro lado, nesse contexto hodierno de 

afirmaç~o das estratégias e da programaç~o estatal e do grande 

capital~ o processo de produç~o do espaço tende a ser regido por 

surtos seletivos. 

Isso significa que o processo de mudança (ou 

de modernizaç~o como insistem alguns) que hoje alcança e remodela 

diversos espaços do globo n~o é produto de um movimento de 

propagaç~o contínua e uniforme, semelhante ao efeito da mancha de 

óleo que se irradia homogeneamente por uma superfície plana. 

Ao contrário, os processos que hoje subvertem 
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e reconstroem os espaços tomam a forma de surtos que se 

manifestam seletivamente no território. N~o se desenvolvem em 

todos os espaços, saltam alguns e se realizam mais efetivamente 

apenas naqueles lugares que enfeixam as condiçCJes mais 

favoráveis. 

Cada surto - regido por uma dinâmica própria, 

em regra associada ao surgimento e disseminaç~o de uma nova 

modalidade de produç~o - ao tentar realizar-se, introduz relaç~es 

e elementos inovadores no espaço atingido, os quais tendem a 

constituiç~o de uma estrutura nova, no entanto nunca de fato 

plenificada, que procura assegurar estabilidade e coes:!lo na 

efetivaç:!lo e reproduç~o desse processo emergente. 

Esse movimento configura o esforço de 

reapropriaç:!lo1 do espaço pelos agentes e relaçCJes próprias à nova 

forma de produç:!lo - frequentemente um surto decorre de nova 

modalidade produtiva introduzida no espaço. No processo de 

reapropriaç:!lo, alguns elementos do espaço herdado, por n~o 

apresentarem utilidade na situaç:!lo emergente, morrem, s~o 

descartados; outros, porém, s:!lo repescados, readaptados e 

1.- Como todos os espaços em nossos dias já foram~ direta ou 
indiretamente articulados pelos interesses do grande capital~ o 
mais c:on'"eto aqui é reff."r·ir·-··s;.e n~c> à apropriaç;\'\o~ mas à 
reapropriaçâ'o. 
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aproveitados pela nova forma de produzir. 

Por outro lado, devido à inércia do arranjo 

espacial herdado, que tende a reproduzir as relaçOes e os 

processos que lhe deram origem, o surto e a nova forma produtiva 

que o acompanha estar~o sujeitos a distorçOes e constrangimentos 

que lhes sugerir~o maneiras particulares e peculiares de 

manifestaç~o local. 

~ esse movimento de realizaç~o de cada surto 

no espaço o desencadeador do processo de mudança que altera, com 

vigor variável de acordo com a natureza do surto e das condiçOes 

locais com que interage, o perfil dos espaços locais. As 

alteraçOes resultantes desse processo naturalmente extrapolam a 

esfera da produç~o e repercutem em todos os interstícios do lugar 

atingido. 

Esses surtos detonadores de mudanças podem 

manifestar-se no âmbito dos diversos setores produtivos, 

inclusive na atividade agrícola. 

Isso se verifica porque na nova conjuntura da 

economia contemporânea os distintos setores da produç~o tornam-se 

o campo de aç~o das estratégias do grande capital, a agricultura 



inclusive. Essa atividade, que no passado era uma esfera da 

produç~o relativamente autônoma, transforma-se, no segundo pós-

guerra, principalmente a partir dos anos 50, em um ramo cujo 

desenvolvimento revela-se cada vez mais dependente, 

monitorado pelos interesses do monopolismo. 

atrelado e 

O grande capital submeteu a agricultura 

através da criaç~o e expans~o de um complexo agroindustrial (CAI) 

formado, hoje, por um conjunto de grandes empresas 

transnacionalizadas que dominam tanto a produç~o de insumos, 

máquinas e equipamentos agrícolas, quanto a transformaç~o 

industrial dos produtos agropecuários, além de deterem o controle 

sobre a comercializaç~o e parte do financiamento do setor. 

Uma tentativa de conceituaç~o formal dessa 

nova categoria teórica nos é oferecida por Muller "o complexo 

agroindustrial pode ser definido como um conjunto formado pela 

sucess~o de atividades vinculadas à produç~o e transformaç~o de 

produtos agropecuários e florestais. Atividades tais como: a 

geraç~o destes produtos, seu benefi~iamento/transformaç~o e a 

produç~o de bens de capital e de insumos industriais para as 

atividades agrícolas; ainda a coleta, a armazenagem, o 

transporte, a distribuiç~o dos produtos industriais e agrícolas; 

e ainda mais: o financiamento, a pesquisa e a tecnologia, e a 
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assist~ncia técnica." 1 

No interior desse CAI a agricultura se 

relaciona duplamente com a indústria: inicialmente com a 

indústria de máquinas e insumos~ que tem nas atividades agrícolas 

seu mercado, e com as indústrias processadoras de produtos 

rurais. A primeira é denominada de indústria para a agricultura e 

a segunda de agroindústria. 

O complexo agroindustrial é o modo novo como 

se produz na agricultura e, portanto~ é o modo novo como deve 

ser analisado e captado esse processo produtivo em nossos dias. 

Ele representa a fase mais recente da divis~o social do trabalho 

resultante da evoluç~o contemporânea do modo capitalista de 

produzir. 

Na etapa do capitalismo concorrencial, a 

divis~o social do trabalho podia ainda ser expressa segundo a 

tipologia da economia liberal clássica (setor primário, 

secundário e terciário). Contudo, em nosso contexto 

contemporâneo, dominado por estruturas monopólicas, tende a haver 

uma integraç~o entre indústria, comércio e agricultura. 

l .-· MüLLER, Geraldo. Complexo agroindustrial e modernizaçâo 
agrár-ia. Sâ"o Paulo!I HUCITEC/EDUC!I 1989, p. 45 
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Nesse processo a indústria (mais precisamente 

a agroindústria) assume também papel de empresa comerciante~ 

deslocando e substituindo o antigo cerealista autônomo e montando 

sua própria rede de recolhimento de matérias-primas (produtos 

primários). Hoje, os grandes comerciantes nas regi~es rurais s~o 

os postos avançados dos grupos industriais. 

Até aproximadamente os anos 40/50~ existia 

ainda a separaç~o entre comerciante e indústria. Os agentes do 

comércio detinham um relativo grau de independ~ncia em relaç~o 

aos interesses industriais. Com o advento do domínio monopólico, 

o comerciante é integrado. Hoje, o terciário, enquanto um setor 

autônomo, é uma abstraç~o. Ele 1oi absorvido e subordinado à 

indústria. Mesmo o cerealista remanescente atrelou-se e funciona 

para o processo de acumulaç~o da indústria. 

Da mesma forma~ nessa nova situaç~o observa­

se a integraç~o subordinada da agricultura à indústria. A 

atividade agrícola foi integrada de forma dependente, 

"trans1ormando-se em mero ap~ndice dos poderosos monopólios ou 
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oligopólios industriais. 111 Mantendo também uma 

desvantajosa com as grandes empresas de comercializaç~o e o 

sistema financeiro, revelando-se um setor acuado e drenado nas 

suas diversas cone>:Oes. 

E mais!' "agora a agricultura passa a operar 

como se fosse ela mesma uma indústria de um ramo qualquer da 

produç?:lo 112 , que compra certos insumos industrializados 

(fertilizantes, defensivos, etc.) e força de trabalho para 

produzir outros insumos que se constituir~o em matérias-primas 

para as indústrias alimentícias, t~xteis, etc. 

A estratégia que o monopolismo adotou para 

aprofundar e disseminar, na escala do globo, esse padr~o de 

íntegraç~o dependente agricultura-indústria constituiu-se na 

difus~o da política de "modernizaç~o da agricultura" (i.é de 

mecanizaç~o e tecnificaç~o da atividade agrícola, a maneira mais 

rápida de expandir o domínio do complexo agroindustrial sobre o 

setor primário) que foi originalmente desenvolvida e aplicada 

através do programa conhecido por Revoluç~o Verde. 

1.- BRUM" Argemiro. Modernizaç~o da agricultura: trigo e soja. 
Petrópolisp Vozes!' 1988p p. 104. 

2. - GRAZIANO DA SILVA!' José. Masp qual reforma 
Reforma Agrária,Campinas, ABRA!' ano 17!1 n6mero 1, 
1987!1 p. 19. 
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o projeto visava contribuir, via a 

organizaç~o da agricultura em bases industriais, para o aumento 

da produç~o e da produtividade agrícola no mundo. Sob a 

influ~ncia do complexo agroindustrial ocorre a difus~o maciça da 

"Revoluç~o Verde" na escala planetária, alcançando os espaços 

periféricos, sobretudo, os situados na América Latina e Asia. 

Os países atingidos pelo programa "eram 

orientados e induzidos a usar novas técnicas de correç~o do solo, 

fertilizaç~o, combate às doenças e pragas, bem como utilizar 

maquinaria e equipamentos modernos. A esse conjunto de técnicas 

inovadoras se deu o nome de pacote tecnológico. E a toda essa 

estratégia de comércio se chamou de modernizaç~o tecnológica." 1 

Enfim, essa estratégia centrada na Revoluç~o 

Verde surge como uma forma inteligente de garantir - apoiada no 

discurso apologético da modernizaç~o da agricultura e na 

disseminaç~o de um pacote tecnológico tanto a difus~o da 

integraç~o dependente agricultur~-indústria quanto a articulaç~o 

dos espaços agrícolas no bojo da expans~o do complexo 

agroindustrial. 

1.- BRUM~ Argemiro. Op. cit. p. 47. 
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A recente expans~o das lavouras mecanizadas 

de soja em diversas porç~es do território brasileiro insere-se 

dentro dessa estratégia de articulaç~o subordinada da agricultura 

e dos espaços agrícolas a esse complexo agroindustrial. 

No caso especifico da estratégia de expans~o 

dessa leguminosa, um fator relevante para a sua consecuç~o foi a 

elaboraç~o e difus~o, por aquele complexo, de um padr~o de 

produç~o e consumo que consistiu inicialmente na substituiç~o da 

proteína animal pela proteína vegetal, através da mudança do 

hábito alimentar urbano, alterado pela permuta das gorduras de 

origem animal para óleos vegetais. 

Em uma etapa posterior, a estratégia é 

reciclada e há uma invers~o expressa na substituiç~o da proteína 

vegetal pela proteína animal na alimentaç~o humana. Essa 

reciclagem se dá quando se torna possível o aproveitamento 

econômico da torta e do farelo, através da convers~o desses 

subprodutos em raç~o animal, o que possibilitou intensificar a 

produç~o e o consumo de carnes, ovos e leite. 

Foi a elaboraç~o e difus~o mundial desse 

padr~o de produç~o e consumo que permitiu a criaç~o e expans~o de 
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um mercado mundial para o gr~o de soja e seus derivados1 • Foi 

também na esteira da exportaç~o desse modelo de produç~o e 

consumo para alguns pontos do globo~ principalmente na América 

Latina!' que se expande o complexo agroindustrial. 

S~o beneficiadas por esse impulso tanto as 

indústrias internacionais de esmagamento!' farelo!' produç~o e 

refino de óleo, quanto as grandes empresas de comercializaç~o 

desses produtos~ sem esquecer naturalmente as transnacionais do 

ramo de insumos!' máquinas e equipamentos agrícolas. 

E aqui um aspecto a ser destacado é o 

estreito relacionamento entre o conjunto desses setores 

constituintes do CAI e o Estado brasileiro. Como a atuaç~o do 

agente estatal é decisiva e produz implicaç~es imediatas sobre o 

destino desses diversos setores, os mesmos hoje se apresentam 

:1. ..... O Ce\~:;o cl<OI s<:>:i<:\ é;,\ cfo~mcm~:;tr·;,\~;:&'o C\1'·qu€-~t:í.pici:\ de um<:\ cl<:\s 
características notáveis da fase contemporânea do monopolismo que 
consiste n~o <:\penas na sua capacidade de criar novos produtos!' 
m<:\s no sc~u prJder de - via refin.:i.d<\\s estr·a tég ias dc--:? marl-:.eting .e 
cwn a colaboraçâo de uma política de Estado (como a adotada pe los 
EUA através da Public Law 480) - gerar os mercados que os 
é\bsorver~c:>. Segundo Brum, "afirma-se ent;:\'o!' com c1-·esc:ente 
insistência!' as vantagens da prote:í.na animal (alimentada com 
rações derivadas de soja) e dos óleos vegetais. A medida que a 
popul.ra.~;l.\o <;~un;,péi," f,~ ncwtF.r .. amE·~r:i.c:anê\ i1\df:~r·€-~ ê\C)!!!. nt)VO!i> padd~E~!!•~ e\!!> 

populaç~es dos países subdesenvolvidos passam progressivamente a 
imitar-lhes o hábito" (BRUM~ A. Op. cit. p. 77) 
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politicamente organizados em poderosos sindicatos patronais. 

O fato de dependerem das políticas públicas 

dirigidas à agricultura os levou a operar como grupos de press~o 

pela expans~o de medidas de favorecimento à modernizaç~o da 

agricultura brasileira. Nessa condiç~o, influenciam a elaboraç~o 

das políticas estatais, sobretudo aquelas mais diretamente 

relacionadas a seus interesses, especialmente as políticas 

monetária, fiscal, cambial e as relativas ao comércio interno e 

externo. 

Esse relacionamento expressa, na verdade, a 

politizaç~o das atividades do CAI, determinada pela depend~ncia 

de seu processo de acumulaç~o a certas iniciativas do Estado. 

Nesse contexto, os agentes agroindustriais, 

estatais e suas estratégias elegeram a lavoura da soja como 

veículo eficiente e privilegiado para a expans~o dos interesses 

do CAI na agricultura brasileira. O projeto foi coroado de ~xito; 

as lavouras capitalizadas dessa leguminosa foram uma das que mais 

se expandiram no território nacional nos últimos 20 anos e 

encontram-se entre os principais vetores responsáveis pela 

revoluç~o das práticas agrícolas que atualmente alteram os 

diversos espaços alcançados por seu vigoroso avanço. 



1.2 - As mudanças no Espaço de Dourados e sua apreens~o. 

O processo de mudança que hoje afeta o Espaço 

de Dourados nos surge como produto do surto dinâmico desencadeado 

a partir da integraç~o da agricultura local com o complexo 

agroindustrial (via a expans~o das lavouras capitalizadas de 

trigo e soja) e que, desde por volta de 1968, encontra-se 

reestruturando esse espaço. 

Aqui, procuraremos compreender esse processo 

de mudança como uma decorr~ncia, em última análise, de 

estratégias globais, porém mediadas pelas políticas e açOes do 

Estado Nacional e pela conjuntura e condiçOes locais do Espaço de 

Dourados. Essas mediaçOes determinar~o uma história particular e 

nos revelar~o as especificidades do processo. 

Além da expans~o da agroindústria, é possível 

observar o cruzamento de tr~s outros importantes fatores que em 

um dado momento - final dos anos 60, propiciar~o uma conjuntura 

especialmente favorável para o desencadeamento de tal surto 

produtivo no Espaço de Dourados: a ocorr~ncia de terras 

(predominantemente planas) abundantes e baratas, a chegada de um 

contingente de agricultores (os granjeiros gaúchos) com 

capacidade empreendedora e mentalidade empresarial e a exist~ncia 
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nesse mesmo período de uma política agrícola estatal baseada em 

crédito farto e juro subsidiado, sintonizada com as estratégias 

de modernizaç~o agrícola da Revoluç~o Verde. 

Frente a importância que também assume 

mediaçOes locais se faz necessário indagarmos e examinarmos a 

organizaç~o preexistente do espaço, aquela que se apresenta no 

momento mesmo de internalizaç~o dos novos agentes e relaçOes, 

isto é, no primeiro instante de introduç~o da nova modalidade 

produtiva. 

Quando o novo surto, detonador das mudanças, 

alcança a porç~o meridional do Mato Grosso do Sul, ele se depara 

com um espaço que se encontra em processo de ordenaç~o pela 

conflu~ncia dos interesses das estratégias colonizadoras (pública 

e privada) que desde a década de 40 programam a ocupaç~o desse 

espaço, com os dos agentes locais de uma pecuária extensiva 

preexistente, mas em processo de transformaç~o e readaptaç~o. 

O surto dinâmico decorrente do processo 

agroindustrializador depara-se, ent~o, com um espaço dotado com 

colônias de pequenos estabelecimentos familiares e grandes 

propriedades de criatório bovino, resultante de uma organizaç~o 

dirigida. Ou seja, defronta-se com um espaço de 
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planejada~ um espaço moderno, cujo arranjo é predominantemente 

produto da programaç~o, ou melhor, . de diversos níveis de 

programaç~o (expressos na intervenç~o pioneira do monopolismo 

através da Companhia Mate Laranjeira no final do séc. XIX~ na 

intervenç~o federal com a instalaç~o da Colônia Agrícola Nacional 

de Dourados e nos diversos projetos de colonizaç~o privada 

implantados a partir dos anos 50). 

Assim, essas intervençOes, programadas em 

conjunto com outras forças~ produziram um espaço que se 

apresentará como condiç~o de realizaç~o importante para a 

efetivaç~o do novo surto. Algumas questOes surgem: qual o papel 

desse espaço herdado - com uma dada estrutura agrária, com uma 

certa rede urbana, com determinadas condiçOes ambientais, etc. 

na realizaç~o do novo surto que se apresenta? Como este readapta 

ou adapta-se a esse espaço pré-existente? Em outras palavras~ 

como transcorre o movimento desestruturador/reestruturador 

responsável pela produç~o do espaço? 

Por outro lado, o surto produtivo para 

realizar-se irá introduzir relaçOes e elementos novos no Espaço 

de Dourados, os quais tender~o a moldar o aparelho produtivo e as 

formas de organizaç~o da produç~o. 
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Aqui assumimos o pressuposto metodológico de 

que a atividade mais dinâmica da economia local o binômio 

soja-trigo - nos servirá de fio condutor para o desvelamento da 

estrutura produtiva em formaç~o no Espaço de Dourados. 

Pressupomos, portanto, que no exame da produç~o e circulaç~o 

daqueles produtos nos seja revelado a organizaç~o produtiva 

local, isto é, que na história deles inscreve-se a história 

recente do Espaço de Dourados. 

Por fim, gostaríamos de enfatizar que esse 

trabalho pretende constituir-se em um exame do processo de 

mudança que hoje se manifesta no Espaço de Dourados e que aqui 

tentamos apreender do ângulo da atuaç~o do capital agroindustrial 

que, ao apropriar esse espaço, montou uma "engrenagem" de 

produç~o (que também é de distribuiç~o, circulaç~o e consumo) e, 

em tal movimento revolucionou o aparelho produtivo rural-urbano 

(ao industrializar a agricultura), alterou o quadro anterior das 

relaçOes de trabalho, além de promover o rearranjo do espaço 

regional. 

Assim, nessa pesquisa foi dado especial 

relevo ao exame dessa nova "engrenagem" produtiva (composta pelos 

estabelecimentos rurais, cerealistas, agroindóstrias, 

revendedores de insumos agrícolas e suas interaçOes), 



constituiçào do atual aparelho produtivo rural (isto é, as 

unidades constitutivas do agro local: produç~o familiar, empresa 

rural, etc.) e as transformaçOes nas relaçOes de produç~o (a 

tendªncia ao assalariamento e suas modalidades). Nessa exploraç~o 

acreditamos poder reconstituir o movimento de reapropriaç~o e a 

partir daí captar o significado das mudanças. 

E mais, nessa tentativa de deciframento~ 

procuramos colocar-nos permanentemente atentos às açOes do 

Estado, que através de políticas gerais e específicas, vem 

promovendo seguidas intervençOes na produç~o e circulaç~o 

locais; ao novo papel reservado ao urbano nesse contexto de 

transformaçOes e às contradiçOes e conflitos que permeiam toda a 

trajetória do processo de reapropriaç~o do Espaço de Dourados 

pelos interesses agroindustriais. 
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1.3 - A concepç~o do regional e o delineamento do Espaço de 

Dourados. 

Ao examinarmos o processo de expans~o do CAI 

como responsável pela remodelagem de uma dada regi~o do 

território nacional, que aqui estamos denominando Espaço de 

Dourados, deparamo-nos com algumas questOes importantes: como 

definir essa nossa unidade geográfica de análise? Concretamente, 

que critérios utilizar para o delineamento de seus limites? 

Enfim, conceb~-la enquanto regi~o a partir de que aporte teórico? 

Partindo da compreens~o do espaço geográfico 

como um produto social assumimos que a regi~o em evid~ncia (o 

Espaço de Dourados) tem sua especificidade dada pela forma 

particular que o processo de acumulaç~o assume em seu interior, 

ou seja, pelo predomínio de uma forma própria de reproduç~o do 

capital e de suas relaçOes sociais, gerando uma certa estrutura 

de classes e conflitos sociais específicos. 

No caso do Espaço de Dourados, a forma 

particular assumida pelo processo de acumulaç~o foi a determinada 

pela presença do CAI, cuja aç~o implantou, nessa porç~o do Mato 

Grosso do Sul meridional, uma estrutura própria de produç~o, 
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distribuiç~o, circulaç~o e consumo das riquezas regionais. 

Dessa maneira, é a forma especifica de 

reproduç~o do capital implantada por esse CAI, a responsável 

pelas novas forças produtivas introduzidas~ pelas relaçOes de 

trabalho e conflitos sociais atualmente em curso nesse espaço 

regional. 

No entanto, cabe lembrar que a forma 

particular de acumulaç~o definida pelo complexo agroindustrial 

n~o se apresenta em estado puro nem se manifesta de maneira 

isolada no Espaço de Dourados. 

A reapropriaç~o desse espaço pelo complexo 

agroindustrial torna-se responsável pela introduç~o e reproduç~o 

de um quadro complexo e diversificado de relaçOes sociais. Essa 

reapropriaç~o, ao mesmo tempo que provoca o assalariamento e a 

capitalizaç~o das unidades produtivas rurais, também mantém e 

promove relaçOes anteriores que podemos classificar de primitivas 

do ângulo do capital. 

Nossa aproximaç~o dessa realidade pretende, 

desde já, descartar equívocos como os perpetrados por avaliaçOes 

que, partindo de categorias genéricas como capitalismo, tendem a 
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homogeneizar o conjunto das diferentes relaçOes que a realidade 

nos apresenta; ou, ainda~ por abordagens que pretendem captar 

esquematicamente essas diferentes relaçOes através da criaç~o de 

vários modos de produç~ol. 

Na realidade~ essa diversidade de relaçOes no 

Espaço de Dourados é a síntese de muitas determinaçOes (do 

passado e do presente) e é a forma de manifestaç~o do capital 

agroindustrial nesse espaço. Ou seja, é esse capital que, no 

movimento de reapropriaç~o do espaço, contraditóriamente mantém e 

recria relaçOes n~o tipicamente capitalistas de produç~o. 

Acreditamos que essas refle>:Oes acima, ao 

tempo que explicitam os pressupostos teóricos que norteiam nosso 

entendimento acerca do espaço regional de Dourados, também nos 

fornecem subsídios necessários para equacionarmos agora a quest~o 

relativa à configuraç~o dessa nossa unidade geográfica de 

análise. 

Considerando que a exist~ncia das lavouras 

mecanizadas de soja-trigo é a sinalizaç~o mais evidente da 

presença e atuaç~o do CAI e de suas relaçOes sociais, tomaremos o 

l. .-· Ver: l'lü.LLER!' Ger<.'tlr.l(:J. Estado!' estnttura agrári<:\ e populaç'â<:i. 
Petrópolis~ Vozes~ 1980. 
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predomínio dessas lavouras na produç~o vegetal municipal como 

critério básico para a delimitaç~o do nosso espaço regional. 

Para a operacionalizaç~o da delimitaç~o 

procedemos à elaboraç~o e exaustiva análise da orientaç~o da 

agricultura1 no Mato Grosso do Sul meridional. A análise nos 

revelou que essa porç~o meridional sul-mato-grossense~ apesar da 

recente expans~o da lavoura mecanizada, ainda é um espaço de 

predominância da pecuária. 

Dos vinte e nove municípios do sul do Estado~ 

nada menos do que dezoito apresentam uma agricultura fortemente 

orientada para criaç~o. A estes ainda se somam mais quatro 

unidades municipais com agricultura orientada para criaç~o. Em 

contrapartida~ n~o existe nenhum município com agricultura 

:1.u···· O t.f:~l"m<::i orient<:tç:~·N"r.> de:\ agricultt.u'"a cle:•ve~ &f?t" e~ntr.~ncl:i.clc) <ilqu:i. 
como a expressro dos objetivos de uma cleterm:i.nada organizaçâo 
agr,f\r:i.a. Essa •?xpress&'o se define pela proporç:~o entre os valr.)res 
da produçá\c) animal e vegetal. A orientaç~o da agric:ul tun\ podf.~ 

assumir as seguintes formas: fortemente orientada para lavouras 
(quando o valor da procluçâo vegetal corresponde a 80 % ou mais do 
Vc:tlor da produçá\o total da agricultura.); orientaç:~o para 
lavm.was ( o valor da produçá\o vegetal apresenta· .. ·~~e f-.mtre 60~~ a 
B0~·~ do Vci\101" di:\ 1:woduçf:~'o tot..:d da c:tqt'":i.<::ultu1··,"); r.w· :i.f.mt.:q;~~o m:i.mt<i\ 
(v.:\lrJres de-? 1:woduçâ'o anim<:\l +:·~ v+:-~getal si tuc:\m·-·se €-mtn::- 40~·~ .,_, 6fJ~-; 

do valc)r total da pr·oduçá\o); fortemente oriemtado para a 
pecuária e or:l.en tado para a pec.uárta c:om p1'"oporç:ô'es se-~mel han tes 
às já descritas acima para a lavoura. 

32 



fortemente orientada para a produç~o vegetal. Frente a essa 

situaç~o, estabelecemos os seguintes parâmetros para o 

delineamento do Espaço de Dourados: 

* integrar~o o Espaço de Dourados os municípios que 

apresentem sua agricultura orientada para a lavoura ou uma 

agricultura com orientaç~o mista. E dentre estes apenas aqueles 

em que a produç~o vegetal apresente o predomínio do sistema 

soja-trigo e; 

* os municípios com agricultura orientada para pecuária 

mas que apresentem incontrastável domínio do sistema soja-trigo 

na sua produç~o vegetal 1 • 

Como resultado da aplicaç~o dos parâmetros 

enunciados, obtivemos um recorte espacial constituído de dez 

municípios que configurar~o, para os fins da presente pesquisa, o 

Espaço de Dourados (Mapa 1). 

1.- Esse parâmetro incluiu os municípios onde o valor da produçâo 
do sistema soja-trigo correspondia a 70% ou mais do valor total 
ela prc)duç~o vegetal. 
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1.4 - As características físico-ambientais. 

O espaço de Dourados situa-se na vertente 

ocidental da bacia do Rio Paraná, sobre planalto arenitice-

basáltico, correspondendo mais pr~cisamente à porç~o do Mato 

Grosso do Sul meridional delimitada pelos municípios de Aral 

Moreira, Caarapó, Douradina, Dourados, Itapor~, Maracaju, Ponta 

Por~, Rio Brilhante e Sidrolândia (Mapa 1). Esse espaço apresenta 

uma área total de 32.729 Km2 e alcançava em 1980 uma populaç~o de 

271.635 habitantes. 

Com relaç~o às suas características físico 

-ambientais, nota-se na área a ocorr~ncia de arenitos e derrames 

basálticos com predomínio de um clima quente e úmido, porém, já 

revelando tend~ncia para o subtropical, ao apresentar 

temperaturas médias de inverno abaixo dos 19 graus celsius e a 

ocorr~ncia freqüente de geadas na sua porç~o mais meridional. 

Relativamente à pluviosidade, a área desfruta 

de uma boa distribuiç~o de chuvas ao longo do ano (com média de 

1500 mm ao ano) o que n~o impede, no entanto, a exist~ncia, 

sobretudo entre junho a outubro (época de inverno), de certo 

período seco, percebido principalmente pelos agricultores. 
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A constituiç~o pedológica é caracterizada 

pela presença~ por um lado, de solos arenosos situados, a grosso 

modo, a partir do sul de Dourados até a fronteira paraguaia, cuja 

cobertura florística dominante é constituída por matas e cerrados 

e, por outro lado, de solos derivados dos derrames basálticos que 

se estendem como manchas do norte de Dourados até a proximidade 

de Campo Grande, com o predomínio de formaçOes de campos e matas. 

No passado, as porç~es mais ácidas deste solo 

basáltico sustentaram os conhecidos campos de vacarias, muito 

utilizados como pasto nativo nos primórdios da ocupaç~o, enquanto 

as manchas mais semelhantes às terras roxas do Paraná mantiveram 

matas pluviais vigorosas, porém atualmente já praticamente 

devastadas pela aç~o predatória das madeireiras (Mapa 2). 

Quase todos esses solos, salvo algumas 

exceçees, s~o ácidos, sendo comum na área, um índice de acidez 

o que aconselha a utilizaç~o de 

corretivos, os quais vªm sendo empregados de forma mais 

sistemática apenas a partir de 1970. 

Para o cultivo do sistema soja-trigo~ no 

entanto, a regi~o foi considerada um sitio adequado. O importante 
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para a prática dessas lavouras foi a exist~ncia de extensas áreas 

planas propicias à mecanizaç~o, já que, nas condiçOes postas 

atualmente, as insufici~ncias geo-quimicas do solo podem ser 

reconstituídas artificialmente, através da incorporaç~o de 

insumos: corretivos, nutrientes, etc. 

é sob estas condiç~es ambientais que 

se deu e hoje continua em marcha a expans~o das lavouras 

capitalizadas de soja e trigo que transformou essa área, em 

nossos dias, na principal produtora destes dois cereais no Mato 

Grosso do Sul. Ao mesmo tempo, essas duas culturas configuram o 

veículo privilegiado da expans~o do capital agroindustrial que, 

ao industrializar a agricultura (revolucionando a pecuária e a 

oolicultura comercial pré-existentes), desencadeia um vigoroso 

orocesso de mudança que atualmente remodela e fornece um novo 

papel econômico para o Espaço de Dourados. 
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II - DO DOMINl u DO CAPITAL COMERCIAL AO COMPLEXO AGROINDUSTRIAL 

2 .1 - Dourados: um espaço opcional para a agricul ture d · ~s 

granjeiros. 

N~o é possível compreender o surto do binômio 

soja-trigo no Espaço de Dourados sem considerar um agente que 

d E·«•--·mpenhará um papel de relevo nesse processo: o granjeiro 

gaúcho. Este constitui um tipo especial de agricultor com 

mentalidade empresarial consolidada, bom conhecimento do mercado, 

intimidade com o sistema financeiro e capacidade empreendedora. 

Como e por que tal categoria de agricultores empresariais 

dirigem-se, implantam-se e reproduzem-se no sert~o do Mato Grosso 

do Sul é o que tentaremos examinar a seguir. 

A resposta para essa quest~o deve ser 

procurada, em parte, nos rumos que tomou o processo pioneiro de 

mndernizaç~o da agricultura ocorrido no Rio Grande do Sul a 

partir dos anos 50. 

A origem desse processo modernizador do setor 

rural gaúcho encontra-se estreitamente vinculada à política do 

trigo adotada pelo Estado brasileiro na década de 50 e, de forma 



mais enfática, a partir de meados dos anos 60, que buscava 

reduzir as importaç~es desse cereal a fim de combater as sangrias 

produzidas pelas mesmas na balança comercial do país1 • 

Nesse período, passou-se a incentivar a 

expans~o da triticultura no norte gaúcho através de dispositivos 

como crédito facilitado, juros subsidiados e a garantia de preços 

m~11imos. 

Assim, o cultivo intensivo do trigo iniciou-

se e progrediu rapidamente nas áreas de campo em torno de Passo 

Fundo, Carazinho, Ijuí, Santo Angelo, etc. 

Desde o princípio, ainda nos anos 50, o trigo 

era produzido consorciado com a soja, aquele cereal na qualidade 

de lavoura principal e a leguminosa como cultura secundária, o 

que apresentava mais de uma vantagem para o agricultor, ao tornar 

possível aproveitar as mesmas terras, já que uma é cultura de 

inverno e a outra de ver~o, a fertilizaç~o utilizada na primeira 

lavoura é reutilizada na segunda e torna possível um emprego mais 

1.- As compras de trigo no exterior representavam 
p<:\l'"<O\ <O\ política d<:~ !:>t.tb!:d. :i.tuiç.l:t'o de impc>rtaçõei:>,em 
período~ na medida que comprometiam os saldos 
comercial que financiavam a compra de tecnologia 
industrial no mercado externo. 
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intensivo e permanente da maquinaria. 

Fato relevante, no entanto, é notar que desde 

o inicio desse processo os que partiram para a lavoura moderna do 

t ,.. • 'J • 1:l.tc.r foram os produtores tradicionais da regi~o os colonos 

e os grandes criadores gaúchos, mas habitantes das cidades 

p • t'1>; i '" ··:s que de alguma forma encontravam-se relacionados com as 

atividades agrícolas, muitos, inclusive, tendo construído seu 

patrimônio a partir da exploraç~o dos antigos colonos da regi~o. 

Tratava-se de pequenos industriais, comerciantes, especuladores, 

etc, conhecedores das vantagens financeiras que se apresentavam 

naquele momento para quem optasse pela produç~o do trigo. 

Assim, 

"Com uma vis2lo empresarial!' certo 
conhecimento das atividades 
agrícolas e certo capital próprio!' 
estes citadinos iniciaram o processo 
de modernizaç2lo da agricultura na 
regi2to. Com eles surgia também no 
cenário sócio-econômico uma nova 
categoria social com interesses 
específicos: os gran_jeiros." 1 

1. - BRLJM , Arq emi ro. Mociern iza çâo da aqricultura: trigo e soj a. 
Pet rópo l is~ Vo zes, 1988 , p. 7 5. 
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Essa nova classe social é o resultado dos 

generosos incentivos ofertados pelo Estado. Tais produtores, em 

resposta aos subsídios do crédito rural, revelar-se-~o os mais 

adequados na promoç~o de uma nova agricultura estreitamente 

vinculada ao complexo agroindustrial, praticada em modernas 

granjas1 , com larga utilizaç~o da tecnificaç~o e consumidora 

voraz de todo o tipo de subvenç~o disponível. 

Essa nova categoria social de produtores 

empresariais é, assim, em boa medida, resultante de uma política 

de Estado que, nesse período, mesmo de maneira tímida e 

localizada, já apontava em direç~o a um processo de modernizaç~o 

do mundo rural. A classe dos granjeiros encarna, já nesse 

momento, o padr~o de produtor rural adequado a uma agricultura 

sob o domínio do complexo agroindustrial, o que efetivamente 

terminará consumando-se poucos anos mais tarde. 

Em funçào dessa política estatal promotora da 

triticultura moderna, um pouco mais tarde, também os colonos 

gaúchos, pequenos produtores praticantes de uma agricultura 

1.- Granja no Rio Grande do Sul tem um significado distinto cio 
prevalescente no resto de Pais onde o termo está relacionado a 
estabelecimento de criatório de aves. Naquele Estado do Sul, ele 
denomina também o estabelecimento de cultivo de lavouras. Esta 
ú l t :i. m <:'1 <:'I<:: <-:~ p ç ~?í o t ,:'\ln b é m t c-:Hn e: u n:> o n o E!:> p .-:q; o d <-::• D ou 1'"':'1 d cm> .. 
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tradicional baseada na policultura, abandonaram esta óltima e 

aderiram às lavouras modernas de trigo e soja agregando-se e 

ampliando a nova classe social dos granjeiros. 

paulatinamente, 

Por outro lado, essa agricultura moderna vai, 

ocupando as terras de campo do norte gaócho 

subtraindo-as das antigas estâncias de criatório bovino; esse 

processo é ademais facilitado por uma conjuntura favorável 

produzida pela situaç~o difícil de muitos criadores que, a partir 

dos anos 50, passam a enfrentar uma forte concorrªncia de 

pecuaristas argentinos e uruguaios, fato que termina induzindo ao 

arrendamento, e em algumas situaç~es, até mesmo à venda de suas 

terras para granjeiros. 

Com a intensificaç~o desse processo 

modernizador, observou-se até mesmo a rápida expans~o dessas 

lavouras modernas da área pioneira em direç~o ao sul do Estado, 

ocupando todas a terras que se mostraram viáveis para o cultivo 

do binômio soja-trigo. 

O esgotamento das fronteiras do interior do 

Rio grande do Sul, juntamente com a rápida valorizaç~o das 

terras, uma acelerada concentraç~o fundiária e um contingente 

crescente de produtores sem terras ou com terras insuficientes, 



logo colocou para muitos granjeiros, sobretudo os menores, a 

necessidade preemente de procurar novas terras para a reproduç~o 

de suas granjas. 

Já na segunda metade dos anos 60, o Paraná 

passa a ser celeremente ocupado por gaúchos que implantaram nesse 

Estado o padr~o de agricultura moderna desenvolvida pelos 

granjeiros. Com o avanço da modernizaç~o, no entanto, repete-se 

no Paraná os mesmos problemas verificados nos campos gaúchos, 

transformando-o rapidamente também em área de evas~o. 

Nesse contexto, o Espaço de Dourados surge 

como espaço opcional para a reproduç~o dessa agricultura moderna 

para onde se dirige, principalmente a partir do início dos anos 

70, parcela desse contingente de granjeiros que aí passa a 

introduzir as lavouras mecanizadas de trigo e soja. 

D espaço em quest~o oferecerá um conjunto de 

vantagens que facilitará a rápida expans~o dessa agricultura 

moderna entre as quais podemos destacar: um meio extremamente 

favorável onde predomina largas extensOes de terras planas ou de 

reduzida declividade, adequadas ao emprego intensivo da 

mecanizaç~o; o baixo custo das terras que com freqü~ncia permitia 

aos granjeiros, com o valor da venda de seus pequenos patrimônios 



no Sul, adquirirem cinco, seis e em alguns casos nove vezes mais 

terras nessa porç~o meridional do Mato Grosso do Sul; e a 

presença de algumas coincidªncias ambientais, sobretudo a 

semelhança de clima e a presença no Espaço de Dourados dos mesmos 

campos de barba-de-bode (aristida pallens) onde t~o bem se 

adaptaram e se expandiram as culturas pioneiras do trigo e da 

soja nas terras gaúchas. 

Assim, a maioria dos imigrantes, oriundos das 

porç~es norte e centro-norte do Rio Grande do Sul, onde 

predominavam esses mesmos campos abertos de barba-de-bode , s~o 

tomados de franco entusiasmo ao se depararem no sert~o do Mato 

Grosso do Sul com condiç~es t~o favoráveis e com essa paisagem 

familiar. 

Cedo, no entanto, perceber~o que essa 

semelhança é em parte aparente e que o meio reserva algumas 

surpresas que logo se manifestar~o de forma problemática para os 

granjeiros pioneiros. 
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2.2 Colonos e criadores na esfera de domínio do capital 

comercial. 

Quando os primeiros granjeiros gaúchos 

chegaram à porç~o meridional do Mato Grosso do Sul a partir do 

final dos anos sessenta e início da década de setenta se 

depararam com uma típica área de fronteira agrícola em rápido 

processo de ocupaç~ol. 

A organizaç~o dessa fronteira baseava-se na 

coexist~ncia de tr~s espaços distintos definidos por processos 

diferenciados de ocupaç~o: havia as áreas de campos nativos, 

locus de reproduç~o de uma pecuária tradicional; as extensOes de 

mata em processo de derrubada e aproveitamento por uma pecuária 

1. - O dinamismo da ocupaç«o pode ser constatado pela análise de 
alguns dados. No periodo de 1960-1970 o contingente demográfico 
do Esp;:q;o dt:? DouF<:\clos apn:~~;.t:,:.ntou uma rápida evoluç~ú:>. Sua 
populaç~o total que em 1960 somava 139.801 habitantes, saltou dez 
anos depois para 215.387 habitantes. Esse incremento resultou em 
uma dilatada taxa média de crescimento anual de 4,4~ a/a. Para 
n~o se tt:?r dúvid.:t d<:\ naturt:~za r·uraJ. df.-?Sse crescimento é 
nec<~!?,Sát,.io 1'"<·:\'!:;.S<:<.]. ·t,;..1,. qUf.·? cil. pC)pUl,il.Ç::l'O do <::ampo l'"f.-?f.WE•!:H;m ti:\Vct t::•m 
1970, 64,8% cio contingente total. 
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melhorada; e as porçOes de mata ocupadas por pequenos produtores 

fixados por diversos projetos de colonizaç~o. 

mercado, 

Articulando 

sobretudo o paulista, 

esses diversos espaços 

havia casas comerciais, 

ao 

os 

beneficiadores, os intermediários com suas frotas de caminhOes 

escoando as riquezas locais, fornecendo os bens de consumo 

necessários e apropriando-se dos excedentes. 

O espaço produzido pela pecuária tradicional 

estreitamente relacionado às formaçOes de campos limpos situados 

na porç~o oeste do cone sul do Estado, estendia-se em forma de 

extensa mancha desde o norte de Amambai até as proximidades de 

Campo Grande. 

Esses campos, desde o inicio do século 

passado, vinham sendo ocupados por criadores mineiros e gaúchos 

com uma pecuária extensiva, de corte tradicional, praticada em 

grandes estabelecimentos e de rendimento muito reduzido. 

No final dos anos 60, a situaç~o permanecia 

inalterada, eram raros os pastos plantados, o gado era criado em 

cima das gramíneas nativas ( o capim barba-de-bode (Aristida 

pallens), o mimoso miúdo (Panicum Capilaceo) e o branco felpudo 
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(Andropagen sp)) que apresentavam baixíssima capacidade de 

lotaç~o - mais de 5 ha. e por vezes até 10 ha. por cabeça. E os 

rebanhos eram na sua quase totalidade constituídos pelo tucura, 

como era denominado na regi~o o boi pé-duro, com raça menos 

definida, sem padr~o técnico e com baixa produtividade. 

Era uma pecuária exclusivamente de cria e 

recria cuja articulação com o mercado se dava através do 

fornecimento às invernadas paulistas de gado magro para engorda, 

sobretudo as situadas em Andradina, Barretos e Araçatuba. 

Havia todo um esquema de comercializaç~o 

montado que possibilitava o recolhimento e escoamento regular do 

gado magro sul-mato-grossense para as invernadas de S~o Paulo. 

Os invernistas e algumas firmas compradoras 

de gado paulistas dispunham de elementos próprios, os boiadeiros, 

que se dirigiam para essa porç~o meridional do Mato Grosso do Sul 

a fim de adquirirem lotes de bezerros erados (garrotes, em geral 

de tr~s anos, 

invernada). 

que se encontravam prontos para a engorda na 

Os boiadeiros se dirigiam normalmente aos 

grandes fazendeiros sul-mato-grossenses. Estes últimos, além de 
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seus próprios animais, se encarregavam de recolher, através da 

compra, a maior parte dos bezerros disseminados nos pequenos 

estabelecimentos da regi~o. 

Cada grande fazendeiro local dispunha de 

compradores de bezerros que adquiriam os garrotes desmamados (em 

geral de 1 ano) de pequenos criadores e colonos (era comum estes 

disporem de uma ou duas vacas com bezerros a fim de lhes garantir 

o abastecimento de leite). 

Este procedimento possibilitava aos 

fazendeiros reunir grandes lotes de 200, 300 e por vezes 400 

cabeças que eram negociadas diretamente com os boiadeiros. Tal 

esquema naturalmente era conveniente para estes últimos~ por 

dispensá-los de despender tempo na demorada tarefa de negociar 

com cada um dos inúmeros pequenos proprietários de bezerros da 

regi~o. 

O mesmo esquema revelou-se também conveniente 

para os grandes criadores que se aproveitavam da permanente 

situaç~o de instabilidade dos pequenos produtores para pagar-lhes 

preços aviltados por seus bezerros. 
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As relaçtJes econômicas nessa pecuária 

primitiva se ressentiam de uma certa escassez de meio circulante, 

motivo pelo qual o boiadeiro era aguardado com certa ansiedade 

pelos criadores locais, pois ele, ao adquirir o gado magro, 

oxigenava essa economia com a injeç~o de um artigo escasso: a 

moeda. Na verdade, os estabelecimentos pastoris desse período 

apresentavam um grau elevado de autarquizaç~o. Eram unidades 

quase autosuficientes que produziam a maior parte de seus 

próprios bens de consumo abastecendo-se no mercado apenas de 

alguns poucos artigos. 

Os boiadeiros, em seguida à organizaç~o de um 

agrupamento de vaqueiros - a comitiva, reuniam uma boiada de 2000 

a 3000 cabeças e a conduzia, tangida à cavalo, até Porto Quinze 

às margens do rio Paraná onde era transportada em barcaças para 

S~o Paulo. Após um período de engorda nas invernadas, os 

criadores paulistas revendiam esse gado aos frigoríficos para o 

abate. 

Inicialmente essa engorda era feita 

exclusivamente nas invernadas paulistas, posteriormente, 

sobretudo depois de 1970, parcela desse gado magro passou a ser 

fornecido para as áreas de mata dessa porç~o meridional do Mato 

Grosso do Sul onde, nesse período, encontrava-se em processo de 

expans~o uma pecuária melhorada, com pastos plantados de 



coloni~o. 

Esta pecuária praticada em melhores condiçOes 

foi introduzida nos anos 50, mas se expandiu de forma mais 

intensa a partir do início dos anos sessenta. Foi desenvolvida, 

no princípio, por mineiros da regi~o do Triângulo que, 

objetivando ampliar seus negócios, adquiriram terras nessas áreas 

de mata e instalaram aí seus estabelecimentos de criatôrio 

bovino. Posteriormente, foi expandida por paulistas e paranaenses 

que, ao verem malogradas suas tentativas de cultivo do café nas 

áreas de mata desta porç~o sul-mato-grossense1 , devido às 

adversidades climáticas (geadas) e à queda do preço do produto, 

resolveram transformar seus estabelecimentos de cafeicultura em 

fazendas de gado. 

Esses pecuaristas, motivados pelo reduzido 

preço das terras, na época um bem abundante e de pouco valor, 

~ 

compravam em regra grandes extensOes nas áreas de mata~. 

1.- A cultura do café no Mato Grosso do Sul meridional foi 
iniciada por cafeicultores do oeste paulista a partir dos anos 
50. Na década de 60 cafeicultores paranaenses também se somar~o 

aos primeiros paulistas. No entanto~ dado o surgimento de uma 
série de adversidades~ por volta de 1966 as plantaç~es de café no 
sul do Mato Grosso do Sul já eram uma atividade em decadência. 

2.- As maiores propriedades existentes hoje no Mato Grosso cio Sul 
foram formadas nesse período - anos 50 e 60 
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A maior parte desses proprietários eram 

absenteístas que, devido à precariedade das condiçOes infra-

estruturais existentes nesse período no Mato Grosso do Sul, 

optaram por continuar residindo em seus locais de origem. Eles 

deixavam para administraç~o do estabelecimento um capataz, alguém 

de confiança que traziam de suas regiOes de origem. 

Esses criadores de fora trabalhavam com uma 

pecuária de corte mais evoluída. O gado era de melhor qualidade, 

n~o mais o tucura das áreas de campo, agora o predomínio passa a 

ser do nelore e do zebu. Da mesma forma utilizavam com freqü~ncia 

pastagens artificiais, normalmente o coloni~o, a primeira 

forragem introduzida na regi~o em larga escala, também foi 

plantado, com menor intensidade, o jaraguá. 

No entanto, a abertura dessas áreas raramente 

era realizada diretamente com o pasto. O desmatamento, com 

freqü~ncia financiado pelo Banco do Brasil, era seguido do 

cultivo de lavouras intermediárias como o arroz e o algod~o que 

preparava a terra para a introduç~o posterior da pastagem. 

Na derrubada da mata se empreitava m~o-de-

obra nordestina. Nesse período muitos nordestinos entraram na 

regi~o para realizar a abertura dessas áreas para o pessoal de 



fora. Alguns vinham diretamente do Nordeste, outros tinham 

passagens por S~o Paulo ou pelo norte do Paraná. Todos 

trabalhavam em condiç~es extremamente aviltadas. 

Nesse caso era freqüente o proprietário 

contratar um habilitado, ou gato, como era conhecido o 

intermediário que se encarregava de arregimentar os trabalhadores 

nordestinos para realizarem o desmatamento. O pagamento dos 

trabalhadores era efetuado por este serviço ao fim do que eram 

dispensados. 

Mais raramente se lançava m~o do agricultor 

intermediário para a abertura. Após o desmate este agricultor 

cultivava dois ou tr~s anos de roça tendo o compromisso de no 

final desse período devolver a terra com o pasto semeado. 

A mata era derrubada a machado e 

posteriormente queimada, permanecendo os tocas e os restos de 

troncos carbonizados. Uma parte da madeira era aproveitada e 

negociada com as madeireiras, porém n~o toda, muita madeira nobre 

foi queimada, principalmente nas áreas mais afastadas com 

dificuldade de escoamento. O plantio das culturas intermediárias 

era realizado em meio aos tacos remanescentes. 

1::··:, 
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Quando a abertura era realizada com m~o-de­

obra empreitada, utilizava-se o meeiro para a etapa seguinte, a 

formaç~o de pastagem. Aquele recebia a cedªncia da terra por dois 

ou tr~s anos para cultivar suas roças de milho, feij~o, arroz e, 

menos freqüentemente, algod~o. O resultado da colheita era 

dividido com o proprietário. Através deste sistema, este último 

garantia os recursos necessários para a aquisiç~o das sementes de 

forragem que seriam semeadas pelos meeiros após o término do 

período de cedªncia da terra. 

No final desse processo, o proprietário 

obtinha uma fazenda com pastagem artificial formada a um custo 

reduzido. O restante a aquisiç~o dos rebanhos, currais e demais 

infra-estruturas - era garantido pelos financiamentos do Banco do 

Brasil. 

algumas mudanças. 

Com relaç~o à comercializaç~o observaram-se 

Essa pecuária mais evoluída dispensava a 

intermediaç~o das invernadas paulistas e passou a abastecer 

diretamente a rede de frigoríficos do planalto ocidental de S~o 

Paulo, 

tucura, 

sobretudo da Alta Sorocabana, n~o mais com o tradicional 

o boi magro da área de campo, mas com um produto 

qualitativamente superior, o zebu e o nelore, agora engordados 

nas próprias invernadas do Mato Grosso do Sul meridional. 
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Essa pecuária mais evoluída, implantada por 

proprietários absenteístas de Minas Gerais e S~o Paulo, ao ocupar 

porçbes das áreas de mata, produziu um espaço estruturado 

fundamentalmente em torno da grande fazenda de criaç~o. 

Neste mesmo domínio da mata, um processo de 

ocupaç~o, iniciado anteriormente e dirigido por diversos projetos 

de colonizaç~o, determinou, entretanto, um ordenamento espacial 

diferenciado com base na disseminaç~o da pequena propriedade 

policultora, radicalmente destoante do tradicional contexto 

latifundiário sul-mato-grossense. 

Foram diversos os projetos de colonizaç~o 

implantados no cone sul do Estado. Entre as iniciativas da esfera 

póblica destaca-se a Colônia Agrícola Nacional de Dourados 

CAND1 , criada em 1943 no bojo das políticas do Estado Novo de 

1. - Este projeto de aproximadamente 300.000 ha. ocupou uma 
parcela das áreas rurais dos atuais municípios de Douradina, 
Dourados, Fátima do Sul, Jatei~ Glória de Dourados, Deodápolis e 
Angélica. 
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marcha para o oeste e de nacionalizaç~o das fronteiras1, que 

distribui gratuitamente na regi~o mais de 6000 lotes com 

dimens~es em torno de 30 ha., para agricultores sem terra, 

sobretudo nordestinos. 

Nos anos 50 as oportunidades de bons negócios 

que se apresentavam nessa regi~o, em funç~o do grande estoque de 

terras devolutas disponíveis, do seu valor irrisório e sobretudo 

da chegada da estrada de rodagem em 1955 à Dourados, atrair~o a 

atenç~o de capitais privados que, atuando conjuntamente com o 

governo mato-grossense redirecionar~o o projeto original de 

colonizaç~o estatal (que n~o se pautava pela distribuiç~o da 

terra enquanto mercadoria) orientando-o para a especulaç~o 

1.- Em fins dos anos 30 uma parcela significativa do Mato Grosso 
do Sul meridional~ área de fronteira e um dos principais cenários 
da Guerra do Paraguai, encontrava-se ocupada pela Cia. Mate 
LaranJe1ra, empreendimento estrangeiro apoiado em capitais 
argentinos e ingleses. Essa companhia detinha o controle sobre 
uma área de mais de 2.000.000 ha. onde explorava extensas 
1'·~:·~!:>«:·:·1··\,'<:1 s n ,:1 t :i. v,;,\ !::. de f:-!l"'V<:1 .. ··m.::1 tc·:·~.. G«:·:•qundo Fow«::•t'· -::1 k.E•I" 11 <«'11'1 :1. '? 1=1:·:; ~· '.J«:1 n.:J d!::. 
fundou n Território Federal de Ponta Pora e, no ano seguinte, 
anulou os direitos da companhia dentro do Território .... com o fim 
de romper com o que era um controle estrangeiro de uma regiâo de 
fr·on te:i.1'·<:1 pol :í. t:i. c:a. A :i.n t<:~n~;â.'o :i.mpl :í. c:i. t<:1 n,:·1 ·fund,:t~;;'fiío dl!!!!!>'.!i-f.-: 
t~:~r1'·:i. tó1r:i.o «:~l''i:\ d<·? <':\Í::Cl'·:i I'' <:-: d«~·1:;«::·nvc3l V<·:~r· f.-!~>~•·•!\lE· 1'"<'?9 i(':fE~s de ·f'r<:)n t«:~:i.1'",:·1 
m<.::•d:i<:\nte colcm:i.z<:1Gâ'o"' (FOWERAKEF<, .-.k•E•a r.1 luta pf.·da tf.-:n'·<:1 .. 1=:.:io eh:~ 

Janeiro, Zahar, 1982. p.35). A CAND, apesar de só ter sido 
e~etivamente implantada em 1948, é criada (através do Decreto-Lei 

'
., () •=, 9 t.• ·1 1j ,... ,.;. C:( ; :1 t;l .' t.• ... ~ ) q ]. 1r lt .. , .•. .. 1·· ,,, .. 11• ''•r· .• ., .. , ~ ·f t ' 1·· ("f .. , .. '·" '') ri· ('" ··1· ...... ,, . .,. ·.1·. ·t. <'.· •• I'' ·.1·. 1··.·_, 

1 '· n. ~.. • -'« • •• C.; .. t ... " ·~, .. , n -. •••• 1 .. \.<:I 1<:.<:I ,k._ 1 \.<:. <:I ·' 1. <:l~<:I'" '· .} " 1 

Fc~df.~I"<:\ 1, 1•·«:~p1"<:~~><'?n t<:1ndo '" confüol :i.d<:1ç:.'fi.'o d.:1 «:~1:; t , .. ,,.1 t«':!q :i. ,;\ r.IE· 
n,!\c::i.on«:i1 :i. i.~ <!°l\~â'o d<:1!::. ·f t"on t<;·:•:i. , .. <:1!::. do E!:> t;:1do l»lovo n<,·:•!::.!:><:1 po1"<;;;~ío !:;ul .... 
m<:\ to .. ··9 r·o!::.fü«:~n fü<:~ .. 



imobiliária e a colonizaç~o privada. 

Essas oportunidades de bons negócios 

determinar~o o esquadrinhamento de grandes extensOes das áreas 

de mata1 pelas companhias colonizadoras. Entre os empreendimentos 

privados de maior porte se sobressaíram os centros de colonizaç~o 

da Cia. Viaç~o S~o Paulo Mato Grosso (em terras dos atuais 

municípios de Bataipor~, Anaurilândia e Bataguassu), da Cia. 

Moura Andrade (Nova Andradina) e da Cia. Melhoramentos e 

Colonizaç~o S.A. - SOMECO (Ivinhema). 

Em funç~o da renda da terra cobrada por essas 

companhias privadas, os colonos que tiveram acesso a seus lotes 

n~o foram os nordestinos ou agricultores destituídos de recursos 

como ocorreu na CANO, mas pequenos produtores que dispunham de um 

mínimo de capitalizaç~o. 

1.- A intervenç~o do governo Vargas ao combater o domínio da Cia. 
Mat<,? Lar<:\nj e:i. r.:... s obn? g Fan<:lt~s ex tensô'es de t€·~rra no sul do 
Estado, cuja presença por muito tempo atuou como um tamp~o 

dificultando a ocupaçro dessa porçâo meridional do Mato Grosso do 
Sul por pequenos produtores migrantes~ terminou por liberar uma 
enorme quantidade de terras e desencadeou uma verdadeira corrida 
especulativa em direç~o a essa área por parte dos capitais do 
sul .. -sudeste (ver: l...Et-IHARO, Alcir. A tenra par<:\ quem nela nâ'o 
trabalha - A especulaç~o com a terra no oeste brasileiro nos anos 
50. r~:pvir:>t.a [·Wc?\Silt~iir<:\ de H:i.st.órr:ic?\u S~'o Pc!\ulo, v. 6!. núm0~r·o :1.;::~ 

mar / ago 1986~ p. 47-64.). 
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O sistema de produç~o predominante em todas 

essas colônias públicas e privadas baseava-se numa associaç~o 

entre lavouras para auto-abastecimento (sobretudo o feij~o, 

milho, arroz e a mandioca) que regularmente também forneciam 

excedentes para a venda e as culturas estritamente comerciais 

(basicamente o algod~o e o amendoim). 

Porém, nem todos os colonos cultivavam 

culturas comerciais,sobretudo no CAND havia um certo número que 

praticava uma economia de auto-abastecimento muito acentuada, 

mantendo escassas relaçOes com o mercado. Procuravam este último 

apenas para se abastecerem de alguns poucos produtos essenciais e 

que eram impossíveis de serem produzidos no próprio 

estabelecimento rural (como o sal, o querosene e o açúcar). 

No que se refere às culturas comerciais 

observava-se que apresentavam uma reduzida produç~o por lotes já 

que estes estabelecimentos como vimos eram de pequeno porte (por 

volta de 30 ha.). No entanto, a produç~o da totalidade das 

colônias alcançava volumes significativos. 

A tecnologia empregada era bastante 

rudimentar predominando os instrumentos manuais ou de traç:lo 

animal. A utilizaç~o de tratores era rara, por um lado, porque 

após a derrubada da mata a área n~o era destacada, plantando-se, 

em regra, entre os tocas remanescentes o que dificultava o 



emprego da mecanizaç~o, e por outro lado, porque a renda de um 

lote era insuficiente para a aquisiç~o de um trator. 

~ nesse espaço, organizado pelos diversos 

projetos de colonizaç~o e povoado por um extenso contingente de 

pequenos produtores, que se torna mais evidente a presença e o 

domínio do capital comercial. 

Esse era um mundo que tinha na figura do 

comerciante seu centro dinamizador. Este agente era o responsável 

n~o apenas pelo fornecimento dos bens de consumo imediatos, mas 

também dos instrumentos de produç~o, detendo o controle do 

escoamento da produç~o e de parcela importante do crédito, além 

de ser o organizador dos esquemas de comercializaç~o e seu 

principal beneficiário. 

Os comerciantes ao controlarem uma parte 

substancial do crédito e sua distribuiç~o, montam uma engrenagem 

que subordina os colonos e subtrai-lhes os excedentes. 

Naquela época, o crédito rural, mesmo o 

oficial, era desorganizado e escasso, havendo certa dificuldade 

de acesso a este crédito por parte dos colonos. Embora o Banco do 

Brasil os financiassem, n~o havia recursos suficientes para 

atender a todos. Freqüentemente um número substancial 

agricultores ficavam excluídos de tal beneficio. 
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Os comerciantes que dispunham de algum volume 

de recursos passaram a financiar as lavouras dos pequenos 

produtores através do fornecimento de meio circulante ou do 

abastecimento de sementes, inseticidas e instrumentos de trabalho 

por conta da produç~o futura. Na época da colheita os colonos 

amortizavam a divida fornecendo parcela ou o total 

produç~o ao comerciante. 

de sua 

Esses financiamentos eram acertados através 

de um compromisso informal. Porém, apesar da informalidade era 

geralmente cumprido à risca por parte do produtor que fornecia 

sua produç~o ao credor. 

Nessa relaç~o havia freqüentes problemas de 

aviltamento dos preços dos produtos agricolas. O comerciante 

aproveitando-se de seu maior dominio do mercado e do compromisso 

do colono de lhe fornecer a produç~o como forma de saldar sua 

divida encontrava mais de uma oportunidade de manipular os preços 

em seu próprio beneficio. 

Lançando m~o desse tipo de expediente, muitos 

comerciantes enriqueceram às custas dos colonos. N~o foram poucos 

os que se tornaram fazendeiros açambarcando as terras destes 

pequenos produtores. Isto ocorreu com freqü~ncia quando estes 

últimos, em épocas de má colheita, n~o conseguiam saldar suas 
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dividas, vendo-se na conting~ncia de vender a terra, via de regra 

para o próprio credor. 

Em funç~o dessas práticas pouco escrupulosas 

e principalmente devido aos juros escorchantes impostos, esses 

e e" -· rciantes tornaram-se conhecidos localmente pela sugestiva 

denominaç~o de marreteiros. 

Tais comerciantes, disseminados pelo espaço 

do cone sul do Estado, na realidade desempenhavam a funç~o de 

intermediários que arrebanhavam a produç~o local, principalmente 

o algod~o e o amendoim, e a revendia em S~o Paulo, 

sobretudo as indústrias de óleos da Alta Sorocabana. 

abastecendo 

Esta rede de comerciantes detinha frotas 

próprias de caminhOes que garantiam, n~o apenas o controle sobre 

o recolhimento e o escoamento da produç~o para o mercado 

paulista, mas representavam um fator a mais de subordinaç~o dos 

colonos que n::!o dispunham destes meios de transporte. 

As diversas casas comerciais com portes 

diferenciados distribuíam-se entre o conjunto rarefeito de 

cidades locais e os inúmeros vilarejos que se multiplicavam com 

relativa rapidez em meio às colônias. 

Por outro lado, o processo de colonizaç~o, 

ao atrair um contingente numeroso de pequenos produtores e fixar 
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uma parcela desta populaç~o no cone sul do Estado, veio a criar 

um importante mercado consumidor o qual dinamizou n~o apenas a 

vida econômica, mas contribuiu para acelerar o processo de 

urbanizaç~o. ~ nesse período que Dourados se diferencia de Ponta 

Por:i, iniciando o processo de centralizaç~o das func;Oes 

econômicas desse espaço e que se esboça o embri:io da rede urbana 

presente atualmente nesta porç~o do Mato Grosso do Sul 

meridional. 

Quem dinamizou Dourados e lhe imprimiu um 

crescimento mais intenso destacando-o dos demais centros foi a 

CANO, o maior projeto de colonizaç~o instalado no Mato Grosso do 

Sul, que, ao atrair um fluxo numeroso de força de trabalho~ criou 

um mercado consumidor importante para a economia local (foram 

distribuídos lotes para 6.200 famílias o que representou a adiç~o 

de um contingente em torno de 25.000 novos habitantes rurais1 ). 

A repercuss~o da CANO na rede de cidades n~o 

se resumiu no entanto à dinamizaç~o e ao novo patamar assumido 

por Dourados. Vários outros centros urbanos - Deodápolis, Glória 

1.- Esse contingente demográfico é uma estimativa inferida a 
partir do número de lotes d i stribuídos que conforme o Relatório e 
Exposi ç~o s-obr·e Ativid a des Fundiár·ias elabo,.-ado em 19El4 pel.:t 
Coordenadoria Regional do MS do INCRA s omaram 6200 unidades. 
Admitindo- se que cada familia contemplada cwn um lote t ives se em 
méd i a quatro membros obteremos um total de 24. 8 0 0 novos 
he1b:1. t ;;1n t~:·:• fü .. 
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de Dourados ~antiga Vila Glória) e Fátima do Sul (antiga Vila 

Brasil), nasceram e se expandiram a partir dos estímulos 

o f ~ ~ ecidos pela Col8nia. 

Em outras regi~es do sul do Estado o papel da 

colonizaç~o na montagem da rede de cidades foi intensificado com 

a atuaç~o dos projetos privados. Sobretudo os grandes 

empreendimentos, Cia. Viaç~o S~o Paulo-Mato Grosso, Cia. Moura 

Andrade e SOMECO, vieram a originar diversos novos centros 

u banos, alguns decorrentes do planejamento prévio, núcleos 

preconcebidos dotados de serviços básicos de apoio às colônias e 

q •• e posteriormente evoluíram para a si tuac;~o de cidades autônomas 

- Bataguassu, Ivinhema e Nova Andradina1- outros que surgiram na 

esteira da dinamizaç~o desencadeada pela implantaç~o destes 

projetos - Bataipor~, Anaurilândia, etc (Mapa 3). 

No que diz respeito a esse espaço alvo das 

1.- Bataguassu surgiu de um empreendimento colonizador de Jam 
Antoni Bata!' proprietário da Cia. Viaçâ'o S~o f'aulo-l~ato Grosso 
que em 1932 adquiriu grandes extensõ'es de terra entre os rios 
Pardos e Paraná. O núcleo de Bataguassu é implantado em 1941 como 
sede administrativa do empreendimento colonizador. f'or sua vez~ 

Nova Andradina foi originalmente a sede da colonizaçâ'o promovida 
pela Cia. Moura Andrade nas altas bacias dos rios Samambaia!' Sâ'o 
Bento e Inhanduí - Guaçu. Da mesma forma~ Ivinhema foi o centro 
administrativo do loteamento fomentado pela Sociedade de 
Melhoramento e Colonizaçlto ···· SOMECO - nas terra!'.> dos vale!:> médio 
e inferior do rio Ivinhema. 

63 



intervençtles de diversos projetos de colonizaç~o, o mais 

importante 
' 

porém, é perceber como o mesmo é um protótipo do 

espaço moderno, cuja organizaç~o é dirigida pelas modernas 

técnicas do planejamento que o esquadrinha, setorializa-o e 

dota-o de equipamentos e certas relaçeJes de produç~o, 

viabilizando nesse movimento a acumulaç~o e a reproduç~o das 

relaçtles sociais próprias do capital. 

Tal arranjo espacial da fronteira agrícola do 

Mato Grosso do Sul austral, baseado na exist~ncia destes trªs 

espaços diferenciados, cada qual apresentando características 

sócio-ambientais especificas, será fundamental para a compreens~o 

da forma como peretrou e posteriormente se expandiu o moderno 

sistema soja-t r·i go dos g r anjeiros no Espaço de Dourados. 



MAPA-3 -PROJETOS DE COLONIZAÇAO 
DA CANO, CIA .MOURA ANDRADE, CIA.VtAÇÃO SÃO PAULO MATO GROSSO E SOMECO . 
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2.3 - O granjeiro: vetor do domínio agroindustrial no Espaço de 

Dourados. 

Até o final dos anos 60, as relaç~es e a 

organizaç~o do espaço rural no Mato Grosso do Sul meridional se 

processavam sob o domínio do capital comercial que funcionava 

cru . · : "º dinamizador da produç~c.c nesse espaço. A partir daquele 

período, observa-se a paulatina ascens~o de novo núcleQ de 

dinamizaç~o centralizado no complexo agroindustrial, cujo poder 

instituirá novas relaç~es e desencadeará uma reestruturaç~o do 

espaço. 

Os granjeiros gaúchos desempenharam um papel 

central na introduç~o desse novo eixo dinâmico. Eles cumpriram no 

Mato Grosso do Sul austral a funç~o de veiculadores de uma 

agricultura subordinada aos interesses e estratégias daquele 

complexo. Foram os agentes responsáveis pela abertura desse 

espaço ao domínio do CAI. Nesse sentido, funcionaram como 

verdadeiros vetores dessa dominaç~o. 

Aqui analisaremos a primeira fase da expans~o 



do CAI no Mato Grosso do Sul meridional. Este estádio corresponde 

à entrada dos primeiros agricultores do Sul e à introduç~o do 

sistema soja-trigo. Os granjeiros, nesse momento, exercem a 

fu • •\. ~c.· de linha de frente do complexo agroindustrial. Eles abrem 

o espaço e implantam a lavoura mecanizada costurando as condiçôes 

necessárias para a expans~o ulterior do processo de 

agroindustrializaç~o. 

Trata-se de uma etapa onde os granjeiros 

agir~o por conta própria, sem contar ainda com um apoio amplo do 

Estado e enfrentando condiç~es claramente adversas para a 

implantaç~o de seu sistema mecanizado. 

É sobretudo uma fase de enfrentamento de 

obstáculos onde os agentes deste moderno sistema agrícola se 

deparar~o com um conjunto de problemas: um ambiente tecnológico 

rarefeito, escassez de infra-estruturas, um relativo 

desconhecimento do meio etc. Tais vicissitudes definir~o esse 

estádio pioneiro como um período de avanços, 

incertezas. 

retrocessos e 

Por outro lado, trata-se de uma etapa onde o 

projeto dos granjeiros se deparará com estratégias estatais já em 

curso nesse espaço (como o incentivo via crédito rural, à 



introduç~o da pecuária melhorada nas áreas de mata). 

Nessa fase os lavoureiros gaúchos dessa 

porç~o austral do Mato Grosso do Sul produzir~o presseies 

crescentes sobre o aparelho de Estado cobrando medidas de suporte 

a seus empreendimentos. Constituir~o canais de reivindicaç~o 

(Sindicato Rural, Cooperativa Tritisoja) que utilizar~o para 

reverter as políticas públicas em benefício dos interesses da 

lavoura mecanizada. 

A partir de 1968 e de forma mais intensa na 

primeira metade dos anos 70 tem início a entrada dos granjeiros 

na porç~o meridional do Mato Grosso do Sul. Nessa fase o moderno 

sistema soja-trigo desses agricultores foi introduzido 

preponderantemente no espaço organizado e ocupado pela pecuária 

tradicional. Os tratos de campo apresentavam diversas vantagens 

para a implantaç~o desse sistema de lavouras. 

Um forte motivo de atraç~o residia no pequeno 

custo de introduç~o da lavoura nestas áreas. Por se tratar de 

campos abertos, a limpeza destes é processada com baixo disp~ndio 

de capital. N~o existindo vegetaç~o fechada nem árvores de grande 

porte, mas apenas alguns arbustos rarefeitos em meio ao tapete de 

gramíneas, o desimpedimento destas áreas e a implantaç~o das 



culturas mecanizadas tornou-se um empreendimento barato e 

rápido.1 

Os espaços da colônia e da pecuária melhorada 

apesar de em regra apresentarem solos mais férteis colocavam 

nessa fase um obstáculo de monta para a viabilizaç~o da lavoura 

mecanizada. Quando n~o havia pura e simplesmente a barreira da 

mata cerrada tinha-se que tanto o pasto artificial dos criadores 

quanto a policultura dos colonos eram praticados entre os tacos 

remanescentes da mata recém abatida. O custo do destacamento ao 

envolver grande disp~ndio de tempo de trabalho, a utilizaç~o de 

escavadeira e mesmo dinamite, tornava essa tarefa onerosa para o 

orçamento dos granjeiros. 

Um outro motivo decisivo que serviu para 

atrair o interesse dos granjeiros foi o baixo preço da terra nas 

:t • A 1 :i. mp€-~:Z <:1 cl es t.:1s .f1 rf~'"' !:> .:~xi ÇJ :ia a pen"' s;. a li t. :i. l j , :z a ç~i"o d t:: um t r· <:d.o r 
e llm arado pesado. O ún:ico problema relacionava-se à guavira, 
arbusto comum nesses campos, devido às suas raízes abundantes e 
de difícil remoçâ'o. Tais raízes, nâo raro!' permaneciam no solo 
mesmo após o desmate.O custo desse processo de abertura era 
reduzido, principalmente quando comparado com outras áreas, 
conforme demonstra Falloux que os levantou no período de entrada 
dos primeiros granjeiros. No campo limpo "o custo desse trabalho 
é da ordem de Cr$ 100,00 por hectare", já nas áreas de cerrado " o 
custo de limpeza é de cerca de Cr$ 300,00 a Cr$ 500,00 por 
hec t are de acol'"do com a espessul'"a do cerrado". (FALLOUX, F. O 
fenômeno trigo-soja. Conseqüêr-1cias e problem.:\s para o 
desenvolvimento rural da regi~o sul de Mato G!'"osso. Governo de 
Mato Grosso. Secretaria da Agricultura 1972 (mimeo) p. 7). 
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áreas de campo. Eram as superfícies mais baratas da fronteira 

agrícola. Nesse contexto, n~o foi difícil para os gaúchos 

seduzirem os criadores tradicionais com ofertas de compra de suas 

terras até ent~o tidas de pouco valor. 1 

A organizaç~o espacial produzida por essa 

pecuária tradicional será mais um fator de viabilizaç~o para a 

agricultura dos granjeiros. Os gaúchos ao chegarem encontraram 

estabelecimentos de proporçOes adequadas para a lavoura 

mecanizada já formados. 

A dimens~o dessas fazendas de pecuária 

extensiva de 500 a 5000 ha. - irá satisfazer uma importante 

necessidade da moderna lavoura capitalizada: a existªncia de uma 

certa escala mínima de produç~o para um retorno compensador. 

Ademais, estabelecimentos com tal extens~o contemplavam o desejo 

de crescimento do pequeno granjeiro gaúcho que saiu do Sul 

1.A :i.ntf?.nsif:i.caçâ'o cio fluxo clf:;- ç_1aúcho~; p .:tra o Espaço df:-~ DCr\.tr.:tclos 
e o conseqüente aumento da procura po r terras da parte desses 
lavoureir·os do Sul desencadeaFam uma rápida valorizaç~ío das 
mesmas~ sobretudo aquelas situadas nas proximidades dos centros 
de maioF desenvolvimento do sistema soja-trigo como Dourados~ 

Marac:<:\j ú !• etc. 
O preço da terra que em 1968 se encontFava por volta de CrS 
20,00/ha. disparou e em 1971 já ultrapassava os Cr$ 1.000,00/ha. 
(Falloux, Op.cit •. p.20). Após essa rápida valorizaçâo muitos 
gFanjeiros, sobretudo os menores, descartaram a compra da terra e 
optaram pelo arrendamento que a partir desse período tornou-se 
uma prática comum. 
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porque ambicionava se expandir e trocar seus reduzidos tratos de 

terra por superfícies mais dilatadas em outras áreas. 

A abertura dessas áreas de campo 

granjeiros n~o era realizada diretamente com a soja, 

intermédio do arroz de sequeiro no papel de 

pelos 

mas por 

cultura 

intermediária. Esta lavoura era praticada durante um ou dois 

anos e somente após este período introduzia-se a soja. 

Procedia-se dessa forma porque o arroz 

apresentava a vantagem de possuir um custo de produç~o muito 

bai >:o. Era uma lavoura menos exigente em termos de tecnologia, 

fertilidade do solo e de sua correç~o. Bastava a aquisiç~o da 

semente, dispensando o comprometimento de recursos com a 

aquisiç~o de adubos e corretivos. Também n~o exigia terras bem 

preparadas. Lançava-se a semente em solos precariamente 

~ Y • Oteados, contendo ainda restos de vegetaç~o nativa e raízes. 

Essa era uma situaç~o freqüente nas áreas de 

campo recém abertas devido à presença da guavira de enraizamento 

profundo e extremamente ramificado, de difícil eliminaç~o. Tal 

contratempo dificultava a semeadura da soja, uma lavoura de trato 

mais exigente. Plantava-se ent~o o arroz no primeiro ano para, na 

safra seguinte, introduzir-se a soja. No decorrer desse prazo a 
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maior parte daquele enraizamento decompunha-se e desaparecia sem 

or · ~rar em demasia os custos dessa primeira fase. 

Assim, o arroz permitia ao granjeiro superar 

~ t · ! :: ~, decisiva da abertura da área e instalar-se como produtor 

rural sem o disp~ndio de grande volume de capital. 

~ importante sublinhar, por outro lado, que 

nessa fase inicial a transfer~ncia desse contingente de 

lavoureiros gaúchos é um processo abrangente. N~o é apenas o 

granjeiro, mas também as sementes, os implementas, o pessoal 

especializado (tratoristas e mecânicos) enfim, é todo o sistema 

agrícola que é literalmente transposto em bloco do Sul 

novas paragens sul-mato-grossenses. 

Os granjeiros se desfaziam 

para as 

de suas 

propriedades e partiam em busca de maiores extensOes de terras. 

Contudo, dado o ineditismo da experi~ncia da lavoura mecanizada 

no Mato Grosso do Sul eram obrigados a trazerem consigo 

praticamente tudo desde o mais simples instrumento de trabalho à 

m~o-de-obra especializada. N~o obstante a precariedade das vias 

de circulaç~o, muitos chegaram a transportar até mesmo suas 

máquinas colhedeiras e tratores. 
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Esse primeiro momento de implantaç:io de um 

sistema agrícola transposto será uma fase de crescimento rápido e 

d• · .?ntusiasmo, mas ao mesmo tempo se revelará também um processo 

atribulado, pontuado por um enredo de obstáculos. Na verdade, um 

cr•iJjunto de percalços transformará a implementaç:fo do projeto da 

lavoura mecanizada no Mato Grosso do Sul meridional em um 

empreendimento incerto. Essa primeira fase se caracterizará, em 

grande medida, pela incerteza. 

Por um lado, a soja e o trigo (este último 

quando n~o é afetado por distúrbios climáticos : geadas e secas) 

apresenta um bom desempenho nos solos derivados de basaltos. Os 

preços no mercado s:io francamente favoráveis, fornecendo um 

impulso decisivo para que essas lavouras continuem seu movimento 

de extravasamento de suas áreas de origem e de expans:fo vigorosa 

nessa porç~o sul-mato-grossense. 

Por outro lado, os granjeiros se defrontam 

com uma constelaç~o diversificada de problemas. O desconhecimento 

do meio-ambiente desse novo espaço criará situaçOes inesperadas 

para muitos gaúchos. 

. .. , .... , 
_,,· .... \ 



Nas palavras de Pebayle, 

"os primeiros agricultores sabiam 
muito pouco a respeito dos campos do 
sul de mato grosso • Aparentemente 
os meios ecológicos eram os 
mesmos ••• Esses neopioneiros vindos 
duas ou tr~s vezes em reconhecimento 
antes de migrarem!' ignoravam a seca 
dos invernos matogrossenses e a 
presença de uma camada laterítica a 
uma profundidade mais ou menos 
grande do solo ••• O resultado é 
decepcionante. O fracasso é logo 
consumado pelos raros agricultores 
que prepararam as pradarias sobre os 
solos derivados dos arenitos caiu~ 

no município de Amambaí. Alhures .• 
nas terras roxas o trigo vai mal em 
conseqü€ncia da excessiva seca dos 
invernos. 111 

Havia também insufici~ncia de armazéns e 

secadores o que dificultava para os granjeiros a possibilidade 
.., 

de uma comercializaç~o mais vantajosa nessa fase.~ N~o existem 

1.- PEBAYLE~ R. 
Grosso do Sul: 
Conjuntura. Sâo 
1?. 

e KOECHLIN, J . As frentes pioneiras 
abordagem geográfica e ecológica. 

Paulo. USP. Instituto de Geografia, 4, 

d~? !•lato 
Espaço e 
:1. 9EH, p. 

2. Falloux em trabalho desenvolvido nessa área em 1971 nos 
fot'"nece alguns dados ilustrativos dessa insuficiência e suas 
c:onseqüências. De acordo com estimativas desse pesquisador o 
total da colheita (de trigo, soja, arroz, amendoim, milho~ etc.) 
a ser· estocada nos municípios dessa porç&'o do i"<lato Grosso do Sul 
meridional deveria alcançar, em 1972, de setecentas a oitocentas 
mil toneladas. 
Ainda segundo aquele pesquisador~ "Para esta produç~o existem 
cerca de oi to secadores que representam!' no total.• uma capacidade 
média de tratamento de 2.000 toneladas/dia. Com relaç~o à 
estocagem~ le\.'ando-se em conta os armazéns partic1..llares 
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estradas pavimentadas, as vias vicinais eram rarefeitas e 

normalmente intransitáveis no período de chuvas. A frota de 

caminh~es era reduzida para as novas necessidades. O meio 

técnico (assist~ncia técnica, sementes selecionadas, etc.) era 

praticamente inexistente. A desinformaç~o quanto a 

comercializaç~o era a regra. 

Um granjeiro dessa primeira fase descreve 

assim a situaç~o: 

•• Continua. •••• 

"O pior problema que tinha era a 
falta técnica, n~o se tinha técnica 
nenhuma. Nós desconhecíamos 
totalmente o regime de chuvas, nós 
n~o tínhamos laboratórios de 
análises, nós n~o tínhamos 
variedades específicas para a 
regi~o. N~o tinha a EMBRAPA, EMPAER, 
n~o tinha nada disso, n~o tinha 

podemo!!; con!!>tn.tido!:;. ou a tu.:d.mt:m tE• t:~m construç~o, 

capacidade atual, para a regi~o sul cie Mato Grosso~ 
toneladas." (Fal loL1x, F. Op. ci t. p.23l 

estim.:\r a 
em ~:.0. f.1Et12l 

Assim, frente a safra prevista hifl aqLli _. no mínimo .• Ltm déficit de 
650.IZJIZJIZJ toneladas com relaçáo ao armazenamento. 
Tendo em vista qLte os preços da época da colhei ta n~o costumam 
ser os ma.is -.,,·antajosos .• passando a sLlbir somente após a o-ferta do 
prodL1to declinar no mercado. mas qL1e o produtor só pode LtSLlfruir 
dessa alta se dispLtser de armazt?ns para guardar seLt prodL1to!I essa 
insufici~nci1.."'i de armazenamento no 1"'fato Grosso do Sul austral 
obrigou os lavoLtreiros .• nessa fase .• a negociarem sua mercadoria 
por preços nem sempre os mais -fa-.,,·or.tiveis. 
Isso sign.i-fica que além das perdas decorrentes da car"€ncia de 
secadores _. 1/ZJ a 2/ZJ.'i': da colheita - segLmdo Falloux!I os granjeiros 
perderam uma parte das margens de comercializaçáo que de-.,,·em ter 
sido apropriadas pelos atacadistas dos Estados vizinhos,. 
sobretudo S~o Pat.tl o. 
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escritório de planejamento para lhe 
dizer se chovia nessa época, se caia 
geada nessa época ••• As dificuldades 
estavam relacionadas com a 
desinformaç~o. Nós éramos totalmente 
desinformados da comercializaç~o, o 
que é que estava valendo, da 
possibilidade de aumento, de baixa. 
Voe'ª tinha que jogar na sorte. 111 

O rol de problemas no entanto n~o se esgotava 

por aí. Um obstáculo suplementar eram os preços dos insumos 

agrícolas. Devido à distância e ao custo do transporte, eram mais 

elevados que nos demais Estados. 

Segundo Falloux "o calcário dolomitico custa 

Cr$ 70,00 a tonelada, o adubo, em média Cr$ 750,00. Se 

compararmos estes preços com os do Rio Grande do Sul, onde o 

calcário custa apenas Cr$ 30,00 e o adubo Cr$ 400,00 a Cr$ 500,00 

a tonelada vemos que, em média, no Rio Grande do Sul eles s~o 40 
., 

a 60 i. mais baixos do que no Mato Grosso.""-

Para os primeiros granjeiros - os chegados em 

1968, 1969 e 1970, um importante fator para o sucesso da lavoura 

mecanizada a obtenç~o do crédito rural - n~o era uma garantia. 

Antes de 1968, os financiamentos para a lavoura eram de pequena 

1.- TFecho de entFevista Feal1zada com CiceFo IFajá Kurtz. 

~-:~ ..... F(~1Li...Ol. .. t)(!, F .. Op .. c::i.t .. p .. ~·::? .. 
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monta. Normalmente as áreas de cultura financiadas eram na 

Colônia e em geral mediam de 7 a 10 ha., muito excepcionalmente 

atingiam 25 ha. A agricultura dos granjeiros, em contraste, 

demandava empréstimos infinitamente mais vultosos. Por outro 

lado, os gerentes desconheciam em grande medida a sistemática de 

funcionamento da lavoura mecanizada e suas possibilidades. Assim, 

em lugar do entusiasmo, todas as circunstâncias sugeriam ao 

agente financeiro antes a cautela. 

Ademais, as terras de campo dos lavoureiros 

gaúchos eram tidas como inadequadas para a cultura. Para os 

gerentes locais do Banco do Brasil, o empreendimento dos 

primeiros granjeiros assemelhava-se a uma aventura de alto risco 

financeiro. Essa primeira leva de pioneiros gaúchos, portanto~ em 

muitos casos, 

crédito rural. 

n~o puderam contar com um acesso facilitado ao 

Inicialmente, foi necessário que eles, muitas 

vezes utilizando-se apenas dos seus próprios recursos, 

demonstrassem a viabilidade da cultura mecanizada nessas áreas de 

campo. Tal condiç~o evidentemente expunha os produtores a uma 

situaç~o de alto risco pois eram obrigados a comprometerem seus 

únicos recursos num processo desenvolvido em condiç~es adversas 

(desconhecimento do meio, precariedade de infra-estrutura, etc.). 
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No entanto, após a comprovaç~o da viabilidade 

da lavoura mecanizada nessas áreas de campo os gerentes do Banco 

do Brasil se dispuseram a liberar o crédito rural para essa 

atividade. Essa liberaç~o só se concretizou de forma mais efetiva 

a partir da safra de 1971. Após essa data, porém, o crédito rural 

para a lavoura dos granjeiros tornou-se farto e barato, n~o 

representando mais um problema. 

Essa fase de abertura da área pelos 

agricultores gaúchos, realizada em meio a esse conjunto de óbices 

e envolvendo tantos riscos, denota a exist~ncia de um certo 

indeterminismo econômico no percurso desse processo. Esse 

movimento n~o apresenta uma lógica econômica. A explicaç~o aqui 

n~o deita raizes na infra-estrutura, mas na superestrutura. 

O que move esses granjeiros para o sert~o do 

Mato Grosso do Sul é a idéia de se produzirem enquanto grandes e 

médios proprietários. Do ponto de vista ecônomico-contábil essa 

transfer~ncia é uma aventura. Ela envolve riscos extraordinários. 

Uma empresa capitalista n~o costuma fazer uma migraç~o em tais 

condiç~es t~o adversas. 

Nesse contexto, alguns granjeiros fracassam 
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em seus empreendimentos. O insucesso se deve em grande parte à 

prática de uma cultura nova (o arroz de sequeiro) em um meio 

ainda desconhecido. No Sul, o granjeiro detinha alguma intimidade 

com o arroz irrigado, porém, no Mato Grosso do Sul meridional ele 

abriu os campos nativos com o arroz de sequeiro, uma novidade que 

ainda n~o dominava satisfatoriamente. 

Esta lavoura nas condiçbes ambientais dessa 

porç~o sul-mato-grossense, terminou se revelando um empreendimento 

de alto risco. Tal situaç~o terminou se refletindo em um índice 

de frustraç~o elevado. 

O arroz de sequeiro é altamente sensível em 

determinadas fases; sobretudo no período em que está emitindo 

espigas. Dez dias sem chuva nessa etapa pode provocar uma 

frustraç~o drástica. E dado o desconhecimento por parte do 

granjeiro do comportamento pluviométrico nessa área isto ocorreu 

com relativa comprometendo, por vezes 

inexoravelmente, o projeto de uma parcela destes pioneiros. 

A de infra-estrutura, a 

incipi~ncia do meio técnico e a desinformaç~o em diversos níveis, 

naturalmente representaram fatores adicionais de agravamento das 

tend~ncias de estrangulamento da lavoura mecanizada. 
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A partir do momento que a convergªncia destes 

fatores adversos ameaçaram inviabilizar o projeto dos granjeiros 

de se produzirem como grandes ou médios produtores modernos e em 

casos extremos até mesmo sua sobreviv~ncia enquanto produtores 

autônomos, estes se organizaram e articularam canais de press~o 

sobre o Estado. 

Foram sobretudo duas entidades que serviram 

para a canalizaç~o destas pressOes: o Departamento Agrícola do 

Sindicato Rural (este sindicato é anterior à chegada da 

agricultura mecanizada, mas até ent~o refletindo a pequena 

express~o da agricultura local, tinha sido um fórum onde 

predominavam os pecuaristas e seus interesses) e a Cooperativa 

Tritisoja. 1 

Tais entidades foram utilizadas como 

instrumentos de press~o sobre o Estado. Por intermédio destes 

1.- Nessa fase inicial existiam poucas opções para a 
comercialização da produç~o dos gr.:mjei ros. Era mui to reduz ido 
ainda o número de cerealistas e a comercialização se fazi.:t em 
condiçô'es pouco 1"'avoráveis para os lavoureiros. A fundaçâo da 
Cooperativa Tritisoja em 1971 objetivou criar novas e mais 
vantajosas alternativas de comercial i zaçâo para o aqr·icul tor. 
Contudo!' a partir do momento que ela possibilitou a uni~'o dos 
granjeiros passou também a cumprir o papel de instrumento 
pc>litico. 
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canais cobrava-se deste último uma política de favorecimento da 

lavoura mecanizada, através da instalaç~o de infra-estruturas de 

apoio (estradas, armazéns, eletrificaç~o rural, etc), medidas de 

política agrícola de auxilio à soja e ao trigo, o equacionamento 

de problemas especificamente locais, 1etc. 

Essa organizaç~o política dos granjeiros, 

aliada à demonstraç~o pelos mesmos da possibilidade de 

desenvolvimento da agricultura mecanizada neste espaço, se 

revelar~o suficientemente eficazes para inclusive reverter o rumo 

da política anterior do Estado Federal para esta porç~o do Mato 

Grosso do Sul austral que até 1970-71 sinalizava na direç~o do 

favorecimento da pecuária. 

Apôs 1971, essa política é claramente 

reorientada e as intervençOes estatais passam a priorizar a 

1.- Um problema em particular ocorreu com as terras situadas na 
faixa de fronteira (uma extensgo de 150 Km. a partir da linha 
limítrofe com o Paraguai). Segundo preceituava o artigo 5° da Lei 
4.947 de 6/4/66 as terras situadas nessa faixa deveriam ter seus 
títulos de propriedade, expedidos pelo Estado de Mato Grosso, 
ratificados. Nesse período em exame essa ratificaç~o deveria ser 
fornecida pelo INCRA. 
Sem a ratificaç~o n~o era possível utilizar a terra como garantia 
para obtençgo de financiamento no Banco do Brasil. Os granjeiros 
desde o primeiro momento pressionaram pelo relaxamento e mesmo a 
revogaç~o dessa exig@ncia. 
Em 1974, em conseqüência da mobilizaçgo dos lavoureiros, essa 
faixa foi reduzida para apenas 66 Km. e em 1975 o Decreto Lei 
1414 promove a ratificaç~o dessas terras da faixa de fronteira. 
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expans~o da agricultura dos granjeiros (este aspecto 

analisado mais detalhadamente no capítulo III). 

será 

Essa primeira etapa de abertura do Mato 

Grosso do Sul meridional para a expans~o da lavoura mecanizada 

foi um período onde a diversidade e a dimens~o dos obstáculos 

puseram constantemente o projeto dos granjeiros em cheque. 

No entanto, em meio a esse horizonte de 

dificuldades verificou-se, sobretudo após 1971, a manifestaç~o de 

certas condiçOes que possibilitaram a consolidaç~o da agricultura 

dos granjeiros nesse espaço. A afirmaç~o desse sistema agrícola 

moderno em grande parte só se tornou possível devido à presença 

de duas circunstâncias decisivas. 

Primeiro, o projeto dos lavoureiros gaúchos 

de se expandirem através da difus~o da lavoura mecanizada veio se 

somar à estratégia do Estado Brasileiro de promoç~o da expans~o 

do CAI. Essa converg~ncia garantiu à agricultura dos granjeiros 

do Mato Grosso do Sul austral tr~s fatores essenciais de sua 

viabilizaç~o: a montagem de um complexo sistema de pesquisa 

agrícola, a garantia de crédito rural farto e barato 

(principalmente após 1971) e a instalaç~o de um conjunto de 

infra-estruturas de apoio. 
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No entanto, apesar do amparo das políticas 

estatais seria difícil imaginar a viabilizaç~o desse modelo 

agrícola em meio às adversidades dessa primeira fase sem um 

mercado em expans~o e preços remuneradores. 

A seguir, vamos tentar um exame mais de perto 

dessas circunstâncias decisivas. 
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2.4 - O mercado mundial: o "boom" da soja e a expans~o do CAI no 

Espaço de Dourados. 

No início dos anos 70 uma configuraç~o 

singular de circunstâncias favoráveis determinará uma 

extraordinária elevaç~o do preço da soja no mercado mundial. 

Em parte, essa elevaç~o deve-se à política 

adotada nesse período pelo governo norte-americano. A produç~o de 

soja nos EUA se pauta, em grande medida, pelo preço de apoio 

d~f i nido anualmente pelo Estado. Os produtores na verdade regulam 

sua produç~o com base em duas condicionantes. Em funç~o da 

evoluç~o desse preço de apoio e em funç~o do comportamento do 

preço no mercado mundial. 

A partir de 1969 o governo americano adotou 

uma estratégia de refreiar a expans~o da soja segurando o preço 

de apoio. 

Em decorr~ncia dessa política no ano de 1972 

o preço de apoio estava reduzido a apenas um quinto do vigente no 

mercado mundial. Essa situaç~o levou os agricultores a se 
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precaverem, promovendo apenas um pequeno aumento de sua produç~o 

com receio de algum imprevisto no mercado que os obrigassem a 

vender parte de sua soja ao nível irrisório do preço de apoio. 

Nessa situaç~o 

"a oferta e a demanda ajustaram-se 
ent~o de maneira apertada~ e 
bastaria que diminuísse a oferta de 
outras matérias ricas em proteínas~ 

para afetar esse equilíbrio 
ir1 •. ,! .-1vel. Foi o que se deu em 
1973. 111 

Nr,. · · .=eríodo (1972/1973) uma seca de grandes 

proporç~es na Africa reduziu suas safras agrícolas comprometendo 

entre outras a produç~o de amendoim, muito utilizado no fabrico 

de óleo comestível. 

Esta circunstância se somará à outra de maior 

gravidade. Por volta de meados de 1973 observou-se o 

desaparecimento dos cardumes de anchovas no litoral peruano. As 

Anchovas constituem-se na matéria-prima básica para a produç~o da 

farinha de peixe, o alimento mais rico em proteínas que se tem 

notícia e que é muito utilizado na raç~o dos rebanhos europeus. 

1. -· BERTHAND~ Jean-F'ierre-:•. E"!t. alii. O mundo da soja. S<W'o Paulo~ 

HUCITEC/EDUSP~ 1978.p. 87. 
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Esse desaparecimento levou os criadores da 

Europa a aumentarem rapidamente a demanda pela soja sobretudo 

pelo farelo de soja no mercado mundial movidos pelo fato de que 

esta leguminosa vem a ser o segundo maior concentrado de 

proteínas, depois das anchovas. 

E, agravando ainda mais este quadro de 

desequilíbrio, nessa mesma época condiç~es climáticas adversas 

reduziram sensivelmente a produç~o agrícola soviética, 

esse país a recorrer à importaç~o de gr~os dos EUA. 

forçando 

Essas vendas foram realizadas por intermédio 

de empresas transnacionais sem o conhecimento do governo norte­

amer i cano o que terminou comprometendo os estoques de gr~os dos 

EUA reduzindo-os a um ponto crítico. 

Em funç~o dessa conjuntura que combinava o 

aumento exacerbado da demanda externa com estoques escassos e 

visando em primeiro lugar garantir o abastecimento interno o 

governo norte-americano decretou a 27 de junho de 1973 um embargo 

provisório de suas exportaç~es de soja. 

A converg~ncia simultânea dessas diferentes 
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situaç~es terminou provocando uma verdadeira explos~o dos preços 

daquela leguminosa no mercado mundial. 

"A cotaç~o da soja!' que até fins do 
primeiro semestre de 1973 estava em 
cerca de 110 dólares a tonelada!' na 
Bolsa de Chicago!' disparou 
rapidamente para cima alcançando 
mais de 300 dólares em agosto 
daquele ano!' enquanto no mercado 
negro o preço chegou a ultrapassar 
os 500 dólares a tonelada. 111 

Mt-·· .mo após a superaç~o da crise os preços n~o 

voltaram aos patamares anteriores, permanecendo sempre acima (em 

turno do dobro) dos valores registrados no inicio da década. 

Esse rápido aumento da demanda conjugado com 

a súbita elevaç~o dos preços representou um enorme incentivo para 

a expans~o da produçao e exportaç~o brasileiras de soja. 

Naturalmente estas condiçOes favoráveis terminaram repercutindo 

muito positivamente na evoluçao da lavoura mecanizada de soja-

trigo no Espaço de Dourados. 

Tais condiçOes propicias de mercado em 

conjunto com uma intervençao cada vez mais abrangente do Estado* 

1.- BRUM~ A. Op. cit. p. 41. 

* E 1:;s<:1 :i. n tc·:·~l''V(·:H1 ~;:~\o f:~!:> t<:i t<:1 l !:><~~1·· /:1 t r· <:1 t<:1cl <:1 <:li-:~ t.:1 l h<:1cl <:1mf:.•1"1 ü:·:• no 
próximo capitulo. 
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em apoio à lavoura dos granjeiros ir~o determinar a superaç~o das 

incertezas da primeira fase. 

O preço remunerador da soja no mercado 

externo e a aç~o do Estado, dotando o Mato Grosso do Sul 

meridional com equipamentos infraestruturais e sustentando 

incentivos diversos à produç~o agrícola, eliminar~o ou minorar~o 

os efeitos deletérios de muitos dos obstáculos iniciais que 

caracterizaram aquela primeira fase. 

Essas 

altamente favorável e 

novas circunstâncias 

intervenç~o estatal 

(um 

de 

mercado 

apoio) 

desencadear~o, a partir de 1973, a segunda fase do processo de 

agroindustrializaç~o, balizado pelo rápido avanço da agricultura 

mecanizada e pela consolidaç~o do complexo agroindustrial no 

Espaço de Dourados. 

possível determinar a intensidade e 

identificar o ritmo desse processo de expans~o e consolidaç~o 

pelo exame de um conjunto de dados significativos. 

Analisando os números da tabela I podemos 

constatar que no período entre 1970-1980 houve uma prodigiosa 

expans~o das áreas comprometidas com a lavoura de soja. Essa 

cultura que em 1970 ocupava apenas 9.968 ha., em 1980 passa a se 
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estender por 456.447 ha. Nesse período há portanto um vigoroso 

incremento de 446.479 ha. na área ocupada pelo 

leguminosa no Mato Grosso do Sul meridional. 

cultivo dessa 

Nesse intervalo de dez anos a soja foi de 

longe o cultivo que mais se expandiu nesse espaço tornando-se a 

principal lavoura da agricultura regional. 

O trigo também se expandirá nesse período, 

porém com um desempenho mais modesto. Em 1970, a lavoura de trigo 

correspondia à diminuta área de 2.118 ha. expandindo-se, no 

entanto, para um total de 73.235 ha. em 1980, adicionando assim 

uma área de 71.117 novos hectares nesse intervalo de uma década. 

o ritmo de crescimento dessas lavouras 

mecanizadas no Mato Grosso do Sul meridional apresentará, porém, 

diferenciaç~o ao longo do tempo. O período de expans~o mais 

intensa se verificará durante a primeira metade da década de 70. 

Na segunda metade essa expans~o passará por uma etapa de 

desaceleraç~o. 

No caso específico da soja, o ritmo de 

crescimento mais dinâmico será entre 1970-1975, ocasi~o em que a 

área dessa lavoura se expandirá à impressionante taxa de 59% a/a. 



Esse ritmo sofrerá uma desaceleraç~o nos cinco anos seguintes 

(1975-1980) expressa por uma taxa de crescimento de 34,6% 

a/a(tabela l). 

Já as áreas de trigo evoluir~o na primeira 

metade da década de 70 a uma taxa de 367. a/a. Sua etapa de 

expans~o mais intensa se verificará no período 1975-1980 quando 

seu ritmo de crescimento será de 49,3% a/a(tabela l). 

Na esteira da progress~o dessas duas lavouras 

expande-se o consumo dos modernos insumos produzidos pelo CAI. 

Esse processo pode ser ilustrado examinando-se a evoluç~o da 

utilizaç~o de fertilizantes e tratores no Espaço de Dourados 

(tabela 2). Em 1970, o uso de fertilizantes era uma prática 

presente em apenas 1,1 7. dos estabelecimentos agrícolas 

regionais. Cinco anos mais tarde, em 1975, esse percentual se 

elevará para 15,5 %. Finalmente, em 1980, essa prática estará 

disseminada em 46,2 % dos estabelecimentos rurais. 

O emprego de tratores é um bom indicador do 

processo de mecanizaç~o da agricultura. Na década de 70, essa 

mecanizaç~o no Espaço de Dourados avançou em ritmo vertiginoso. 

Em 1970 existiam apenas 1.098 dessas unidades motorizadas. Ser~o 

4.269 em 1975 e totalizar~o 7.386 unidades em 1980. A taxa média 
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de crescimento do número de tratores ao longo da década é 

igualmente surpreendente: 20,9% a/a. 

Nesse mesmo período o complexo agroindustrial 

encontrará na pecuária regional, em rápido processo de expans~o e 

transformaç~o, mais um vetor de disseminaçao de seus interesses. 

No início da década de 70 observa-se no 

Espaço de Dourados um rápido avanço da bovinocultura. Examinando 

os dados da tabela 3, constatamos que em um intervalo de cinco 

anos entre 1970-1975, o rebanho crescerá a uma expressiva taxa de 

7% a/a o que representará a adiç~o nesse período de 399.171 novas 

cabeças de gado à atividade criatôria. A partir da segunda metade 

dos anos setenta há uma reduçao no ritmo do crescimento, embora 

este ainda seja preservado. Assim, entre 1975-80 a taxa de 

crescimento será de 4,47. a/a e o rebanho se ampliará com mais 

334.737 novas cabeças. 

Agora n~o se trata mais de uma pecuária 

extensiva e tradicional praticada em pastagens nativas de baixa 

lotaç~o. Ao contrário, observa-se na verdade um retraimento dessa 

pecuária tradicional expresso por um contínuo recuo das áreas de 

pastagens naturais que entre 1970-1975 se reduz de 1.643.070 ha. 

para 1.060.119 ha. atingindo em 1980 apenas 558.497 ha. 
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A nova pecuária em expans~o nesse período é 

uma atividade moderna que se caracteriza pela adoç~o das 

pastagens artificiais e o emprego disseminado dos modernos 

insumos produzidos pelo complexo agroindustrial 

carrapaticidas, vacinas, raç~es balanceadas, etc). 

(bernicidas, 

Uma vis~o aproximada da nova dinâmica da 

bovinocultura no Espaço de Dourados pode ser obtida com o exame 

da evoluç~o das pastagens artificiais nesse Espaço. 

Estas se expandem a uma taxa de 6,B'l. a/a no 

período entre 1970 e 1975 e de 5,6'l. a/a nos cinco anos seguintes. 

No intervalo 1970-1980 as pastagens plantadas ganham novos 

bA9.027 ha. no Espaço de Dourados. 

Nessa segunda fase de expans~o dos interesses 

agroindustriais, o CAI se materializa de maneira mais completa, 

isto é, n~o mais exclusivamente por via da disseminaç~o das 

lavouras mecanizadas, mas também por intermédio, por um lado da 

i•· ~talaç~o de uma extensa rede de distribuiç~o dos modernos 

insumos e máquinas agrícolas, e por outro lado da montagem de uma 

complexa malha de captaç~o da produç~o do agro local. 

Da rede de distribuiç~o tanto tomam parte as 
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cooperativas quanto casas comerciais de firmas especializadas no 

fornecimento de herbicidas, fertilizantes, tratores, colhedeiras, 

semeadeiras, etc. Já no recolhimento da produç~o atua uma gama 

diversificada de cerealistas locais, cooperativas e alguns 

grandes grupos transnacionais que detém o domínio sobre a 

comercializaç~o de gr~os no mercado mundial. 

Porém, a evid~ncia essencial desse novo 

estádio de manifestaç~o mais acabada do CAI no Espaço de Dourados 

será a instalaç~o das primeiras plantas industriais de 

transformaç~o da produç~o agropecuária local. No decorrer dos 

anos 70, e de maneira mais intensa na década seguinte, observa-se 

a materializaç~o de um conjunto de agroindústrias processadoras 

de óleo e farelo de soja, além de diversos frigoríficos que 

encontram na pecuária local em rápido processo de ex pans~o e 

modernizaç~o uma fonte garantida de matéria-prima. 

Ao término dessa segunda etapa, por volta do 

final dos a n os 80~ encontra-se consolidado o domínio do CAI 

sobre a agricultura. A parte mais substancial da produç~o rural 

se realiza segundo o modelo tecno-empresarial imposto pela 

indústria. 

Enfim, o granjeiro gaúcho e sua agro-empresa 

é o modelo que se impôs e que passa a imperar na agropecuária 



local. As formas anteriores, seja a pequena produç~o de 

subsist~ncia e/ou de venda de excedentes dos antigos colonos~ o 

velho latifúndio pastoril e outras, ainda subsistem e cumprem um 

papel, mas n~o s~o mais as formas dominantes, n~o s~o as peças 

chaves que movem o atual dinamismo econômico q~e revoluciona e 

molda um novo perfil n~o apenas pãra a agricultura, mas para a 

totalidade social dessa porç~o do Mato Grosso do Sul mer1dional. 

Tabela 1 - Evoluç~o das áreas de trigo e soja no Espaço de 
Dourados - 1970, 1975 e 1980. 

Anos % cresc. Trigo Taxa média % cresc. ~Taxa média 
anual da área (ha) anual da área 

1970 9.968 2.118 
59% 36% 

1975 103.117 9.855 
34,6% 49,3% 

1980 456.447 73.235 

Fonte: Censos agropecuários Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 
IBGE, 1970, 1975 e 1980. 

Tabela 2 

Anos 

1970 

1975 

1980 

Evoluç~o do uso de fertilizantes e tratores no Espaço 
de Dourados - 1970, 1975 e 1980. 

Total de Estabelecimentos que Número de 
Estabelecimentos usaram fertilizantes tratores 

18.639 217 1.098 

14.760 2.293 4.269 

10.612 4.909 7.386 

Fonte: Censos agropecuários Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 
IBGE, 1970, 1975 e 1980. 



Anos 

1971 

1975 

1981 

Tabela 3 - Evoluç3o das ~reas de pastagens e nõaero de bovinos do 
Espaço de Dourados - 1971, 1975 e 1981. 

Bovinos Taxa atdia I Pastagens Taxa •~ia I Pastagens Taxa 1tdia I 
(nda. de cabeças) de cresc. anual naturais de cresc. anual plantadas de cresc. anual 

984.228 1.643.171 815.295 
71 

1.383.399 1.161.119 1.122.493 
4,41 

1.718.136 558.497 1.474.322 

Fonte: Censos agropecu~rios ftato Grosso e ftato Grosso do Sul, 
IB&E, 1971, 1975 e 1981. 

6,81 

5,61 



III - AS ESTRAT~GIAS ESTATAIS E A PROGRAMAÇAO DO ESPAÇO DE 
DOURADOS. 

A expans~o agroindustrial e seu corolário de 

mudanças no Espaço de Dourados é um processo que n~o pode ser 

completamente desvendado se n~o se considera a participaç~o de um 

agente fundamental: o Estado. A partir, sobretudo, de meados dos 

anos sessenta, é possível identificar a elaboraç~o de uma 

estratégia estatal visando, por um lado, à constituiç~o de um CAI 

e por outro à articulaç~o da agricultura brasileira a esse 

complexo. 

O sentido dessa iniciativa estatal consistia 

em promover a integraç~o subordinada da agricultura a um complexo 

agroindustrial em processo de montagem por intermédio da 

transformaç~o (tecnificaçao) da base produtiva rural. Com esse 

objetivo foram criados uma série de instrumentos de política 

agrícola, cujo conjunto articulado nos fornece uma vis~o geral do 

encaminhamento dessa estratégia estatal de da 

agroindustrializaçao. 

O início da formulaç~o dessa estratégia no 

âmbito do Estado Federal pode ser demarcado a partir da 
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alicerçados na EMBRAPA e EMBRATER. 1 

Simultaneamente a esses instrumentos de maior 

destaque, o Estado utilizou-se ainda de diversas outras medidas 

(Política de Garantia de Preços Mínimos, Política de Seguro 

Agrário, Política Nacional de Cooperativismo, etc.), cujo 

conjunto nos dá bem a idéia da amplitude dessa estratégia estatal 

de modernizaç~o e atrelamento da agricultura brasileira ao CAI. 

A implementaç~o dessa estratégia estatal n~o 

promoveu contudo a agroil')Pustrializaç~o homog~nea do conjunto da 

agricultura nacional. As açOes foram concentradas, 

prioritariamente, naqueles setores responsáveis pela geraç~o de 

produtos agropecuários que apresentassem boa colocaç~o no mercado 

externo ou naqueles cuja produç~o interna proporcionassem a 

substituiç~o de importaçOes que oneravam a balança comercial do 

pais. 

Com essa política, o Estado garantia os 

superávits na balança comercial que iriam financiar~ nesse 

:1. A- Uma ,':\nál:is1-:·~ m;,\is porm€-mcwizacla da criaç;';'(o e atu;;1çâo dos 
sistem<:\S nac:i.ona:i.s cl•? pe~;quisa a9ricol<.-\ e ex tenstro n.t1··al, bem 
com<:> cio P•'='P<:·d. que~~ d<:~~;;c~mpf.m h<:\l'"i:\m IH-\ t?X P<Hl!s.::\'o ~~ c:cm~:;.ol :i.cl<:\Ç~~o ele) CAI 
no Espaço de Dourados~ encontra-se no capitulo IV do presente 
t 1·· ;,\ b.:\ lho .. 
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período, sua estratégia mais geral de expans~o e consolidaç~o do 

processo de industrializaç•o nacional e de implantaç~o do 

complexo agroindustrial. 

~ em tal contexto, portanto, que se devem 

entender os incentivos e facilidades para a modernizaç~o e r•pida 

disseminaç~o de produtos de exportaç~o como a soja e a carne 

bovina ou lavouras de substituiç~o de importaçOes e poupadoras de 

divisas como o trigo. 

Por outro lado, essa estratégia estatal 

apresenta uma dimens~o espacial evidente. N~o s~o todos os 

espaços rurais que ser~o atingidos indistintamente pelos 
~ 

incentivos para a expans~o dos setores agrícolas integrados ao 

CAI, mas apenas alguns poucos. 

~ selecionado um número reduzido de áreas 

para as quais s~o dirigidos Programas de Desenvolvimento Regional 

que visam fornecer as condiçOes infra-estruturais necessárias 

para a promoç~o da agricultura agroindustrializada. Os esforços, 

na verdade, concentram-se naquelas ãreas que apresentam um maior 

potencial para responder satisfatoriamente aos impulsos 

desencadeados pela intervenç~o do Estado. O Espaço de Dourados 

encontra-se entre as áreas eleitas por essa estratégia. 
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3.1 - Dourados: Espaço de Exportaç~o (e de expans~o do processo 

agroindustrializador). 

O Espaço de Dourados tem sido desde os anos 

quarenta, alvo de diferentes intervençtJes estatais (ver cap. 2). 

Porém, a partir da segunda metade da década de sessenta, essas 

intervençOes se multiplicam através da criaç~o de diversos 

Programas Federais (Projeto de Desenvolvimento da Criaç~o de 

Gado, PRODOESTE, PLADESCO, Programa Corredores de Exportaç~o e 

PRODEGRAN). Apesar desses Programas terem apresentado uma 

amplitude de aç~o que extrapolou os limites do espaço regional 

aqui analisado, 

nessa regi~o. 

todos tiveram incid~ncia e impactos decisivos 

Aqui vamos assumir o pressuposto que o exame 

da natureza, objetivos e desempenho dessas programaçOes nos 

desvendará o papel que as estratégias do Estado brasileiro 

procurar~o imputar a esse Espaço. 

Sustentamos, desde já, que o sentido 

predominante das intervençbes estatais a seguir examinadas é o de 

programar essa porç~o do Mato Grosso do Sul meridional como 

espaço de expans~o da agroindústria e de promoç~o da agricultura 

capitalizada de exportaç~o. 

100 



O exame das sucessivas intervençbes do Estado 

no Espaço de Dourados~ nesse período, porém, nos revela que a 

estratégia federal para essa área sofreu redirecionamentos e 

retificaçbes. 

Em um primeiro momento, a estratégia estatal, 

em estreita associaç~o com o capital financeiro internacional, 

programa o Espaço de Dourados como área de promoç~o da pecuária 

através da inclus~o dessa regi~o em um importante programa de 

fomento dessa atividade. 

Trata-se do Projeto de Desenvolvimento da 

Criaç~o de Gado que tornou-se também conhecido como Programa do 

Boi Gordo. Esse projeto teve inicio em 1967 com o acordo de 

empréstimo n° 516 (Programa BIRD - 516/BR) ajustado entre o 

governo brasileiro e o Banco Internacional de Reconstruç~o e 

Desenvolvimento - BIRO. 

O projeto perseguia como objetivo o aumento 

da produç~o e da produtividade dos empreendimentos voltados para 

a pecuária de corte e a ovinocultura (produç~o de l~) em áreas 

selecionadas do território nacional. A programaç~o foi dirigida 

para tr~s projetos regionais vinculados e coordenados por 
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escritórios regionais do Conselho de Desenvolvimento da Pecuária 

- CONDEPE e abrangendo as seguintes áreas: 

Projeto Regional I - Todo o Estado do Rio Grande 

do Sul; 

Projeto Regional II - Sul do Estado do Mato 

Grosso e partes dos Estados do Paraná e S~o 

Paulo; 

Projeto Regional III - Sul de Goiás e o oeste de 

Minas Gerais. 

Para a consecuç~o da Programaç~o foram 

levantados recursos no valor de US$ 80.000.000,00. Desse total 

50% foi financiado pelo BIRD, a outra metade representou a 

contrapartida do governo brasileiro. 

Em 1972, o Brasil solicitou ao BIRD 

assistªncia financeira adicional para a ampliaç~o e continuidade 

do Projeto. Assim, quando o BIRD 516/BR teve sua fase de 

contrataçOes encerrada em abril de 1973, imediatamente passou a 

vigorar novo acordo de empréstimo - o BIRD - 868/BR. 

Nesse segundo acordo, o BIRD concordou em pôr 

disposiç~o do Brasil novo empréstimo no valor de US$ 

26.000.000,00, ao qual deveria corresponder id3ntica 
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contrapartida brasileira, totalizando um montante da ordem de US$ 

52.000.000,00. 

objetivos 

Esse 

do primeiro, 

último acordo perseguia os 

além de regularem-se por 

mesmos 

normas 

id~nticas; no entanto, ele criou condiçOes para a ampliaç~o da 

área de atuaç~o do Projeto que, a partir de ent~o, incluiu 

porçOes do Estado de Santa Catarina e áreas do norte mato­

grossense (Mapa 4). 

Projeto programa 

No que se refere ao Espaço de Dourados, esse 

a disseminaç~o de uma pecuária melhorada, 

utilizando-se de expedientes como: o fornecimento aos criadores 

de empréstimos a longo prazo para abertura de áreas, introduç~o 

de pastagens artificiais, aquisiç~o de máquinas agrícolas, etc. 

Ao crédito concedido era vinculada a obrigatoriedade da 

assist~ncia técnica que complementava o crédito no papel de 

instrumento de disseminaç~o do pacote tecnológico para a 

bovinocultura regional. 

A aç~o do Projeto resultou na produç~o de 

importantes impactos nesse Espaço. Na medida em que financiou, a 

partir da segunda metade dos anos 60, a derrubada e ocupaç~o das 

áreas de mata para o avanço da atividade criatôria, terminou 
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MAPA-4 

PROJETO BIRO 868 
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desencadeando nesse período, além da pecuarizaç~o, um vigoroso 

processo de expans~o da fronteira agrícola que ampliou e 

dinamizou a ocupaç~o econômica do Espaço regional. (ver cap. 2) 

Como decorr~ncia, no início dos anos 70, o 

Espaço de Dourados sobressaía-se, no contexto do centro-oeste 

brasileiro, enquanto uma área economicamente promissora e 

atrativa. Essa dinamizaç~o era alimentada também por novidades 

como a expressa pela implantaç~o e exp•ns•o, ainda que discreta, 

de lavouras mecanizadas. 

Tal quadro dinâmico, no entanto, apresentava 

alguns estrangulamentos que refreavam seu desdobramento pleno. 

Essa fronteira agrícola apesar das potencialidades que 

descortinava era quase um vazio em termos de uma rede de infra-

estruturas, com defici~ncias graves sobretudo no referente às 

suas vias de comunicaç~o. Em 1970, a regiao n~o dispunha de uma 

única via pavimentada para o escoamento de sua produç~o, 

dependendo de estradas de terra, intransitáveis no período de 

chuvas, e de um ramal ferroviário obsoleto e em funcionamento 

precário. 

Tais limitaçOes s~o alvo de atençOes da 

programaç~o estatal através da criaç~o, no contexto do IPND, do 
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Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste - PRODOESTE. 

Criado em novembro de 1971, o Programa visava 

"a incrementar o desenvolvimento econômico do sul dos Estados de 

Mato Grosso, de Goiás e do Distrito Federal". Para tanto propunha 

"a construç:io imediata de uma rede rodoviária básica, 

prioritária, conjugada a um sistema de estradas vicinais e a uma 

rede de silos, armazéns, usinas de beneficiamento e frigoríficos, 

bem como a realizaç:io de obras de saneamento geral, 

de cursos de água e recuperaç:lo de terras. 111 

retificaç:to 

o PRODOESTE contou com recursos que 

totalizaram Cr$ 2 37.061.295,02 • O setor priorizado foi o de 

3 estradas de rodagem, ao qual foi destinado Cr$ 29.078.866,47 • A 

construç:io das rodovias federais (BRs) ficaram a cargo do 

Ministério dos Transportes, através do DNER e o sistema de 

estradas vicinais sob responsabilidade dos respectivos governos 

estaduais. 

1.- Decreto-Lei n° 1.192 de 8/11/1971. 

2.- Valor atualizado para dezembro de 1991. O montante original 
(nov. de 1971) foi de Cr$ 650.000.000~00. 

3. - Valor atualizado para dezembro de 1991. O montante original 
(nov. de 1971) foi de Cr$ 510.000.000~00. 
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armazenamento se 

direcionado CrS 

o incentivo agroindustrializaç~o e 

constituiu na segunda prioridade sendo 

1 5.131.564,67 para a construç~o de rede de 

armazéns e silos, usinas de beneficiamento e frigoríficos. A 

implantaç~o destes ficaria a cargo da iniciativa privada que, 

para tanto, disporia de financiamentos concedidos pelo Banco do 

Brasil e, supletivamente, pelo CIBRAZEM. Tais financiamentos 

apresentavam condiç~es bastante atrativas com prazo de resgate de 

dez anos, com um a tr~s anos de car~ncia. Os Juros n~o 

ultrapassavam a 3% a/a., acrescidos da correç~o cambial. 

No Espaço de Dourados, o Programa veio 

cumprir papel importante ao fornecer à regi~o infra-estrutura 

básica e ao possibilitar, via financiamentos, a instalaç~o de 

agroindústrias. Ele financiou a construç~o de silos e armazéns, 

contribuindo para minimizar o grave problema do déficit de 

armazenamento, possibilitou também a instalaç~o dos primeiros 

frigoríficos nesse Espaço. No entanto, sua mais importante 

contribuiç~o foi a pavimentaç~o da BR 163, trecho 

Rondonôpolis-Campo Grande-Dourados que, ao se interligar com a BR 

262, permitiu a integraç~o por asfalto do Espaço de Dourados 

1. - Valor atualizado para dezembro de 1991. O montante original 
(ncv. de 1971) foi de CrS 90.000.000~00. 
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com os mercados do Centro-Sul do pais. 

Um outro obstáculo grave que se interpunha no 

caminho do processo agroindustrializador no Espaço de Dourados 

o abastecimento de energia - já fora solucionado por iniciativa 

do Estado em 1970. 

Até aquele ano a possibilidade de 

agroindustrializaç~o dessa área encontrava-se inviabilizada pela 

absoluta escassez de energia elétrica. Até ent~o a energizaç~o 

era realizada precariamente através de pequenas usinas locais 

movidas a diesel. 

Somente em maio de 1970, o Estado sana o 

problema integrando a regi~o ao sistema nacional de fornecimento 

de energia elétrica~ através da instalaç~o de uma subestaç~o de 

10 MVA em Dourados, recebendo energia de Jupiá e Mimoso pela 

linha de transmiss~o de Campo Grande. 

Até o PRODOESTE, a estratégia estatal vinha 

promovendo o processo agroindustrializador no Espaço de Dourados 

por via da modernizaç~o de sua pecuária. Até esse período, o 

Estado programava esse espaço como área de expans~o da pecuária 

melhorada. 
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No entanto, o fato consumado criado pela 

introduç~o bem sucedida, e posterior expans~o, das lavouras 

mecanizadas de soja e trigo por agentes gaúchos, criou uma 

situaçao nova que contribuirá decisivamente para modificar o 

encaminhamento da intervenç~o estatal nessa porç~o do Mato Grosso 

do Sul meridional. 

O ~xito do empreendimento dos granjeiros 

serve de demonstraç~o do potencial do Espaço de Dourados para a 

expans~o de uma agricultura de exportaç~o estreitamente 

articulada ao CAI. Esse projeto bem sucedido dos lavoureiros do 

Sul conduz o Estado a alterar sua estratégia no sentido de 

ampliar sua atuaç~o, agora n~o mais dirigida exclusivamente para 

a expans~o da pecuária melhorada, mas procurando promover também 

a viabilizaç~o e consolidaç~o das lavouras mecanizadas de 

exportaç~o. 

Essa modificaç~o da estratégia estatal para o 

Espaço de Dourados torna-se evidente já em 1973 com a elaboraç~o 

do Plano de Desenvolvimento Econômico e Social do Centro-Oeste -

PLADESCO. Este plano, a primeira tentativa do Estado brasileiro 

de explicitar uma estrat~gia abrangente de atuaç~o federal para 

toda a regi~o Centro-Oeste, é de caráter indicativo. 

Esse caráter é explicitamente enfatizado ao 
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se sublinhar que o Plano "nada mais é do que um indicador de 

diretrizes e objetivos, visando à dinamizaç~o da espacialidade 

sócio-econ8mica do Centro-Oeste." 1 

A formulaç~o do PLADESCO encontra-se ainda 

inspirada e estreitamente articulada às linhas gerais definidas 

pelo I PND. Seu mérito está na forma pioneira em que tenta 

alicerçar a intervenç~o estatal em uma estratégia regional 

global, produzida a partir do exame de um diagnóstico sócio-

econômico do Centro-Oeste. 

Os objetivos fundamentais do PLADESCO visavam 

à ocupaç~o racional do território e à exploraç~o coordenada das 

potencialidades regionais. Esses objetivos deveriam ser atingidos 

pelo cumprimento de metas relacionadas ao crescimento econômico, 

crescimento do setor produtivo, com prioridade para a 

industrializaç~o, expans~o do emprego, expans~o dos equipamentos 

urbanos e ao progresso social mediante a distribuiç~o de rendas. 

Para a operacionalizaç~o desses objetivos e 

metas, o Programa esboçou uma estratégia de intervenç~o 

1. - Plano de Desenvolvimento Econômico-Social do Centro-Oeste. 
Série Desenvolvimento Regional, Monografias - n° 2. Ministér·io do 
lnterior/SUDECO~ 1973. 
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espacial. É nessa estratégia que o Estado define o novo papel 

reservado ao Espaço de Dourados. Essa porç~o do território 

nacional passa explicitamente a ser programada como "área de 

exportaç~o". 

O PLADESCO dividiu o Centro-Oeste em tr~s 

conjuntos de sub-regibes distintos, definidos pelo principal 

objetivo que se almejava atingir em cada um deles: sub-regibes de 

integraç~o, migraçOes internas e corredores de exportaç~o (Mapa 

5). Em cada uma dessas sub-regibes foram eleitas áreas de 

intervençbes, escolhidas devido ao conjunto de suas 

potencialidades, somando ao fim um total de treze áreas 

selecionadas (Mapa 6). 

Na sub-regi~o de integraç~o, correspondendo a 

grosso modo à parte do Centro-Oeste pertencente à Amazônia Legal, 

a aç~o estatal objetivava garantir sua articulaç~o ao restante do 

território nacional e sua ocupaç~o efetiva através do incentivo 

ao desenvolvimento de novas atividades produtivas. 

Na sub-regi~o de migraçOes internas visava-se 

utilizar a área circunvizinha ao Distrito Federal como espaço de 

das correntes migratórias que demandavam e 

sobrecarregavam a capital federal. 
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MAPA- 5 

PRIORIDADES NACIONAIS - SEGUNDO O PLAOESCO 
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MAPA - 6 

ÁREAS - PROGRAMA DO PLAOESCO 
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Finalmente, a terceira e última sub-regi~o 

seria incorporada ao Programa Corredores de Exportaç~o. As áreas 

de intervenç~o dessa sub-regi~o seriam alvos da aç~o estatal 

visando à rápida modernizaç~o da sua agricultura que deveria 

dirigir seus esforços de produç~o para o mercado externo. 

Para se atingir tal fim lhe seriam dirigidas 

linhas especiais de crédito e implantado um conjunto de infra­

estruturas de apoio à produç~o. Foram selecionadas cinco áreas de 

exportaç~o: Corumbá, o eixo Rondonópolis-Cuiabá, o eixo Campo 

Grande-Dourados, o eixo Ceres-Anápolis e o eixo Rio Verde­

Itumbiára. 

A partir do PLADESCO, portanto, o Espaço de 

Dourados passa a ser encarado explicitamente como uma área 

prioritária para a expans~o da agricultura de exportaç~o, ao 

mesmo tempo em que se reconhece o potencial desse Espaço como 

área de expans~o do complexo agroindustrial. 

Confirmando esse potencial o documento ao 

referir-se especificamente ao eixo Campo Grande-Dourados, afirma 

que "a capacidade empresarial da classe produtora regional 

facilitará sobremaneira a adoç~o de medidas visando à implantaç~o 

de indústrias de transformaç~o, bem como à introduç~o de 
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tecnologia mais avançada na exploraç~o agricola". 1 

O PLADESCO estabelece assim uma direç~o geral 

para o processo de desenvolvimento regional n~o apenas a nível de 

Centro-Oeste~ mas também do Espaço de Dourados que intervenç~es 

subseqüentes~ no decorrer da década de setenta~ ir~o retomar, 

aperfeiçoar e implementar. 

Nesse mesmo período (1973), entra em atuaç~o 

o Programa Corredores de Exportaç~o. Sua aç~o no Espaço de 

Dourados é um desdobramento das concepç~es do PLADESCO. Enquanto 

este último se configura principalmente como um momento de 

reflex~o e concepç~o estratégica, o Corredores de Exportaç~o se 

apresenta como o momento de execuç~o~ de operacionalizaç~o dessa 

estratégia. 

O Corredores de Exportaç~o, entre as diversas 

programaç~es elaboradas nos anos setenta, é o que melhor expressa 

a estratégia do Estado brasileiro de incentivo à agricultura 

capitalizada de exportaç~o vinculada ao complexo agroindustrial 

no Espaço de Dourados. 

1.- Plano de Desenvolvimento Econômico-Social do Centro-Oeste. 
Op. cit. p. 91. 
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O Programa visava à "expans~o da produçlio 

agrícola, melhoria das instalaç~es destinadas à armazenagem, 

transporte e embarque de produtos, objetivando o aumento das 

exportaçOes brasileiras agrícolas oriundas da regi~o Centro-Sul 

do País". 1 

Ele foi elaborado "objetivando melhorar o 

nosso . balanço de pagamentos" sendo para tanto "necessária a 

modernizaç~o de todo um complexo de infra-estrutura que se 

iniciasse nas fontes produtoras e se prolongasse até 

modernizaç~o e reequipamento dos principais terminais marítimos 

de exportaç~o."2 

O montante de recursos com que contou atingiu 

aproximadamente a USS 809,5 milh~s. A maior parte desse 

montante, mais de 70% tem sua origem em empréstimos externos. 

Para fins de operacionalizaç~o, o Programa 

foi desdobrado em diversos projetos: silagem intermediária 

(construç~o de silos coletores nas regiOes produtoras e 

1. - Programa "Corredores de Exportaç~o". Projeto de fomento 
agrícola 1975-77. Ministério da Agricultura. p. 1. 

2.-F'r<.")ÇJrci\ma "C<:)l•·redc>res de~ Expor· t;"ç;~o." Op. cit. p. 
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entroncamento do sistema de transportes); melhoria das linhas 

ferroviárias; melhoria nos portos de Vitória, Santos~ Paranaguá e 

Rio Grande; incentivo à agroindústria (foram priorizados os 

setores de suco cítrico~ carne bovina frigorificada e congelada~ 

óleos vegetais, tortas e farelos); fomento agrícola; 

de alimentos e custeio de pesquisas. 

tecnologia 

A incid~ncia do Programa se restringiu à 

Centro-Sul, onde foram eleitas algumas ~reas que 

apresentavam potencial para o desenvolvimento de uma agropecuária 

agroindustrializada e direcionada para os mercados externos. 

Foram selecionados quatro corredores de 

exportaç~o que articulariam e serviriam um conjunto de áreas 

eleitas (Mapa 7). O Corredor de Exportaç~o I, cuja saída foi o 

porto de Vitória, articulava porçCjes do Espírito Santo, Minas 

Gerais, Goiás e a parte centro-oriental do Mato Grosso. O 

Corredor de Exportaç~o II, com saída pelo porto de Santos, 

agregava todo o Estado de S~o Paulo e sul do Mato Grosso. O 

Corredor de Exportaç~o III, com saída pelo porto de Paranaguá, 

incluía todo o Paraná e parte de Santa Catarina. O Corredor IV , 

servindo-se do porto de Rio Grande, integrava todo o Estado do 

Rio Grande do Sul. 
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MAPA-7 

ÁREAS DE ATUAÇÃO DO PROGRAMA ·coRREOORES DE EXPORTAÇÃO" 
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Esse programa impactou o Espaço de Dourados 

através da aç~o de seus diversos projetos. Entre estes últimos, 

um dos que apresentou grande incid~ncia nessa área foi o de 

fomento agrícola. Tal projeto objetivava "o aumento da 

produtividade agrícola mediante uma aç~o orientada no sentido de 

implantar nova tecnologia no campo. Basicamente a expans~o dos 

serviços de assist~ncia técnica ao produtor~ através do sistema 

de extens~o rural, foi o esquema empregado pelo sistema para 

difus~o de nova tecnologia." 1 

O projeto de fomento agrícola revelou-se 

particularmente importante na medida em que, ao desencadear 

campanhas de divulgaç~o massiva (através da contrataç~o de 

pessoal especializado, prestaç~o de assist~ncia técnica indutiva 

aos produtores, organizaç~o de campos de demonstraç~o, etc) do 

pacote tecnológico para a agropecuária no Espaço de Dourados, 

acelerou a expans~o do mercado consumidor dos insumos e técnicas 

produzidas pelo CAI. 

No Espaço de Dourados, a execuç~o do projeto 

ficou a cargo da Associaç~o de Crédito e Assist~ncia Rural do MT 

ACARMAT. As aç~es do projeto nesse Espaço foram orientadas no 

sentido de priorizar exclusivamente certos produtos. Foram 
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eleitos para esse fim apenas a soja, o milho, a carne bovina e o 

sorgo. O critério de seleç~o desses produtos baseou-se no fato 

deles serem "produtos com boas possibilidades de comercializaç~o 

no ~ercado internacional, além de apresentarem 

potencialidades de produç~o na área do Projeto."1 

o encaminhamento da difus~o do 

ótimas 

pacote 

tecnológico em beneficio dos produtos prioritários se deu, na 

área, através da disseminaç~o de campos de demonstraç~o, 

encaminhamento dos produtores a ag~ncias bancárias para obtenç~o 

de crédito, seleç~o e convencimento das lideranças rurais para 

servirem como propagadores, etc. Essa estratégia foi útil para 

ampliar o contingente de produtores rurais mecanizados, agregando 

na nova lógica de produç~o uma parcela do pessoal autóctone. 

Posteriormente, já no contexto do II PND, a 

estratégia 

instrumento 

estatal tem seqü~ncia na elaboraç~o de novo 

de intervenç:io, o Programa Especial de 

Desenvolvimento da Grande Dourados PRODEGRAN. Esse Programa 

federal, criado em abril de 1976, diferencia-se dos anteriores, 

em regra de abrang~ncia geográfica ampla e atuaç~o simultânea em 

mais de uma área, por sua incid~ncia exclusiva no Mato Grosso do 

l . ····F' t'·oq 1··· <:1 1T1 i:\ 11 Co ,,. 1'·(·:·:·do1··<·:·)fü d<-:·:· E x p o 1·· t<:1 \;: t:\'o. 11 Op.. e :i. t.. p.. !'.'1ó F• !'.'1) ' .. 
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Sul meridional, abrangendo vinte e oito municípios da regi~o de 

influ~ncia de Dourados (Mapa 8). 

o PRODEGRAN representa a continuaç~o e 

consolidaç~o nesse espaço da política estatal de promoç~o da 

agricultura moderna de exportaç~o atrelada ao CAI. O objetivo 

central do Programa consistia na incorporaç~o de cerca de 700.000 

ha. de lavouras ao sistema de produç~o agrícola do país no 

período 1976/78.1 

Para encaminhar a bom termo esse objetivo, 

tornava-se necessário observar "a conveni~ncia de estimular a 

vocaç~o regional para a exportaç~o de produtos agrícolas e 

agroindustriais; fortalecer as atividades produtivas regionais 

através da expans~o da fronteira agrícola, do zoneamento, 

armazenamento~ agroindústrias, financiamento e incremento da 

produtividade; promover o controle da eros~o; reforçar a infra-

estrutura; elevar os níveis de renda da populaç~o rural, 

principalmente mediante a mecanizaç~o dos cultivas e adequado 

processo cooperativo de comercializaç~o. 2 

1.- Programa Especial de Desenvolvimento da Grande Dourados. 
Brasília~ Ministério do Interior, 1976. p. 6. (folheto). 

2.- Programa Especial de Desenvolvimento da Grande Dourados. Op. 
cit. p. 6. 
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O programa previa recursos num total de 

Cr$30.567.644,131 para serem aplicados na execuç~o de tr~s 

subprogramas e seus respectivos projetos. 

O primeiro subprograma visava dotar a regi~o 

de um conjunto de infra-estruturas~ concentrando esforços para 

sanar a defici~ncia do sistema de estradas vicinais, a 

insufici~ncia da capacidade armazenadora e o déficit de energia 

elétrica na regi~o. O segundo subprograma objetivava o combate ao 

processo erosivo que atingia de forma muito problemática o meio 

rural e o espaço urbano de muitos centros regionais. 

Finalmente, o último subprograma propunha-se 

a implementar um sistema de pesquisa e assist~ncia técnica para 

sustentar o processo de desenvolvimento das lavouras 

capitalizadas, além de promover a implantaç~o de um projeto de 

incentivo à suinocultora para atender aos pequenos colonos 

remanescentes. 

O programa, ao ser criado, desencadeou na 

classe produtora regional uma série de expectativas positivas e 

1. - Valor atualizado para dezembro de 1991. O montante original 
(~bril de 1976) foi de Cr$472.000.000~00. 
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um clima de euforia gemeralizada que seu desempenho 

insatisfatório, no entanto, terminou por frustrar. No período 

final de sua vig~ncia o termo Jocoso - PODREGRAN com que se 

tornou conhecido localmente bem demonstra o nível de frustraç~o 

da populaç~o regional com seus resultados. 

o PRODEGRAN foi uma programaç:lo de 

exist~ncia fugaz; tendo entrado em operaç~o em abril de 1976, em 

dezembro de 1978 já se encontrava desativado. Uma análise de 

desempenho do Programa, realizada pela Superintend~ncia de 

Desenvolvimento do Centro-Oeste naquele último ano, fornece 

elementos que nos permitem concluir pelo desempenho 

insatisfatório do mesmo. 

Seu objetivo principal, de promover a 

incorporaç~o de cerca de 700.000 ha., foi cumprido parcialmente 

com a agregaç~o de aproximadamente 580.000 ha. nos seus dois anos 

de atuaç~o. As demais realizaçOes, no entanto, n~o conseguiram se 

aproximar das metas originalmente previstas. 

Essa insufici~ncia pode ser ilustrada, por 

exemplo, com os resultados do subprograma de infra-estrutura: da 

previs~o de construir-se unidades armazenadoras com capacidade 

para 400.000 T., somente 66.000 T. foram efetivadas; da 



implantaç~o dos 1.400 Km. de linhas de transmiss~o de energia 

prevista só 35b Km. foram implantados; da abertura de b00 Km. de 

estradas vicinais programadas, apenas 199 Km. foram realizados. 1 

Contudo, apesar de seu desempenho parcial, o 

PRODEGRAN n~o deixou de cumprir seu papel de viabilizar a 

estratégia estatal de promoç~o do processo agroindustrializador 

no Espaço de Dourados ao alargar e consolidar o conjunto de 

infra-estruturas da regi~o. Um exemplo ilustrativo nesse sentido 

foi a contribuiç~o do Programa em um setor estratégico para o 

processo de agroindustrializaç~o, a energizaç~o, que, mesmo n~o 

tendo cumprido a meta prevista, duplicou a extens~o das linhas de 

transmiss~o anteriormente existentes. (Mapas 9 e 10) 

A desativaç~o do PRODEGRAN, em dezembro de 

1978, marca também o estancamento das intervençOes, ao menos sob 

a forma de Programas de Desenvolvimento, no Espaço de Dourados. 

Ao longo da década de 70, aquela porç~o 

meridional do Mato Grosso do Sul foi alvo das açOes de um total 

de cinco programas federais (Quadro 1). A interrupç~o dessas 

intervençOes se deveu fundamentalmente a dois motivos. Por um 

1.- Desempenho do PRODEGRAN (per í odo 1976/78). Relatório Final. 
SUDECO~ Brasília, 1979. 
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lado a maioria dos programas estatais executados ao longo da 

década de 70 tiveram o sentido de dotar o Espaço de Dourados de 

um conjunto de infra-estruturas que oferecesse sustentaç~o e 

viabilidade ao projeto de agroindustrializaç~o da agropecuária 

regional. 

Quadro 1- Programas federais com atuaç~o no Espaço de Dourados. 

PROGRAMAS 

Programa de Desenvolvimento 
da Pecuária de Corte 

(Projetos BIRD 516 e 868) 

Programa de Desenvolvimento 
do Centro-Oeste - PRODOESTE 

Plano de Desenv. Econômico 
e Social do Centro-Oeste -

PLADESCO 

Programa Corredores de 
Exportaçao 

Programa Especial de 
Desenvolvimento da Grande 

Dourados - PRODEGRAN 

Ano em que 
o programa 
entrou em 

açao 

1967 

1971 

1973 

1973 

1976 

Recursos 
envolvidos 

USS132.000.000 

Cr$37.061.295,02* 

US$809.000.000 

Cr$30.567.644,13+* 

* valores atualizados para dezembro de 1991. 
+ recursos previstos 

1 , 

Ora, no fim desse período (1979/80) aquele 

Espaço, como decorr~ncia em grande medida da aç~o estatal, já 
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usufruía de uma rede básica de infra-estruturas instalada (malha 

viária, armazenamento, energia, comunicaçOes, etc.) que lhe 

oferecia garantias mínimas de seqü~ncia e aprofundamento do 

processo agroindustrializador, tornando dispensável a continuaç~o 

das intervençOes federais. 

Por outro lado, no inicio dos anos oitenta, a 

sociedade brasileira manifestava de forma muito intensa os 

sintomas de uma crise econômica que terminou resultando no 

esgotamento do modelo brasileiro de crescimento econômico 

acelerado vigente na década anterior. Para o setor agrícola, uma 

das primeiras conseqü~ncias da crise foi o retraimento do 

principal instrumento utilizado pelo Estado para promover a 

agroindustrializaç~o desse setor: o crédito rural. 

O crédito farto e subsidiado funcionou como 

um dos principais pilares de sustentaç~o da estratégia 

agroindustrializadora no Espaço de Dourados. Como conseqü~ncia da 

crise, a oferta desse crédito começou a se retrair e o dinheiro 

financiado tornou-se, para o produtor rural, um bem cada vez mais 

escasso e caro. 

Com a crise e a rarefaç~o de recursos, o 

Estado perdeu muito de sua capacidade de aç~o. Nesse contexto, as 
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intervençeJes estatais foram reduzidas e tenderam a se concentrar 

nas fronteiras agrícolas em processo de abertura (Rondônia, 

Amazonas, etc). As regiOes de fronteira já consolidada - como o 

Espaço de Dourados, deixaram, portanto, de ser alvos 

privilegiados e permanentes da programaç~o federal. 



3.2 - Um novo agente gestor da programaç~o: o governo estadual. 

Nos anos oitenta as intervençtJes públicas e a 

política de promoç~o da agroindustrializaçao ainda ter~o curso no 

Espaço de Dourados, porém em outro nível 

menor grau de profundidade. 

institucional e com 

A partir dessa década as iniciativas de 

programaç~o desse espaço se transferem da instância federal para 

a estadual. Será o governo do Mato Grosso do Sul que assumirá um 

Programa de induçao à agroindustrializaç~o do Estado, o qual 

cumprirá um papel importante no Espaço de Dourados, ao 

possibilitar a instalaçao de uma série de plantas industriais de 

transformaç~o e beneficiamento de sua produç~o agropecuária. 

As açbes do governo estadual no sentido de 

assumir uma política de promoç~o industrial se iniciam em 1984, 

com a elaboraç~o da Lei 440, de 21 de março daquele ano, que 

previa a concess~o de benefícios fiscais para novos 

empreendimentos que se instalassem no Estado. Esse instrumento 

legal estabelecia uma car~ncia para o recolhimento do Imposto 

sobre Circulaç~o de Mercadorias gerado por novas indústrias que 

se instalassem no Mato Grosso do Sul. 
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Essa iniciativa pioneira veio a ser 

aperfeiçoada e ampliada em 1987 com a elaboraç~o de nova 

Legislaç~o. A 6 de março daquele ano é promulgada a Lei 701 que 

estabelece a devoluç~o em um prazo de até sessenta dias de 721. do 

valor do imposto estadual (ICM) pago pela indústria. A Lei disp~e 

ainda que as empresas poder~o usufruir desse beneficio fiscal por 

um prazo entre dois anos e meio a cinco anos. 

Dessa forma, do total do ICM pago pela 

empresa, o Estado deduz apenas 201. correspondente à cota do Fundo 

de Participaç~o dos Municípios e outros B'l. referentes a um fundo 

criado para o desenvolvimento de distritos industriais em 

território sul-mato-grossense. 

O incentivo ainda pode ser incrementado, pois 

a mesma lei abre a possibilidade da empresa beneficiada pleitear 

ao município onde se instalar a devoluç~o dos 201. correspondente 

ao Fundo de Participaç~o dos Municípios. 

Esses incentivos beneficiam, além de novas 

indústrias, aquelas que desenvolvam projetos de ampliaç~o de sua 

capacidade produtiva ou que se disponham a se transferirem para 

os distritos industriais estaduais, criados e administrados pelo 
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Estado. 

o Espaço de Dourados foi um dos mais 

impactados pela aç~o dessa política do governo estadual, 

inicialmente com a criaç~o do Distrito Industrial de Dourados1 e 

posteriormente com a implantaç~o de inúmeras plantas industriais 

atraídas pelos incentivos. 

Entre os diversos novos empreendimentos, 

decorrentes do Programa de incentivos, se destacam dois projetos 

de maior vulto. O primeiro promovido pelo grupo Ceval, que 

iniciou a instalaç~o de um complexo envolvendo: friQorífico, 

fábrica de raçaes, indústria de enlatados de carne bovína e 

suína, projetos integrados de avicultura e suinocultura, etc. que 

envolve investimentos no valor de USS 200.000.000,00 e encontra-

se em processo de implantaç~o. 

o segundo já implantado, corresponde 

COPAZA, a maior unidade industrial produtora de óleo de soja do 

Estado. Esse projeto, pertencente ao Grupo Zahran, representou um 

investimento da ordem de USS 25.000.000,00. A unidade, com 

1.- No Estado ·foram implantados. apenas três 
industriais: Dourados ~ Campo Grande e Três Lagoas. 
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capacidade de esmagamento de 1500 T. diárias, produz óleo bruto e 

farelo para consumo interno e exportaç~o. 

Essa política, implementada pelo governo 

estadual, representou, além da troca da esfera institucional 

elaboradora da política pública para a reQi~o, uma nova etapa da 

estratégia de promoç~o do processo aQroindustrializador nessa 

área. 

Nesse novo momento, a programaç~o estatal n~o 

prioriza mais a instalaç~o das infra-estruturas e o incentivo 

direto à expans~o das lavouras mecanizadas de soja e trigo via a 

oferta de crédito rural subsidiado. Essa etapa já se esgotou, já 

se encontra cumprida. 

Agora, trata-se de promover uma segunda 

etapa, de dotar a regi~o das plantas industriais de transformaç~o 

e beneficiamento da produç~o agropecuária. A responsabilidade por 

essa segunda fase da estratégia foi transferida da esfera federal 

para a estadual e foi desencadeada com as leis estaduais de 

incentivo à indústria acima analisada. 
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IV - O SISTEMA DE PESQUISA AGRICOLA E EXTENSAO RURAL: INSTRUMENTO 

DE CONSOLIDAÇAO DOS INTERESSES AGROINDUSTRIAIS NO ESPAÇO DE 

DOURADOS. 

Nessa parte queremos destacar a importância 

que ganha, a partir da introduç~o do binômio soja-trigo no Espaço 

de Dourados, as práticas da pesquisa agrícola (onde ganham 

destaque a produç~o de biotecnologias} e da extens~o rural. E 

simultaneamente demonstrar como tais práticas foram fundamentais 

para a consolidaç~o dos interesses do CAI nesse espaço regional. 

Essa nova agricultura regional sob o comando 

do complexo agroindustrial se transformou, em grande medida, numa 

ci~ncia. Seu processo produtivo passou a ser crescentemente 

regulado e orientado pela pesquisa científica. De modo que, nessa 

porç~o do Mato Grosso do Sul meridional, "a natureza transformada 

para a produç~o (o espaço social} cada dia ganha um conteúdo 
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maior em ci~ncia e em técnica. 1 

No Espaço de Dourados, a pesquisa agrícola, 

em conjunto com a extens~o rural, cumpriram duas importantes 

funçeJes. Em primeiro lugar, tornaram possível a adaptaç~o do 

sistema soja-trigo às específicas condiç~es regionais. 

Sobretudo a prática da pesquisa, através da 

criaç~o de novas cultivares melhor adaptadas ao meio-ambiente 

regional, possibilitou a essas lavouras superarem eventuais 

limitaçaes naturais locais (clima, solos, pragas, doenças, etc.) 

permitindo-lhes uma rápida disseminaç~o pelo espaço regional. 

Em segundo lugar, tais práticas, na medida em 

que produziram e difundiram pacotes tecnológicos para o sistema 

soja-trigo, com a recomendaç~o expressa de utilizaç~o dos insumos 

industriais para a agricultura (máquinas, equipamentos, 

fertilizantes, agrotóxicos, herbicidas, etc.) serviram para 

acelerar a consolidaç~o dos interesses agroindustriais na regi~o. 

Nos primórdios do processo de introduç~o do 

1.- SANTOS~ M. Materiais para o estudo da urbanizaçâo brasileira 
no periodo técnico-cientifico. In Boletim Paulista de Geografia. 
S~'<:) P<:H.11<:) 1, ne) é7 .. :1.º sc-:·:·m .. :l.9B",)) 
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sistema soja-trigo no Espaço de Dourados, seus agentes 

implantadores (os granjeiros) se depararam com o obstáculo 

representado pelo rarefeito ambiente tecnológico regional. 

No início da década de setenta, n~o e xistia 

no Espaço de Dourados nenhuma entidade capacitada em pesquisa 

agrícola apta a atender as muitas demandas e necessidades dos 

granjeiros gaúchos, decorrentes de suas tentativas de introduzir 

um sistema agrícola novo em um meio desconhecido. 

Havia na regi~o apenas uma pequena estrutura 

de assist~ncia técnica, consubstanciada em um escritório da 

antiga Associaç~o de Crédito e Assist~ncia Rural do Estado de 

Mato Grosso - ACARMAT, localizada na cidade de Dourados. 

Essa instituiç~o, parte integrante da e x tinta 

Associaç~o Brasileira de Crédito e Assist~ncia Rural ABCAR, 1 

até aquela época restringia-se a prestar precária assist~ncia 

técnica aos pequenos colonos policultores da Colônia Agrícola 

Nacional de Dourados. 

1.- A 
"fundada 
Grosso 

ABCAR "foi criada em 19~6 e posteriormente, em 1964, é 
a ACARMAT. A atuaç&'o desta última no Estado do Mato 

em termos de ass:i.stênci.1' técnica pon~m só tem in:í.c.:i.<J de 
fato a partir de janeiro de 1965. 
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Devido a sua restrita estrutura e a seu 

reduzido corpo técnico, a ACARMAT n~o se credenciava para 

fornecer as soluçOes urgentes demandadas pelo novo e dinâmico 

sistema agrícola que se implantava na regi~o. 

Frente a esse quadro n~o foram poucos os 

problemas, enfrentados pelo binômio soja-trigo, decorrentes da 

aus~ncia de um sistema regional de pesquisa e extens~o rural bem 

estruturado. 

Um dos principais problemas que se colocava 

era o da adaptaç~o das lavouras de soja e trigo ao meio-ambiente 

regional, de forma que elas atingissem condiçOes satisfatórias de 

produtividade e de retorno financeiro. 

Nesse contexto de uma assist~ncia técnica 

precária e rarefeita, os granjeiros pioneiros, aqueles que 

implantaram, no final dos anos 60 e início da década de 70, o 

sistema soja-trigo no Espaço de Dourados utilizaram as mesmas 

cultivares com que trabalhavam no Sul, na crença da exist~ncia de 

similaridade ambiental entre as duas regiOes. 

As cultivares empregadas encontravam-se 

adaptadas às condiçOes do Rio Grande do Sul onde apresentavam uma 
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produç~o satisfatória, desempenho que no entanto, na maior parte 

das vezes n~o conseguiam reproduzir nas condiçOes ambientais 

distintas do Espaço de Dourados. 

Nessa porç~o do Mato Grosso do Sul 

meridional, devido à diferença de latitude (e conseqüentemente de 

fotoperiodismo), de médias térmicas, das características de 

solos, etc, muitas das cultivares introduzidas pelos granjeiros 

pioneiros mostraram-se inviáveis, sendo o motivo de sérios 

reveses. 

Por outro lado, o desconhecimento da época 

correta de plantio levou muitos lavoureiros a plantarem nas mais 

diversas épocas o que em alguns casos foi fatal para seus 

empreendimentos. 

Em relatório de avaliaç~o da cultura da soja 

no ano agrícola de 1970/71, os engenheiros agrônomos Geraldo A. 

de M. Filho e Agrecir G. Soares, agentes de extens~o rural do 

escritório de Dourados da ACARMAT, examinaram sucintamente os 

problemas desse período: 

" ••• em alguns casos n:io foi possível 
a colheita mecanizada~ sendo feita 
pelo oneroso processo manual. A 
causa foi o pequeno desenvolvimento 
vegetativo~ ocasionado por tr~s 
fatores principais: variedade 



inadequada~ época de plantio 
atrasada e baixa densidade de 
plantas par ~rea. Em alguns casas~ 

influenciou a carreç~a da acidez e 
adubaç~a mal feitas ou a aus~ncia de 
uma ou ambas as pr~ticas. Ressalta­
se que em todas estes casos a 
produtividade foi baixa. 111 

A ocorr~ncia desses problemas, conseqü~ncia das 

dificuldades de adaptaçao do novo sistema agrícola a um meio 

regional pouco conhecido, criavam obstáculos n~o apenas ao 

binômio soja-trigo, mas também à viabilizaç~o do processo 

agroindustrializador. Esses entraves cedo demonstraram a urg~ncia 

em dotar o Espaço de Dourados de uma arrojada estrutura de 

produç~o de pesquisa agrícola e extensao rural. 

O agente responsável pela implantaçao e 

posterior expansao dessa estrutura na regi ao será, 

fundamentalmente, o Estado. 

Na verdade, a implantaç~o de um sistema de 

pesquisa agrícola e extensao rural será um instrumento a mais 

utilizado pelo Estado na programaçao do Espaço de Dourados como 

1.- Relatório acerca da cultura da soja nas terras de campo e 
cerrado no ano agrícola de 1970/71 em Dourados - MT. ACARMAT, 
Dourados~ 16/6/71 in GRESSLER~ L. A. e SWENSSON~ L. J. As pectos 
histól'":i.cos do pcJv<.-:iamento e da colonizaç;tr<J do Estado df? tvl.:ltc) 
Gn:>sso d<J Sul: <.h?st..-,i.quf? f?spec:::i .. !\l. <:-.o mun :i. c:: :í.1::d.o df? Drn.u'·<:-.c:l<::i1F,.. Ec:I :i. ç;.ro 
dos autores, 1988, p. 109. 
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área de expans~o do CAI. A instalaç~o de uma estrutura de 

pesquisa agrícola e extens~o rural, conjuntamente com o Sistema 

Nacional de Crédito Rural e os programas de desenvolvimento 

regional para essa área, constituir~o o tripé básico de 

sustentaç~o e viabilizaç~o da estratégia estatal para a regi~o. 

A organizaç~o e montagem do aparato de 

pesquisa agrícola e extens~o rural no Espaço de Dourados será 

levado a efeito pelo agente estatal em dois estágios distintos. 

O primeiro momento corresponderá à criaç~o, 

no início dos anos 70, do Programa de Pesquisa Integrada no Sul 

de Mato Grosso PISMAT. Tratava-se de uma iniciativa estatal que 

visava integrar o trabalho de diversas entidades públicas na 

promoç~o da pesquisa agrícola naquela regi~o. 

O Programa procurava reunir os esforços de um 

conjunto de entidades que até ent~o tinham tido uma atuaç~o 

isolada na regi~o, como era o caso do antigo Departamento 

Nacional de Pesquisa e Experimentaç~o Agropecuária DNPEA~ 

órg~o do Ministério da Agricultura, do já extinto Instituto de 

Pesquisa Agropecuária do Oeste IPEAO, da ACARMAT e da 

Secretaria de Agricultura do Estado de Mato Grosso. 
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O objetivo do programa consistia em avaliar o 

comportamento de diversas variedades de trigo, soja e arroz nas 

condiç~es de clima e solo da regi~o sul do atual Mato Grosso do 

Sul, analisando também o desempenho dessas culturas com relaç~o a 

diversos níveis de adubaç~o. 

As entidades envolvidas no PISMAT, no 

entanto, n~o demonstraram suficiente agilidade para responder 

satisfatoriamente às várias demandas colocadas pelo rápido 

processo de expans~o do binômio soja-trigo no Espaço de Dourados. 

Os diversos órg~os de âmbito regional, 

responsáveis pela pesquisa e assist~ncia técnica no antigo Estado 

do Mato Grosso (IPEAO, ACARMAT e a Secretaria da Agricultura)~ 

eram estruturas inadequadas para os novos tempos. S Lla:. 

deficiências 

qualificada, 

recursos reduzidos, carência de m~o-de-obra melhor 

estrLI turas insuf i c:ien tes, atividades quase 

exclusivamente restritas à assist~ncia técnica pr-opor-cionavam-

lhes es cassa flexi bilidade para se adaptarem à nova dinamicidade 

desencade~da pela ex pans~o do processo agroindustrializador no 

Espaço de Dou~ados. 

Aliás~ com o avanço do processo 

agr-oind ustrializador- em outras porç~es do espaço rural 



brasileiro a partir dos anos 70, será toda a estrutura estatal de 

promoç~o e coordenaç~o da pesquisa agropecuária centrada no 

Departamento Nacional de Pesquisa e Experimentaç~o Agropecuária -

DNPEA, do Ministério da Agricultura, que se revelará inadequada 

para atender às necessidades do novo padr~o agroindustrial 

dominante na agricultura nacional. 

Conforme nos enfatiza um estudioso da 

pesquisa agropecuária no Brasil, o DNPEA, entidade Federal que 

coordenava a pesquisa agrícola a nível nacional "enquanto ôrg~o 

de administraç~o direta, estava preso a uma incômoda teia de 

instâncias burocráticas que obstruía o seu poder decisório. Sua 

capacidade gerencial era limitada, pois dependia, em muitos 

casos, de decisOes externas à própria estrutura da instituiç~o. 111 

Ademais, eram ainda precários seus instrumentos de mobilizaç~o e 

manejo de recursos. 

Frente a essas insufici~ncias, o DNPEA será 

extinto e em seu lugar será criada, em 1972, uma estrutura mais 

ampla e complexa cujo eixo será a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária EMBRAPA. Essa instituiç~o funcionará como órg~o 

1.- AGUIAR~ Ronaldo C. AbFindo o pacote tecnológico. 
pesquisa agropecuária no Brasil. S~o Paulo: Pólis; 
CNPq~ 1986~ p. 32. 
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central de um sistema nacional de pesquisa agropecuária que 

envolve diversos Centros Nacionais de Pesquisa (a exemplo dos 

Centros Nacionais de Pesquisa da Soja, em Londrina PR e do 

trigo, em Passo Fundo - RS), as Unidades de Execuç~o de Pesquisa 

de Ambito Estadual e os Serviços Especiais (Serviço de Produç~o 

de Sementes Básicas e Serviço Nacional de Levantamento e 

Conservaç~o dos Solos). 

Sendo uma empresa estatal, isto é, uma 

empresa pública da administraç~o indireta, ser-lhe-~o asseguradas 

condiç~es de funcionamento semelhantes às do setor privado. Ela 

gozará, à distinç~o do DNPEA, de grande autonomia administrativa 

e financeira para o cumprimento de sua funç~o primordial: o 

planejamento e a execuç~o da pesquisa agropecuária a nível 

nacional. 

Paralelamente a essas mudanças no aparato 

estatal responsável pela promoç~o da pesquisa agropecuária, 

verificam-se também importantes modificaç~es no antigo sistema de 

assist~ncia técnica rural. Em 1974 é criada a Empresa Brasileira 

de Assist~ncia Técnica e Extens~o Rural - EMBRATER, como órg~o de 

administraç~o indireta vinculado ao Ministério da Agricultura. 

A EMBRATER absorverá as funç~es da antiga 

ABCAR, que até ent~o funcionava como instituiç~o privada. 
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Simultaneamente é constituído o Sistema Brasileiro de Assist~ncia 

Técnica e Extens~o Rural - SIBRATER, incluindo um total de 25 

empresas públicas estaduais as denominadas EMATER e 

territoriais - as ASTER, cuja coordenaç~o geral ficará a cargo da 

EMBRATER. 

As novas e mais favoráveis condiçOes, criadas 

com essa reorganizaç~o dos sistemas nacionais de pesquisa 

agrícola e extens~o rural, 

Dourados. 

logo repercutir~o no Espaço de 

O antigo escritório da ACARMAT de Dourados é 

transformado na Empresa de Assistªncia Técnica e Extens~o Rural 

de Mato Grosso - EMATER e passa a se integrar ao novo Sistema 

Nacional de Assistªncia Técnica e Extens~o Rural. Posteriormente, 

em janeiro de 1979, em decorr~ncia da criaç~o do novo Estado de 

Mato Grosso do Sul, esse órg~o passará por novo processo de 

modificaç~o, transformando-se na Empresa de Pesquisa, Assist~ncia 

Técnica e Extens~o Rural de Mato Grosso do Sul - EMPAER. 

Porém, resposta mais enfática aos diversos 

obstáculos e insufici~ncias colocados pela anterior estrutura de 

pesquisa e extens~o rural que entravava a expans~o do binômio 

soja-trigo e conseqüentemente os interesses agroindustriais na 



regi~o, será dada pelo Estado federal ao eleger a cidade de 

Dourados para a implantaç~o de uma das Unidades de Execuç~o de 

Pesquisa a Nível Estadual - UEPAE da EMBRAPA. 

Demonstrando uma certa urg~ncia do Estado em 

sanar rapidamente os problemas ocasionados pela precariedade do 

antigo sistema de pesquisa e extens~o rural, a UEPAE-Dourados é 

criada em 1975, apenas há pouco mais de dois anos após a criaç~o 

legal da própria EMBRAPA. 

A nova unidade criada, à exemplo das demais, 

tem sua jurisdiç~o limitada à unidade estadual (antigo Mato 

Grosso, atual Mato Grosso do Sul) dedicando-se principalmente ao 

trabalho de adaptaç~o da tecnologia gerada pelos diversos Centros 

Nacionais de Pesquisa, como também à geraç~o de tecnologias para 

produtos de interesse local. 

Todo esse aparato, montado pelo Estado para 

promoç~o da pesquisa agrícola e extens~o rural, foi fundamental 

na superaç~o dos obstáculos que entravavam o processo de 

adaptaç~o do binômio soja-trigo no Espaço de Dourados. 

Como já havíamos nos referido antes~ as 

primeiras cultivares de soja e trigo introduzidas na regi~o eram 

aquelas utilizadas pelos granjeiros no Sul do Pais na segunda 

metade da década de 60. Nesse período, a cultura dessa 
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leguminosa, mesmo no Su 1 , ressentia-se ainda de uma certa 

limitaç~o tecnológica. Com quase toda a sua base tecnológica 

transferida do exterior, o início da cultura da soja no Brasil se 

fez, conforme nos recorda Souza, " com a importaç~o de variedades 

de origem norte-americana, próprias para serem produzidas em 

latitudes de 30-35 graus. N~o é, assim, sem raz~o que a soja 

penetra no Brasil pelo seu Estado mais meridional, o Rio Grande 

do Sul, situado abaixo do Trópico de Capricórnio, mais 

precisamente entre os 27 e 33 graus de latitude sul." 1 

As cultivares utilizadas no Sul eram aquelas 

adaptadas às suas condiçOes ambientais e à sua faixa específica 

de latitude. Já o Espaço de Dourados, além de apresentar 

condiçOes próprias de clima e solo, encontra-se localizado em 

latitudes mais baixas (21-23 graus), o que no caso da soja 
,., 

acarretou problemas relacionados ao fotoperiodismo.~ 

1.- SOUZA, Ivan S. F. Condicionantes da modernizaçà'o da soja no 
Brasil. ln Revi s ta de Economia e Sociologia Rural, 28(2) , 
Brasília, abril/junho 1990, p. 192 

2.- Essas primeiras cultivares utilizadas no Sul durante os anos 
60 apresentaram depemdên eia E~m rE":laçà'o ao comprimt:-:-n to do d ia 
(fotopeY-íodo). Di.?\s mais curtos!' como é o caso de l'"E·giô'es de 
latitudes mais baixas, provocam o florescimento precoce e, 
conseqüentemente, um Y-eduzido cres cimento da planta, o que 
prejudica a altura da vajem que fica mais próxima do solo, 
cl :i. ·f' :i. e: u l t <:1 n cl o <:1 e:: o 1 h e-::• :i ti:\ nH::· e <:H'1 :i. z c:1<:I r:1 .. 
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Entre as cultivares mais utilizadas no Espaço 

de Dourados nesse período pioneiro, destacava-se a hale-7, Bragg, 

hardee, Davis, Santa Rosa, Mineira e Pelicano. O desconhecimento 

das limitaçOes fotoperiôdicas e térmicas de algumas dessas 

cultivares foi motivo de insucessos para muitos granjeiros. 

As dificuldades de adaptaç~o de muitas das 

cultivares trazidas do Sul às características ambientais 

especificas do Espaço de Dourados, colocaram como desafio 

decisivo para o novo sistema de pesquisa a produç~o de cultivares 

novas e plenamente adaptadas às condiçOes particulares da regi~o. 

Esse desafio, juntamente com outros 

obstáculos, como a quest~o relativa à correç~o dos solos de campo 

que apresentavam problemas de acidez e baixa fertilidade, a 

definiç~o da época certa de plantio da soja e do trigo, etc, 

somente começaram a ser superados e 

satisfatoriamente com o início da atuaç~o da UEPAE 

equacionados 

Dourados. 

Essa unidade de pesquisa, sobretudo a partir 

do início da década de 80, passou a gerar variedades de soja 

plenamente adaptadas às condiçOes ambientais do Espaço de 

Dourados. 

J.t-i8 



A UEPAE - Dourados passou a trabalhar em 

estreita integraç~o com os Centros Nacionais de Pesquisa (CNP) da 

soja, em Londrina no Paraná e do trigo, em Passo Fundo no Rio 

Grande do Sul. Há um processo de divis~o de trabalho entre essas 

diferentes unidades, os CNPs promovem os cruzamentos das 

sementes, produzindo as linhagens que s~o remetidas para a UEPAE 

- Dourados, onde s~o avaliadas e, na medida em que se adaptam às 

condiçOes regionais, s~o transformadas em cultivares recomendadas 

para o Espaço de Dourados. 

Atualmente, em decorr~ncia desse trabalho 

conjunto, já foi produzido um amplo leque de variedades, 

existindo nesse momento, mais de 40 cultivares recomendadas para 

o Estado de Mato Grosso do Sul.(Ouadro 2) 

A contribuiç~o desse sistema de pesquisa ao 

produzir novas cultivares adaptadas às condiçOes regionais foi, 

sem dúvida, importante para a consolidaç~o, n~o apenas do bin8mio 

soja-trigo, mas dos interesses agroindustriais no Espaço de 

Dourados. Porém, a adaptaç~o de cultivares é apenas uma faceta da 

aç~o do sistema de pesquisa na viabilizaç~o do CAI. Sua 

contribuiç~o decisiva para os interesses agroindustriais consiste 

no fato de que essas cultivares só podem ser empregadas 

satisfatoriamente no processo produtivo quando acompanhadas de um 
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Quadro 2. 
Cultivares de soja recomendadas para o Estado de Mato Grosso do Sul - safra 1991/92. 

Ciclo precoce/médio 

Cultivar 

a 
Bossier 

a 
BR- 5 
BR- 6 (Nova Bragg ) 

a 
Bragg 
Buriti (MS BR-21 ) 
Davis 
FT-2 
FT-3 
FT-5 (Formosa) 
FT-10 (Princesa) 

b 
FT-16 
FT- 20 (JaÚ } 
FT-Jatobá 
IAC-12ª 
IAS-5 3

' e 

Ipê (MS BR-20) 
Ocepar-4 (Iguaçu) 
Ocepar-7 (Brilhante ) 
Pequi (MS BR-19) 
UFV/ITM-1 

- a Uniao 
d 

Ocepar-12 

Região 

Ce ntro-Norte' 

T 

N 

N 

N 
p 

N 

N 

T 

N 

T 

p 

N 

N 

T 

N 
p 

N 

N 
p 

p 

N 

N 

Sul 

T 

T 

p 

T 

p 

p 

p 

p 

p 

p 

N 

p 

p 

T 

T 
p 

p 

p 

p 

p 

T 
p 

Ciclo semi tard io 

Regi;:;_o 
Cultivar 

Centro-Norte! 

Andrews 
a 

Dourados 
FT-11 (Alvorada ) 
FT-14 (Piracema) 
FT-18 (Xa vante) 
FT-19 (Macacha) 
FT-25500 (Cristal) 
FT-Est rela 
FT-Maracaju 
MS BR-39 (Chapadão) 
Guavira (MS BR-18) 

a 
IAC-8 
Santa Rosa 
São Gabriel (MS BR-17) 
Tiaraju 
CAC-1b 

T 

T 
p 

T 

T 

T 

p 

p 

N 
p 

p 

T 

p 

p 

p 

p 

Sul 

p 

T 
p 

p 

p 

p 

p 

p 

p 

N 

p 

T 
p 

p 

p 

p 

Ciclo t ardio 

Cultivar 

BR- 9 (Savana) 
FT-Cristalina 
FT-Seriema 

a 
Doko 
MS BR-34 (EMPAER- 10) 

a 
UFV-1 

a 
UFV-8 (Monte Rico ) 
UFV-10 (Ubc raba) 
EMBRAPA 2b 
EMBRAPA 3b 

Região 

Centro-Norte! 

p 

p 

p 

T 

p 

T 

T 
p 

N 

N 

Sul 

T 
p 

p 

T 

p 

T 

T 

T 
p 

p 

ª Indica presença de Cercospora sojina em avaliações feitas nas condições de campo na regiao Centro- orte de Mato 
Grosso do Sul em 1987/88. 

b - , 
Apresenta limitaçoes de altura quando plantada mais ao Norte do ~stado e em epocas mais tardias. 

e Recomendada também para Bonito na região Centro-Norte. 
d 

Inclu i.das a part ir de 1991/92. Legenda• T • Tolerada; N •Não recomendada; P • . Preferencial 



complexo pacote tecnológico. 

Tal pacote consiste em uma verdadeira "linha 

de montagem, onde o uso de determinada tecnologia ou componente -

sementes melhoradas, por exemplo - exige o uso de determinadas 

tecnologias ou componentes anteriores - máquinas e equipamentos 

para os serviços de preparo do solo; calagem para a correç~o do 

solo e leva ao emprego de determinadas tecnologias ou 

componentes posteriores - adubaç~o e combate químico de pragas. O 

sucesso ou insucesso da atividade produtiva, 

ficaria totalmente condicionado ao uso completo do 

tecnológico."1 

portanto, 

pacote 

A produç~o de cultivares adaptadas, que 

somente podem ser utilizadas com ~xito quando acompanhadas de 

toda a parafernália tecnológica produzida pela indústria, 

evidencia dessa forma o estratégico papel jogado pelo sistema de 

pesquisa agrícola e extens~o rural montado no Espaço de Dourados 

para garantir a expans~o e consolidaç~o do CAI nesse espaço 

regional. 

Por fim, essa nova dimens~o que ganha a 

ci~ncia, a pesquisa e a tecnologia a partir da presença e do 

1.- AGUIAR~ R. Conde. Op. cit. pp. 42 e 43. 
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domínio do CAI no Espaço de Dourados nos revela como o processo 

de reorganizaç~o do espaço geográfico nessa porç~o do Mato Grosso 

do Sul levado a efeito para atender às novas formas produtivas da 

agroindustrializaç~o pressupOe um grande, e cada vez maior, 

conteúdo de ci~ncia e técnica em seu bojo. Nesse contexto, 

podemos afirmar juntamente com Santos que o território se 

cientificiza e se tecniciza. 1 

1.- SANTOS, M. Op. cit. 
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V - ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO COMPLEXO AGROINDUSTRIAL NO 

ESPAÇO DE DOURADOS. 

A chegada do CAI no Espaço de Dourados 

desencadeou um vigoroso processo desestruturador/reestruturador 

responsável pelo reordenamento da estrutura de 

distribuiç~o nesse espaço. 

certas relaçt:Jes 

financiamento, 

O aparelho produtivo anterior baseado em 

de trabalho, propriedade, comercializaç~o, 

transporte, etc. foi sendo desarticulado 

simultaneamente à montagem de outra estrutura alicerçada em 

relaçt:Jes distintas. 

RelaçOes do passado ainda permanecem, ainda 

desempenham um papel, mas já n~o s~o dominantes, s~o fragmentos 

de uma estrutura em processo de dissoluç~o. A forma de produç~o 

emergente se impôs e tende a articular algumas dessas relaçt:Jes 

pretéritas ao mesmo tempo em que inviabiliza e descarta outras. 

Essa neo-estrutura, apesar de preponderante e 

de tender a apresentar um conjunto articulado de relaçOes, n~o 

1~3 



configura em nenhum momento, no entanto, uma realidade acabada e 

pronta. Trata-se de uma estrutura em constituiç~o, em 

ininterrupto movimento na busca de coes~o e estabilidade que, 

contudo, 

também, 

nunca se realizam plenamente, devido se encontrar, 

permanentemente abalada por um feixe de conflitos e 

contradiçOes que lhe s~o inerentes. 

A seguir, tentaremos identificar e analisar 

as estruturas mais fundamentais que alicerçam e comandam o 

funcionamento dessa nova engrenagem de produç~o em processo de 

montagem, objetivando com isso apreender a lógica geral de 

funcionamento do CAI nesse espaço específico do Mato Grosso do 

Sul meridional. 



5.1 - O aparelho Produtor Rural. 

O CAI, ao se expandir no Espaço de Dourados, 

promoveu o atrelamento do aparelho produtor rural aos interesses 

agroindustriais, através do estabelecimento de uma nova maneira 

de trabalhar e produzir para o conjunto dos estabelecimentos 

rurais da regi~o. Nesse contexto, a estrutura do aparelho 

produtor rural passou a ser determinada pela forma de integraç~o 

agricultura-indústria imposta por esse CAI. 

Tal integraç~o agricultura-indústria no 

Espaço de Dourados n~o se apresenta, porém, como um processo 

homog~neo. Na realidade o CAI estabeleceu duas modalidades 

distintas de articulaç~o com o agro local, o que veio a 

determinar duas maneiras diferenciadas de organizaç~o do aparelho 

produtor rural nesse espaço. 

A primeira forma, mais comum e francamente 

predominante no espaço analisado, é a simples integraç~o técnica, 

onde a indústria revoluciona a base produtiva~ tecnificando-a. 

Aqui trata-se, no entanto, de uma integraç~o parcial, na medida 

em que a indústria n~o assume diretamente o controle do processo 

de produç~o no campo. 
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Nesse caso, apesar do desenvolvimento da 

atividade agrícola tornar-se dependente e atrelado aos interesses 

industriais, essa integraç~o preserva a figura do produtor rural 

como agente responsável pela gest~o do processo de produç~o no 

meio rural. 

A segunda modalidade de integraç~o 

agricultura-indústria expressa um aprofundamento, uma 

intensificaç~o da articulaç~o da agricultura pelos interesses 

industriais que passam a assumir um controle mais estrito das 

atividades agrícolas. Trata-se da situaç~o onde a própria 

indústria assume diretamente a produç~o rural. 

Esse novo arranjo ultrapassa a mera 

integraç~o técnica, configurando um processo mais complexo de 

integraç~o de capitais. Essa segunda modalidade ocorre quando 

conglomerados, ou grandes grupos econômicos,normalmente atuando 

em diversos setores da economia e regidos por algum tipo de 

cabeça financeira, adquire terras, dispensa a intermediaç~o do 

produtor rural e passa a dirigir diretamente a produç~o agrícola. 

No Espaço de Dourados, dado o grau de 

amadurecimento já alcançado pelo processo agroindustrializador, a 



integraç~o de capitais é um processo emergente que se esboça 

paralelamente ao aprofundamento da integraç~o técnica. Aqui~ 

utilizamos essas categorias por considerá-las as mais aptas para 

nos fornecer um desvendamento mais preciso e sugestivo do 

aparelho produtor rural atualmente em montagem nesse espaço 

regional. 
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5.1.1 - A Integraç~o Técnica: os produtores rurais individuais e 

a organizaç~o de seu aparelho produtivo. 

A forma predominante de propriedade da terra 

entre os produtores do sistema soja-trigo no Espaço de Dourados é 

majoritariamente a forma individual de propriedade. Essa forma, 

aliás, é a predominante no conjunto do aparelho produtor rural na 

regi~o. Em 1980, do total de 10.612 estabelecimentos existentes 

nesse espaço, nada menos do que 917. ou 9.657 daquelas unidades de 

correspondiam a estabelecimentos de proprietários 

individuais.(Tabela 13) 

Dentro desse aparelho produtor rural, o 

binômio soja-trigo apresentou uma rápida evoluç~o e crescente 

dinamizaç~o. Constata-se facilmente a importância que essas 

lavouras assumiram no agro regional pelo exame de alguns dados 

censitários. 

Como já foi demonstrado no capitulo II, entre 

1970-80 observou-se um acelerado crescimento das áreas ocupadas 

pelas lavouras de soja-trigo. No inicio daquela década, essas 

áreas que juntas totalizavam 12.086 ha., representavam apenas 87. 

das áreas ocupadas por lavouras na regi~o. Em 1980, no entanto, 
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elas passam a somar 529.682 ha. e a monopolizarem 681. do total da 

área ocupada por lavouras.(Tabela 4) 

Nessa mesma década, a produç~o proporcionada 

por essas duas culturas apresentou evoluç~o ainda mais dinâmica. 

A soja evoluiu de 9.143 toneladas em 1970 para 781.002 toneladas 

em 1980, resultando em um significativo aumento da produtividade 

média, que passou de 0,9 toneladas por hectare em 1970 para 1,7 

toneladas por hectare em 1980. O trigo apresentou tend~ncia 

semelhante. De 1479 toneladas em 1970 para 75.548 toneladas em 

1980, com a produtividade evoluindo de 0,7 tonelada por hectare 

para 1,0 tonelada por hectare no período.(Tabela 4) 

Como resultado desse dinâmico processo de 

desenvolvimento as lavouras de soja e trigo em 1985 se destacaram 

como as principais culturas da produç~o vegetal regional. Nesse 

ano, o valor da produç~o daquelas duas lavouras equivalia a mais 

de 80% do valor total da produç~o vegetal do Espaço de 

Dourados.(Tabela 5) 

Os agentes responsáveis por essa rápida 

expans~o do binômio soja-trigo no Espaço de Dourados s~o, 

basicamente, granjeiros gaúchos a cujo sistema tecnificado de 

produç~o agrícola vieram se integrar, no decorrer da década, 
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contingentes de lavoureiros paulistas, paranaenses e mesmo sul-

mato-grossenses. 

Anos 

1971 

1975 

1981 

Tabela 4 - Area, quilltidade e estabelecitentos produtores de soja e trigo e ~rea 

total de lavouras no Espiço de Dourados - 1971, 1975 e 1981. 

ftrH de • • Arei de ArH total Quantidade Quantidade Estabelecitentos Estabelecitentos 
sojl Trigo dt hvouras de soja de trigo produtores de produtores de 
(ha) (ha) (pera + tttp) (T) (T) soja trigo 

(ha) 

9.968 2.118 148.611 9.143 1.479 2.168 611 

113.117 9.855 549.7H 144.577 4.895 3.4841 m 

456.447 73.235 774.124 781.112 75.548 3.924 1.127 

Fonte: Censos Agropecu~rios "ato &rosso e "ato &rosso do Sul, IB&E, 1971, 1975 e 1981. 

1 

Tabela 5 - Valores da produçao de soja e trigo e valor da produçao vegetaçao total no Espaço de Dourados - 1985 

Valor da produçao Valor da produçao Valor da produçao 
ltllNICIPIOS vtQeta l total de soja de trigo 

(CrS 1.•I (CrS 1.•I (CrSl.1111 

Aral "°reira 112.162.541 62.188.811 27.282.211 
Caarapó 116.677.781 62.rn.811 31.359.911 
Douradina 31.371.661 8.951.141 17.112.721 
Dourados 428.153.Hl 197.133.311 1941.456.251 
ltaporl 142.775.411 69.Ml.111 65.811.IH 
~racajd 232.657.572 168.175.111 22.217.511 
Ponta Pora 392.121.331 248.139.IH 73.744.111 
Rio Brilhante 192.421.228 117.568.111 26.352.911 
SidroUndia 254.699.451 151.151.HI 11.614.811 
FUi1a do Sul 86.513.111 11.752.111 25.581.611 

Fonte: Produç~ Agrícola ltunicipil "ato &rosso do Sul, I86E, 1985. 

Esse novo tipo de produtor rural, surgido no 

Espaço de Dourados no inicio dos anos 70, reúne alguns atributos 

que o distingue dos antigos colonos e fazendeiros tradicionais da 



regi~o. Trata-se de produtores que, embora preservem esquemas da 

produç~o familiar, encontram-se estreitamente articulados à 

indústria, ao sistema financeiro e ao mercado. 

Para distinguir esse novo esquema de produç~o 

dos anteriores, embora sem nenhuma intenç:.o de elaborar algum 

tipo de classificaç:.o ou tipologia rígida ou fechada, 

denominaremos essa nova forma de produç:.o familiar tecnificada. 

Antes de prosseguirmos cabe um esclareci ento 

mais detalhado do que consideramos a produç:.o familiar 

tecnificada. No Espaço de Dourados, essa forma encontra-se 

relacionada principalmente à produç~o do binômio soja-trigo e se 

define por um conjunto de características próprias. 

Nesse sentido estamos diante da produç~o 

familiar tecnificada quando o produtor rural administra 

diretamente seu estabelecimento agrícola; quando ele garante o 

seu sustento e o de sua família, exclusivamente ou 

principalmente, com a exploraç:.o desse estabelecimento; quando a 

sua própria força de trabalho e frequentemente a dos familiares 

(filhos, irm~os,etc.) s:!o utilizadas juntamente com alguns poucos 

assalariados permanentes e/ou eventuais temporários no processo 

de produç:.o rural; quando o processo produtivo é realizado com 
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elevado grau de mecanizaç~o e intenso consumo de insumos 

industriais; e, finalmente, quando esse produtor apresenta um 

domínio das modernas técnicas agronômicas e estreito 

relacionamento com o mercado, o sistema financeiro e a indústria. 

Como essa nova forma de produç~o na regi~o 

concentra-se entre os produtores individuais de soja e trigo, o 

exame da evoluç~o destes últimos nos fornece uma idéia bastante 

aproximada1 da expansao da produç~o familiar tecnificada no 

Espaço de Dourados. 

Os estabelecimentos produtores de soja e 

trigo entre 1970 e 1980 experimentaram uma franca expans~o. Em 

1970, os estabelecimentos produtores de soja, por exemplo, que 

somavam 2.168 unidades evoluíram em 1975 para 3.489 e finalmente 

3.924 em 1980. Neste último ano as unidades produtoras de soja 

representavam já 37% do total de estabelecimentos regionais. Os 

produtores de trigo, por outro lado, apresentaram uma evoluç~o 

1.- O Censo Agropecuário~ ao fornecer o número de 
er..;t.:ü>€:-l<~cifn<·:mto~. prr.>dutor--f~S de soja~ nâ'o detalha a forma de 
propriedade (se individual ou empresarial). Porém~ como a forma 
de propriedade individual, conforme já constatamos~ é largamente 
predominante na regiâ'o!' infere-·sE~ que a grande maioria do!:;. 
estabelecimentos produtores de soja do censo correspondam a 
€-~fü.tr.1bE·lecimentc:•s de pr·oprj.e-.•d.:'lde individual. E~;.~,.:\ inft:~r·~':f·1cii:\ pôde:! 
ser confirmada por intermédio de entrevistas diretas com os 
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menos dinâmica. eram 600 em 1970, 289 em 1975 e 1.127 em 1980. 

(Tabelas 4 e 9) 

O responsável direto por essas unidades de 

produç~o familiar tecnificada normalmente é o proprietário, e 

mais raramente o arrendatário. Assim, n~o é gratuito que ao 

avanço do número de estabelecimentos produtores de soja no 

período 1970-80 corresponda também uma expans~o do número de 

proprietários e uma reduç~o das demais categorias de produtores. 

Dessa forma, os proprietários, que 

correspondiam a 51'l. do total de produtores regionais em 1970, 

passam a representar 61'l. em 1975 e 69% em 1980. Os arrendatários, 

que representavam 197. do total de produtores em 1970, reduzem-se 

a 16,9% em 1975 para manterem-se em 17'l. no ano de 1980.(Tabelas 

6, 7 e 8) 

Já as formas n~o tipicamente capitalistas 

sofreram um nítido recuo. Os parceiros ficaram reduzidos a uma 

presença residual. Representavam 107. em 1970, 57. em 1975 e apenas 

2,S'l. em 1980. Os ocupantes sofreram também uma grande reduç~o, 

correspondiam a 187. dos produtores regionais em 1970, 

1975 e atingiam apenas a 10,77. em 1980. O que confirma 
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adequaç~o dessas formas para uma agricultura crescentemente 

integrada ao complexo agroindustrial.(Tabelas 6, 7 e 8) 

Tabela 6 - Condiç3o do Produtor - 1971 

1 PROPRJETARJO 

1 

1 ! ARRENDATARJO 
1 

! PARCEIRO 
1 

! OCUPANTE 
i 

1 1 
ICIPJOS Estabele- Area Estabele- Area Estabele- Area Estabele- Area 

ciaentos (ha) ciH!ltO (ha) 

Aral ftoreira 
Caarapó 959 243.975 465 3.948 
Douradina 
Dourados 3.173 435.932 792 11.897 
FUi1a do Sul 2.284 44.971 1.177 6.176 
Itapora 

1 
1.179 117.7551 629 1 4.815 1 

l"aracajó 297 416.123 21 4.162 
Ponta Pora 1.214 642.115 283 5.559 
Rio Brilhante 276 472.215 63 16.738 
SidroUndia 424 562.421 151 11.437 

Fonte: Censo Agropecu~rio do "ato 6rosso, JB&E, 1971. 

Tabela 7 - Condiç:.O do Produtor - 1975 

1 1 PROPRJETARJO ARRENDA TAR IO 

llJNICIPJOS Estabele- Area Estabele-

Caarapõ 
Dourados 
FUi1a do Sul 
ltapora 

lftaracajó 
Ponta Pora 
Rio Brilhante 

1 

Sidrol3ndia 

ciaentos (ha} 

883 295.563 
2.764 415.847 
2.191 51.377 

692 76.352 

1.175 
415 
517 

377 1354.7271 
697.954 
522.887 
566.147 

ciaento 

266 
671 
739 
193 
118 
279 
119 
111 

Area 
(ha} 

3.481 
36.127 
4.619 
7.659 

' 43.119 ' 44.326 
17.511 
26.149 

Fonte: Censo agropecu~rio do !tato 6rosso, IBSE, 1975. 

ci1entos (ha) ciaentos (ha) 

365 2.945 414 4.832 

1.214 9.421 1.287 26.592 
171 1.314 446 2.296 
219 

1 1.41; 1 121 

1 
935 1 

1 11 5.242 
17 3.186 8H 34.861 
11 654 46 31.191 
31 371 321 6.989 

PARCEIRO OCUPANTE 

Estabele- Are a Estabele- Are a 
ci1entos (ha} 

94 988 
242 3.127 
113 732 
218 3.151 

15 1 1.416 ' 
13 5.322 
33 3.187 
38 711 

:1. 6 /.l 

cientos 

584 
722 
252 
279 
114 
353 
31 

111 

(ha) 

6.195 
9.593 
2.146 

12.661 

' 21.665 
19.277 
3.679 

11.411 



Tabela 8 - Condiçlo do Produtor - 1981 

1 

' 
1 PROPRIETAIUO i ARRENDATARIO i PARCEIRO i OCUPAIUE 

1 1 
"UNICIPIOS Estabele- Are a Estabele- Arta Estabele- Area Estabele- Arta 

ci1entos (ha) tiaento (ha) tiHntos (ha) tientos (ha) 

Aral "ºreira 447 132.173 62 19.562 5 2.112 31 1.572 
Caarap6 843 329.612 181 8.776 12 1.719 276 3.513 
Dourados 1.815 321.194 491 32.139 95 9.158 335 5.145 
FUiaa do Sul 1.526 42.716 487 4.355 81 934 279 3.184 
Itapon 716 1 86.946 126 11.319 32 5141 41 

1 
1.1461 

"aracajl\ 314 363.625 79 29.913 14 7.884 25 6.588 
Ponta Porl 791 618.127 126 59.691 7 6.174 94 4.948 
Rio Brilhante 423 557.111 181 44.583 37 9.261 24 1.U5 
SidroUndia 495 514.134 86 46.938 4 783 35 1.H8 

Fonte: Censo agropetu~rio "ato &rosso do Sul, IB&E, 1981. 

Uma análise mais detalhada da 

familiar tecnificada no Espaço de Dourados, por outro lado, 

revela-nos certas diferenciaçOes internas a essas diversas 

unidades relativamente à escala de produç~o, modus operandi, 

etc.) o que nos permite agrupá-las em tr~s classes distintas: a 

pequena, média e grande produç~o familiar tecnificada. 

Em uma classificaç~o grosseira e apenas com a 

finalidade de tomarmos algum tipo de balizamento que sirva de 

ponto de partida para nossa análise, assumiremos a percepç~o 

difundida e aceita na regi~o acerca das dimensOes do pequeno, 

:l. b~.'· 



médio e grande estabelecimento produtor de soja. 

Em geral, no Espaço de Dourados, enquadram-se 

na categoria de pequena produç~o familiar tecnificada de soja e 

trigo os estabelecimentos com menos de 100 ha. Os médios 

situam-se na faixa de 100 a menos de 500 ha. Acima desse limite 

se encontram os grandes. 

Na realidade, a média e grande produç~o 

familiar tecnificada apresentam algumas semelhanças que nos 

permitem agrupá-las em uma mesma classe para fins analíticos. 

A grande e média familiar 

tecnificada no Espaço de Dourados trabalha majoritariamente com 

culturas comerciais (principalmente com soja e trigo e em menor 

escala com milho e arroz). Frequentemente, é administrada 

diretamente pelo proprietário e mais raramente por arrendatários. 

A maior parte desses médios e grandes 

produtores s~o absenteistas. N~o residem nos estabelecimentos, 

preferindo fixar resid~ncia nos principais centros 

regionais, sobretudo em Dourados, Ponta Por~ e Maracaju. 

urbanos 

A prefer~ncia pela cidade se deve, sobretudo, 

ao desejo de oferecer boa educaç~o aos filhos e de proporcionar à 
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família as comodidades urbanas. Esses produtores rurais 

encontram-se hoje perfeitamente integrados à vida das cidades, 

constituindo uma classe média afluente, já tendo desenvolvido 

hábitos e um sistema de vida plenamente urbanos. 

Nesse sentido, o recente desenvolvimento da 

rede rodoviária regional, possibilitando o rápido deslocamento do 

produtor para o seu estabelecimento, veio contribuir 

decisivamente para viabilizar essa opç~o pela resid~ncia urbana. 

Relativamente ao financiamento, hoje é 

sobretudo o grande, e em menor escala o médio produtor, que tem 

acesso regular ao crédito bancário. Em parte, eles o utilizam 

para usufruírem do seguro agrícola (o PROAGRO). Dado a recente 

rarefaç~o e encarecimento desse crédito rural, principalmente 

após meados dos anos oitenta, reduziu-se sua utilizaç~o pelo 

pequeno produtor de soja e trigo. 

Por outro lado, o grande e médio produtor 

adota um esquema de produç~o totalmente mecanizado, dispondo de 

uma diversidade de máquinas e instrumentos agrícolas: tratores, 

plantadeiras, semeadeiras, pulverizadores, máquinas de pré-

limpeza, caminhbes (utilizados para o transporte dos gr~os até a 

indústria), arados, grades e colhedeiras (normalmente os 
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estabelecimentos acima de 250 ha.). 

Em regra, mantém-se muito bem informados 

acerca da evoluç~o do mercado, obtendo informaçOes regulares nas 

indústrias, cooperativas, imprensa, etc. Alguns dispOem de canais 

de informaç~o mais eficientes, como os associados a firmas 

corretoras de produtos agrícolas situadas em S~o Paulo ou no Rio 

de Janeiro. Essas firmas possuem terminais de vídeo ligados 

diretamente à bolsa de Chicago, acompanhando diariamente a 

evoluç~o das cotaçOes. Elas fornecem o preço de abertura e de 

fechamento, além de abastecerem os produtores associados com 

análises de tend~ncias de mercado. 

Boa parte desses produtores dispOem de 

armazéns e silos próprios, o que os torna menos vulneráveis 

frente à indústria no momento da comercializaç~o. Apesar da 

maioria dos grandes e médios produtores serem cooperados, é 

reduzido o compromisso que mantém com a Cooperativa no momento da 

entrega da safra. 

Com relaç~o à força de trabalho, além da 

m~o-de-obra do proprietário e de seus filhos, emprega-se 

normalmente trabalhadores permanentes (de dois a seis, dependendo 

da dimens~o da área cultivada) e em determinados períodos de 
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maior demanda de serviço braçal 

temporários. 

contratam-se trabalhadores 

Os trabalhadores permanentes amiúde 

apresentam alguma qualificaç~o. Trata-se de uma m~o-de-obra com 

algum grau de especializaç~o. Geralmente s~o tratoristas. ~ comum 

na regi~o firmas revendedoras de tratores e máquinas agrícolas, 

ou a própria indústria desses produtos, oferecerem cursos 

regulares para a formaç~o ou aprimoramento dessa m~o-de-obra. 

Esses trabalhadores permanentes, via de 

regra, s~o remunerados com um salário mínimo. A titulo de 

complementaç~o de renda é fornecida uma pequena participaç~o na 

safra de soja. Essa parcela cedida varia de acordo com a condiç~o 

do produtor (médio ou grande). 

Alguns produtores fornecem também a esses 

trabalhadores permanentes, as bordaduras da lavoura (a faixa de 

terra próxima à cerca onde n~o é possível plantar e colher com 

máquinas). Nessa faixa os trabalhadores plantam feij~o, arroz e 

milho utilizando uma parcela para sua subsist~ncia e para o 

sustento de pequenos criatórios (porcos, galinhas, etc.), 

dividindo a outra com o proprietário. 
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Nos períodos de entressafra e pós-plantio, 

esses empregados permanentes t~m uma jornada de 6 a 8 horas 

diárias, gozando inclusive de algum tempo livre. Essa situaç~o, 

no entanto, altera-se drasticamente nas épocas de pico das 

atividades - durante o preparo do solo, o plantio e a colheita 

quando o ritmo de trabalho torna-se intenso e exaustivo. 

Nesses períodos, os empregados realizam até 

doze horas de trabalho por dia. Os estabelecimentos com um número 

reduzido de máquinas chegam a trabalhar vinte e quatro horas com 

rodízio de pessoal, uma parte sendo ocupada durante o dia e a 

outra à noite. 

Aqueles tr~s momentos de pico s~o 

estratégicos no processo de produç~o, tendo prazos estabelecidos 

para serem cumpridos e implicando pesados prejuízos para quem n~o 

os respeitar. Sobretudo quem planta a soja em rodízio com o trigo 

dispOe de intervalos apertados para realizar essas tr~s e±apas 

dentro dos prazos corretos. 

Em geral, colhe-se o trigo a partir de final 

de agosto e durante o m~s de setembro. Dessa maneira, só resta 

outubro para o preparo da terra, pois o plantio da soja inicia-se 

já no começo de novembro. Colhe-se a soja no final de março e 
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começo de abril; após esse período tem-se que preparar rápido a 

terra novamente pois, em maio o trigo já tem que estar plantado. 

chuva, 

Geralmente o plantio é realizado após uma 

nesse caso há no máximo alguns poucos dias de tempo útil 

para concluir essa operaç~o, caso contrário a terra seca, 

dificultando o trabalho. Já a colheita, se for realizada com 

ameaça de chuva, necessita ser concluída com muita rapidez antes 

que a queda da chuva interrompa e atrase o trabalho. 

Em decorr~ncia desses prazos apertados, 

nesses tr~s períodos os empregados permanentes t~m seu tempo 

livre eliminado. Contra essa apropriaç~o das horas livres alguns 

empregados reagem utilizando-se, por vezes, de meios extremos 

para diminuírem ou estancarem o ritmo de trabalho. Nessas 

ocasitJes pode ocorrer a danificaç~o proposital das máquinas 

agrícolas (colocaç~o de areia nos radiadores, furos nos pneus dos 

tratores, etc). 

Frente a essa situaç~o, torna-se fundamental 

para o produtor a confiabilidade da m~o-de-obra. Deixa de ser 

indiferente 

conhecidos, 

confiável. 

para o sojicultor despedir os 

pois é difícil substitui-los 
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Os grandes e médios produtores também se 

utilizam regularmente de m~o-de-obra temporária. Tais 

trabalhadores s~o normalmente requeridos na fase da capina. 

Ocorre que, um ou dois meses após o plantio, o campo de soja é 

tomado por ervas daninhas que entram em concorr~ncia com a soja, 

diminuindo-lhe a produtividade, havendo, portanto, a necessidade 

de serem suprimidas. 

A moderna tecnologia agrícola ainda n~o 

encontrou uma forma totalmente eficaz para eliminar esse 

problema. Existem duas alternativas: a capineira mecânica e os 

herbicidas. A primeira apresenta o inconveniente de prestar um 

serviço incompleto, pois a máquina só consegue pegar as ervas dos 

espaçamentos situadas entre as linhas (as fileiras de soja). As 

ervas localizadas nas linhas escapam da capineira. Já os 

herbicidas exigem condiç~es climáticas ideais de aplicaç~o para 

produzirem efeito. Tais condiç~es frequentemente s~o difíceis de 

ocorrerem plenamente; além disso, o herbicida apresenta a 

desvantagem extra de um custo elevado. 

Essa insufici~ncia da moderna técnica 

industrial produz assim uma conseqü~ncia importante para as 

relaçOes de trabalho na cultura da soja ao criar a necessidade de 



utilizaç~o de m~o-de-obra temporária nessa fase de limpeza da 

lavoura. 

normalmente 

Esses 

constituem 

trabalhadores temporários da 

uma m~o-de-obra sem 

soja 

nenhuma 

especializaç~o. Residem nas vilas ou nas periferias das cidades 

mais próximas e s~o arregimentados por um intermediário (o 

"gato"). O produtor rural só trata com o "gato", evitando 

acertar-se diretamente com os trabalhadores por achar difícil o 

relacionamento com eles. 

o trabalho é realizado na forma de 

empreitada. Cada trabalhador ganha uma diária, o gato normalmente 

aufere o dobro da diária de um trabalhador. 

Nesse período de capina a demanda por essa 

m~o-de-obra temporária é grande e em alguns momentos ela se torna 

rara, o que tem levado os gatos a arregimentarem inclusive a 

m~o-de-obra indígena situada nas reservas da regi~o. 

Esses grandes e médios produtores auferem 

duas entradas de renda por ano. Uma durante a venda da safra de 

soja e a outra na venda do trigo. Nos últimos anos, uma parcela 

crescente das receitas auferidas por esses produtores está sendo 
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desviada para investimentos na pecuária em detrimento da lavoura. 

Isso ocorre principalmente devido à evoluç~o insatisfatória dos 

preços da soja e do trigo e às dificuldades recentes de 

financiamento para a agricultura. 

Já a pequena produç~o familiar tecnificada se 

distingue da grande e média por apresentar algumas 

características particulares que lhe fornecem um perfil próprio. 

O pequeno produtor normalmente mantém uma 

relaç~o muito estreita com a Cooperativa. Trata-se, na realidade, 

de uma acentuada relaç~o de dependªncia. Em geral, esse pequeno 

produtor n~o disp~e de armazém próprio, necessitando utilizar 

regularmente a estrutura de armazenamento da Cooperativa. Por 

outro lado, n~o detendo muitas vezes um domínio suficiente do 

comportamento e das tend~ncias do mercado, em geral se encontra 

mais dependente da Cooperativa para negociar satisfatoriamente 

suas safras. 

Devido a essa relaç~o mais acentuada de 

depend~ncia, o compromisso cooperativista é assumido e cumprido 

mais à risca pelo pequeno produtor. Ele normalmente entrega sua 

produç~o para a cooperativa e compra desta os seus insumos 

agrícolas. 
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Com a recente escassez e encarecimento do 

crédito rural, o pequeno produtor tem evitado utilizar 

financiamentos bancários, preferindo lançar m~o de esquemas 

alternativos de financiamento promovidos pela Cooperativa: o 

sistema troca-troca (permuta de insumos por gr~os de soja), 

adiantamentos, compra antecipada, etc. 

Paralelamente às culturas comerciais do trigo 

e da soja, pratica regularmente, em pequenas áreas, lavouras para 

o consumo familiar: arroz, feij~o, milho, alho, etc. N~o raro 

esse pequeno produtor é também um feirante que vende nas feiras 

dos centros urbanos mais próximos os excedentes daquelas culturas 

de subsist~ncia. 

Ao contrário do grande e médio produtor, o 

pequeno em regra reside no próprio estabelecimento. No processo 

de trabalho predomina majoritariamente a m~o-de-obra familiar, 

sendo muito raro a utilizaç~o de trabalhadores permanentes. 

Apenas nas épocas de preparo da terra, plantio e colheita, quando 

se intensifica o ritmo de trabalho, é comum a contrataç~o de dois 

ou tr~s trabalhadores temporários. 

É freqüente, entre esses pequenos produtores, 
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a adoç~o de uma modalidade de trabalho coletivo denominada de 

"troca de serviço", quando uns ajudam aos outros no plantio ou na 

colheita e preparo da terra, recebendo posteriormente em troca o 

mesmo serviço dos demais. 

A jornada de trabalho desse pequeno produtor 

é normalmente dilatada e estafante. Em épocas normais ela se 

estende de dez a doze horas diárias. Nos períodos de pico, no 

entanto, essa jornada se intensifica ainda mais, cumprindo-se 

nessas ocasiOes de catorze a dezesseis horas diárias de serviço. 

Trata-se porém de um esquema de produç~o 

totalmente mecanizado, dispondo esses pequenos produtores dos 

mesmos equipamentos e máquinas utilizados pelos grandes e médios 

lavoureiros. A única exceç~o s~o as colhedeiras, já que as 

reduzidas dimensOes dos pequenos estabelecimentos tornam a 

aquisiç~o desse tipo de máquinas antieconômica. Durante o 

período da colheita, essas máquinas s~o normalmente alugadas de 

outros produtores de maior porte. 

No Espaço de Dourados, a pequena produç~o 

familiar tecnificada, dado principalmente à sua reduzida escala 

de produç~o, apresenta-se vulnerável e com crescente dificuldade 

de garantir o seu processo de reproduç~o. Nessa porç~o do Mato 
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Grosso do Sul meridional~ existem indícios que sugerem a 

ocorr~ncia de um rápido retraimento dessa forma especifica de 

produç:io. 

o exame, por exemplo!' da evoluç:!lo da 

estrutura fundiária regional, com base nos dados censitários, é 

ilustrativo do processo de retraç:!lo da pequena unidade de 

produç:io em geral (tecnificada ou n:!lo). 

A introduç~o do sistema soja-trigo no Espaço 

de Dourados correspondeu a um surpreendente processo de 

desconcentraç:!lo fundiária com relaç:!lo à posse da terra. Essa 

desconcentraç~o é facilmente constatada pelo cálculo do índice 

de Gini 1 • Em 1970 esse indicador alcançava o valor de 0,90 

revelando uma situaç~o de extrema concentraç~o fundiária, cinco 

anos mais tarde ele reduz-se para 0,87. Em 1980, continua 

apresentando uma tend~ncia descendente, acusando o valor de 0,82, 

e finalmente em 1985 n:!lo ultrapassa a 0!179. 

o exame detalhado da estrutura agrária 

1.- Esse índice mede o grau de concentraçâo de uma determinada 
variável. O mesmo varia de um intervalo de zero a um, onde o 
primeiro valor indica uma eqüidistribuiçâo~ ao passo que o valor 
um indi e.:-\ ria concen t1-·.:'\çâ'o m.tnd.oi.:"t. Os:. valore~; do :í.nd i CE·!' c\O Sf:: 

aproximarem de um cios limites, indicam uma tendência à 
Pqü :i. cl :i. !::. t t" :i. bu :i. 1;:·~ío ou <~1 con c:Pn t 1" <:1 ~;;71ío .. 
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regional vai revelar-nos que a explicaç~o para a desconcentraç~o 

encontra-se no forte retraimento dos pequenos estabelecimentos, 

sobretudo nos com menos de 50 ha., no avanço das unidades médias 

(100 a menos de 500 ha.) e em um rearranjo no extrato dos grandes 

(de 500 ha. em diante).(Tabela 9) 

A pequena produç~o sofreu uma contraç~o e vem 

perdendo importância tanto em termos absolutos quanto relativos. 

Somavam 16.404 unidades em 1970, 11.701 em 1975 e apenas 7.183 em 

1980. Representavam 88i. do total de estabelecimentos e ocupavam 

7,7i. das terras disponíveis em 1970. Em 1975 esses valores s~o 

respectivamente 79i. e 6,4%, enquanto em 1980 atingem t~o somente 

67~7/. e 5%. A reduç~o no número de estabelecimentos e da área 

nessa classe dos pequenos ocorreu sobretudo naqueles que se 

aproximam da situaç~o de minifúndios, isto é, os com menos de 50 

ha. Por outro lado, verificou-se um discreto aumento no estrato 

mais elevado (50 a menos de 100 ha.) Como resultado observou-se o 

crescimento da área média desses pequenos estabelecimentos a qual 

evoluiu de 14,7 ha. em 1970 para 18 ha. em 19801 .(Tabela 9) 

1.- A análise detalhada dos dados para 1985 n~o pôde seF 
realizada porque!' até a data de conclus&'o do presente trabalho, o 
IBGE n&'o havia publicado ainda o Censo Agropecuário definitivo 
daquele ano para o Mato Grosso do Sul. Encontrava-se disponível 
apenas a Sinopse que, no entanto, por apresentar os estratos de 
área reagrupados (sem os intervalos de área com que trabalhamos) 
inviabilizou nossa análise. 
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Já os estabelecimentos médios apresentaram um 

comportamento diametralmente oposto. Expandiram-se em termos 

absolutos e relativos. Eram 1.206 unidades em 1970, 1.676 em 1975 

e 2.022 em 1980. Correspondiam a apenas 67. do total de 

estabelecimentos em 1970 e detinham 187. das terras ocupadas. Em 

1975 esses índices já eram 11% e 25,9% respectivamente, 

atingirem a 19% e 28,4% em 1980.(Tabela 9) 

para 

Já o estrato dos estabelecimentos de grande 

porte passou por um processo de desmembramento interno com a 

multiplicaç~o das unidades de produç~o, porém, com uma reduç~o 

em termos absoluto e relativo da área ocupada. 

Assim, observava-se a exist~ncia de 1.029 

dessas unidades em 1970, 1383 em 1975 e 1.405 em 1980. 

Representavam 5,57. do total de estabelecimentos em 1970 e 

ocupavam 74,2% das terras(2.317.882 ha.). Em 1975, correspondiam 

a 15% dos estabelecimentos e 67,5% das terras ocupadas(2.208.545 

ha.), já em 1980 corresponder~o a 24% das unidades de produç~o 

rural e a 66,5% das terras ocupadas(2.191.282 ha.). O processo de 

desmembramento é evidenciado ainda mais quando observamos a 

evoluç~o da área média desses grandes estabelecimentos. Em 1970 

alcançava 1.657 ha. 

1980.(Tabela 9) 

reduzindo-se, porém, para 1.172 ha. em 



Tabela 9 - Distribuiçlo dos estabeleci1entos por estratos de irea no Espaço de Dourados - 1971, 1975 e 1981. 

ESTRATOS 
DE 

1971 1975 1981 

ARE A (Ha) Estabele- Areas Estabele- Areas Eshlwle- Area 
cilelltos (ba.) caentos (ba.) ci1entos (ba.) 

-1 116 ó8 ó9 35 63 26 
1-2 886 1.157 253 348 184 244 
2-5 4.929 17.131 2.877 11.411 1.284 4.ó49 
5-11 3.262 22.867 2.322 17.141 1.199 8.976 

11-21 2.744 38.338 2.363 33.447 1.431 21.547 
21-51 3.685 118.118 2.961 89.417 2.184 &4.654 
51-111 792 54.312 856 59.541 938 65.7381 111-211 542 73.831 741 111.756 863 121.178 

211-511 664 214.182 935 294.582 1.159 366.489 
511-1 ... 389 274.357 653 452.658 637 449.515 

1.--2 ... 324 447.842 412 561.214 423 585.913 
2 ... -5.Nt 218 663.876 232 719.117 269 827.688 
5 • ..-11.• 71 477.294 54 361.599 56 381.714 

11.Ht-1•.At 36 622.432 32 577.635 21 396.987 
lM.• e ois 1 116.438 - - - -

TOTAl. 18.639 3.122.137 14.761 3.267.769 11.611 3.293.288 

Fonte: Censos agropecuirios !tito Grosso e !tito Grosso do Sul, IB&E, 1971, 1975 e 1981. 

Tabela 11 - Distribuiçlo dos estalwltci1tntos por estratos dt irta no Espaço de Dourados - 1985. 

ESTRATOS 1985 
DE 

AREA (Hal Estatwle- Areas 
ciHRtos (ba.) 

-11 3.554 15.984 
11-1• 5.141 176.361 

lM-1 ... 3.157 1.129.249 
i...-11 ... m 1.684.655 

11 • ..-1•.• 22 455.964 

TIITAl 12.416 3.362.213 

Fontt: Sinopw do Caso agrop.cuirio 
!tito Srosso do Sul, IB6E, 1981. 
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O que nos sugere o exame desses dados 

censitários é a dificuldade de adequaç~o da pequena produç~o 

familiar ao novo esquema de produç~o agrícola atrelado ao 

complexo agroindustrial introduzido e alicerçado no sistema 

soja-trigo. Tal sistema de produç~o requer preferencialmente 

estabelecimentos médios e grandes que, embora preservem certos 

esquemas de trabalho familiar, necessitam de uma escala mínima de 

produç~o para lhes garantir o retorno financeiro que torne 

possível o seu processo de reproduç~o. 

Isso se dá porque nessa agricultura 

agroindustrializada o módulo mínimo é definido pelo sistema de 

máquinas agrícolas, isto é, pelas combinaçOes das capacidades de 

trabalho por área em cada safra do conjunto de máquinas. 

No Espaço de Dourados, observa-se, por 

exemplo, que as colhedeiras de menor porte (que s~o as mais 

comuns na regi:to) possuem uma capacidade de colher 

aproximadamente uma área de 300 ha. de lavoura por safra. 

Normalmente quem possui uma máquina dessas a 

usa conjuntamente com 3 tratores de 85 hp utilizados para o 

preparo da terra. Cada trator desses dispOe de uma capacidade de 
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preparo em torno de 90 a 100 ha. de terra por safra. 

Tal sistema de máquinas vai definir assim um 

módulo mínimo para essa agricultura situado em torno de 300 ha. 

Evidentemente para quem possui menos do que esse módulo mínimo há 

ociosidade de máquinas e a tecnificaç~o vai se tornando inviável 

pois n~o se paga. Isso significa que os produtores s~o obrigados 

a utilizarem a capacidade máxima dessas máquinas (o que só é 

possível em estabelecimentos de 300 ha. ou maiores), 

contrário ele n~o usufruirá do lucro médio do seu setor. 

caso 

Esse exemplo nos demonstra assim que, na 

verdade, é a indústria de máquinas agrícolas quem define o módulo 

mínimo para a produç~o do binômio soja-trigo no Espaço de 

Dourados, já que é ela quem decide a capacidade das máquinas que 

constroe (e os limites dessa capacidade n~o s~o determinados 

preponderantemente em funç~o das necessidades do processo 

produtivo na agricultura, mas em funç~o das necessidades do lucro 

e das conveni~ncias da indústria). Essas injunç~es, na realidade, 

vem nos oferecer mais uma evid~ncia do domínio da indústria sobre 

a agricultura regional. 

:l.B:? 



5.1.2 - A integraç~o de capitais: a indústria na condiç~o de 

produtor rural direto. 

A integraç~o de capitais na agricultura 

brasileira é hoje um processo em pleno desdobramento1 • A 

compreens~o desse processo encontra-se na natureza da etapa 

recente de desenvolvimento do monopolismo. Essa fase 

caracteriza-se pelo acelerado processo de inovaç~o tecnológica 

que leva a modificaç~es importantes na composiç~o orgânica do 

capital. Essas modificaç~es se d~o no sentido de se utilizar de 

forma crescente mais capital fixo (meios de produç~o cada vez 

maiores~ mais volumosos e mais dispendiosos), o que resulta em 

uma crescente imobilizaç~o do capital e em uma maior dificuldade 

para sua fluidez. 

Delgado, comentando Hilferding reconhece que 

a elevaç~o da densidade do capital fixo funciona como uma espécie 

de barreira à saída nos ramos de produç~o especializada. Para 

superar esse obstáculo, o capitalismo promoveu a mobilizaç~o 

1.- Ver DELGADO .. Guilherme da C. Capital Financeiro e Agricultura 
no Brasil. S~o Paulo: Icone" Campinas: Editora da UNICAMP" 1985. 
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(centralizaç~o e concentraç~o) ampliada do capital, onde grandes 

conglomerados e grupos econômicos, em íntimo consórcio com bancos 

e instituiçOes financeiras, tornam-se cada vez mais importantes 

como instrumentos de mobilizaç~o de recursos e de gest~o superior 

de sua circulaç~o e valorizaç~o. 

S~o esses grandes conglomerados comandados 

por cabeças financeiras as quais t~m por "finalidade mobilizar 

(centralizar) e dar mobilidade (fluidez) ao capital, 

retransformando-o continuamente de capital real em ativos 

financeiros 111 , que se encontram em melhores condiçOes de superar 

a crescente rigidez imposta pela imobilizaç~o em capital fixo. 

Tais circunstâncias permitem assim, aos grandes grupos, a 

diversificaç~o de investimentos (integraç~o de capitais) nos 

diversos setores da economia. 

Tendo em vista sua crescente generalizaç~o, 

esse processo de integraç~o de capitais se manifesta, embora com 

especificidades e em escala mais reduzida do que na indústria, 

também na agricultura. 

Ocorre que, com as inovaçOes tecnológicas e 

1.- DELGADO, Guilherme da C. Op. cit. p. 133 
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transformaçOes recentes na base de produç~o agrícola, surge a 

necessidade de grandes imobilizaç~es também no setor rural 

(terras, uma diversidade de equipamentos e máquinas~ um conjunto 

de infra-estruturas, etc.), o que tende a dificultar a presença 

de pequenos capitais individuais ao mesmo tempo em que abre novas 

oportunidades 

conglomerados. 

para a diversificaç~o de investimentos dos 

Assim, segundo Delgado, essa situaç~o 

acarreta "uma certa dinâmica de integraç~o de capitais nos ramos 

mais modernos da agricultura capitalista brasileira". Porém~ no 

meio rural "a integraç~o faz sugerir uma forma assemelhada, 

embora distinta, ao conglomerado industrial clássico, porquanto 

no exemplo da agricultura n~o se realizam todos os cruzamentos 

entre diferentes ramos produtivos e blocos de capitais" 1 • 

Com relaç~o ao Espaço de Dourados, a análise 

da atuaç~o dos grandes grupos econômicos no seu meio rural, a 

exemplo, 

bastante 

aliás, do restante da agricultura brasileira, é porém 

dificultada pela insufici~ncia de inf ormaçOes 

censitárias acerca do fenômeno. 

1.- DELGADO~ Guilherme da C. Op. cit. p. 133 
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Por um lado, devido a dispositivos legais que 

vedam ao censo a revelaç~o do proprietário do estabelecimento, 

torna-se difícil a identificaç~o dos grupos empresariais 

proprietários de terra na regi~o. Por outro lado, o censo também 

n~o fornece informaçOes a respeito da contribuiç~o dos 

estabelecimentos pertencentes a empresas na produc;~o da 

agropecuária regional. 

Dessa maneira essas lacunas censitárias 

terminaram dificultando n~o apenas a identificaç~o, mas também o 

exato dimensionamento da presença das formas conolomeradas na 

agricultura dessa porç~o do Mato Grosso do Sul meridional. 

Frente a tais dificuldades, restringimo-nos a 

obter uma vis~o aproximada da presença desses grupos econômicos 

na agricultura regional, por intermédio do exame evolutivo da 

participaç~o das formas societárias de empresas1 como 

proprietárias de terras rurais nesse espaço em investigaç~o. 

No Espaço de Dourados, os estabelecimentos 

1.- Essa denominaç~o - forma societária de empresa - corresponde 
aos diferentes tipos empresariais de propriedade da terra 
tabulados pelo censo agropecuário do IB6E tais como: condomínio e 
sociedade de pessoas~ sociedade anônima ou por cota de 
responsabilidade limitada~ cooperativa e entidades püblicas. 

186 



pertencentes a essas formas societárias de empresa ainda s:ro uma 

minoria no aparelho produtivo regional, porém, v~m apresentando 

uma nítida tend~ncia de crescimento a partir do inicio dos anos 

setenta. 

Após aquele período, observou-se um 

crescimento em termos relativos desses estabelecimentos. 

Correspondiam a 5,87. do total de unidades agropecuárias de 

produç~o em 1970; evoluíram para 7,37. em 1975 e atingiram a marca 

de 8,77. em 1980.(Tabelas 11, 12 e 13) 

Tibtli 11 - Propri!dide dis Terns - 1971. 

Condoainio e Soei- Soe. Anôn. ou por 
Tohl lndividuil !dide de pnson Quoti Resp. ltdi e Entidide P\lblic1 Outros 

Coopenti n 
llunicipios 

Eshbele- frei Eshbele- Arei Eshbtle- ArH Eshbele- ArH Esbbele- ArH Eshbele- ArH 
ciHntos (hi) cittnto (hi) CiHntOS {h•) ci1tntos (hi) ci1tntos {hi) ci1tntos (hi) 

Cunpó 2.213 255.78 1.971 223.383 72 31.111 4 1.958 157 351 - -
DouridOS 6.366 483.841 5.851 453.245 115 28.n1 2 492 398 1.169 li 264 
Fnw do Sul 4.tn 54.748 3.971 53.783 74 872 1 1 24 46 7 46 
lhpora 2.m 124.896 1.942 115.112 79 9.311 4 23 1 2 11 459 

l"iriClj6 329 415.529 327 414.499 - - 1 91 - - 1 941 
Ponh Porl 2.314 685.521 2.ns 492.813 21 19.3" 13 171.712 2 12 33 1.684 
Rio Brilhinte 396 521.687 369 438.921 26 81.747 - - 1 21 - -
Sidrolhdii 927 581.216 822 431.811 16 55.244 51 94.866 38 145 1 151 

Fonb: Censo igropecu~rio !tito Grosso, 186E, 1971. 
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hbth 12 - Propritdadt das terras - 1975 

Tohl Jndividuil 
Condoeínio t Soei- Soe. Anôn. ou por 
tdidt de prssoas Quota Rtsp. ltda Cooprratin Entidade Pllbl. 1 

ltunitipios s======:w=====::=======w==============;::====~====~=====O======:;r======.:~====:;:::::::====:; 
s a e- H E t bel Ar Eshbele- Ana Eshbele- Arta Estabele- ArH Eshbele- ArH Eshbele- ArH 

ci11t11tos (Ili) ci9fflto (Ili) ciHntos (ha) eiHntos (ha) cieentos (hi) ciHntos lha) 

Cunpó 1.827 316.127 1.525 289.719 24 8.812 3 4.719 1 4 273 2.632 
Dourados 4.399 464.594 4.132 448.591 62 11.513 21 4.438 - - 281 1.111 
FUiH do Sul 3.284 57.763 3.244 56.258 33 1.428 1 16 - - 1 5 
Ihpon 1.372 99.822 1.136 91.738 232 7.718 1 1.174 - - 1 5 
ltuiedtl 624 421.917 611 397 .159 11 11.B 1 U.811 - - 1 n 
Panb Port 1.821 766.879 1.751 541.457 54 117.595 11 116.922 - - 4 915 
Rio Brilhintt 687 547.2S3 671 517.62~ 13 27.615 2 2.• - - 2 13 
Sidrollndi1 747 614.416 676 497.714 6 11.153 25 96.523 - - 41 116 

continua ... 

Outros 

ltunicipios 
Esbbelt- ArH 
eiwntos (hi) 

Curapó 1 242 
Doundos 4 52 
F.Uin do Sul 5 57 
lhpora 

1 
2 

1 
187 

1 ltiraeajtl 1 363 
Ponh Pora - -
Rio Brilhintt - -
Sidrollndia - -

Fonte: Ctnso agropreuirio ftato Grosso, IBGE, 1975. 
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Tabela 13 - Propriedade das Terras - 1981 

Total lndividuil 
Condo1inio e Soei- Soe. Anôn. ou por 
edade de pessoas Quota Resp. ltda Cooperativa Entidade Pllblica 

"unicipios 1====~==::;.:====;==::::::c:~==:;;:=:==~==:=;:===e:======~===;::::=:::::::::I 
s a e-E t bel Ar ea Estabele-

ci1entos (ha) ci1ento 

Aral "ºreira 545 155.421 516 
Caar;ipó 1.311 343.611 1.111 
Douradina - - -
Dourados 2.735 366.538 2.445 
FUiaa do Sul 2.373 51.181 2.331 
Itapora 915 

99.917 ' 
842 

"aracajll 432 418.Ul 422 
Ponta Porl 1.117 675.839 938 
Rio Brilhante 664 621.997 599 
Sidrol3ndi;i 621 571.944 557 

continua ••• 

Outros 

ltunicipios 
Estabele- Area 
ciaentos (ha) 

Aral "°reiril - -
Caarapó 1 -
Dour;idina - -
Dourados 6 725 

. FUiaa do Sul 6 93 
Itapora 1 263 

1 "aracajll - -
Ponta Porl - -
Rio Brilhante - -
SidroUndia - -

Fonte: Censo agropecu~rio "ato &rosso 
do Sul , IBSE, 1981. 

Area 
(ha) 

126.693 
297.663 

-
336.149 
49.494 
87.155 

379.224 
441.125 
512.785 
439.155 

Estabele- Area Estabele- Are a Estabele- Area Estabele- Area 
ci1entos (hil) cientos (hil) ciaentos (hil) ci1e11tos (ha) 

!7 26.121 2 2.616 - - - -
96 34.465 11 11.688 - - - -
- - - - - - - -

99 21.491 8 6.474 1 395 176 1.412 
29 1.255 6 224 - - 1 12 
68 9.593 4 3.115 - - - -
6 11.376 3 17.411 - - 1 1 

61 42 .686 14 193.111 - - 5 17 
57 114.341 4 3.831 1 8 3 33 
45 54.718 18 78.171 - - - -



Já com relaç~o às terras controladas por 

essas empresas, constatou-se uma evoluç~o mais rápida, ainda que 

irregular. Detinham 15,8% da área em 1970, 13% em 1975 e 19,2% em 

1980, controlando nesse último ano, portanto, um quinto de todas 

as terras do agro regional.(Tabelas 11, 12 e 13) 

O exemplo mais ilustrativo do processo de 

integraç~o de capitais e de atuaç~o das estruturas conglomeradas 

na agricultura do Espaço de Dourados é fornecido atualmente pela 

Fazenda Itamaraty S/A. Por se constituir na forma mais avançada e 

melhor acabada de intervenç~o dos grupos empresariais na produç~o 

agrícola regional, elegemos esse empreendimento para um exame 

mais aprofundado. 

A Fazenda Itamaraty pertence ao Grupo 

Itamaraty. O grupo, que controla cerca de trinta empresas, 

apresenta-se como um típico conglomerado com atuaç~o em diversos 

setores da economia. O carro-chefe do grupo é a CONSTRAN S/A 

ConstruçOes e Comércio. Entre outros empreendimentos destacam-se 

o Banco Itamaraty S/A; Fazenda Itamaraty Norte S/A (100.000 ha.) 

no município de Diamantino 

município de Barra dos Bugres 

MT; Destilarias Itamaraty, no 

MT; Calcário Tangará, em Tangará 

da Serra 

etc. 

MT; Itamaraty S/A - Comércio e ExportaçOes; MAPE S/A, 
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de Ponta Por~, 

A Fazenda Itamaraty, localizada no município 

(Mapa 11) dispOe de um total de 50.000 ha. 

Destes, aproximadamente 30.000 ha. s~o normalmente utilizados 

para o plantio de soja. Em 1980, essa área plantada representava 

mais de 6,57. de toda a superfície cultivada com essa leguminosa 

no Espaço de Dourados. Recentemente, no entanto, devido à 

evoluç~o mais favorável do preço do milho, está substituindo-se 

parte da soja por aquela cultura. Em decorrência disso, a área 

cultivada por aquela leguminosa em 1990 foi reduzida para 20.000 

ha. 

Já do trigo, cultivava-se uma área de 2.700 

ha. totalmente irrigada. Além do trigo, utiliza-se a irrigaç~o em 

8.600 ha. de lavoura de milho e 1.700 ha. da 

(janeiro/fevereiro) de soja. 

safrinha 

Com relaç~o à estrutura de irrigaç~o, o 

sistema produtivo do estabelecimento conta com um total de 75 

conjuntos de irrigaç~o, tipo pivô central, que cobre uma área de 

8.850 ha. (cada pivô irrigando uma superfície de 118 ha.). 

Mais recentemente foi iniciada a implantaç~o 

de um projeto de pecuária com a introduç~o de 6.000 ha. de 

pastagens (brachiária). O rebanho é constituído de 10.000 cabeças 

no pasto e mais 4000 em confinamento. A raç~o é elaborada 
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MAPA-11 
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internamente com os resíduos das lavouras. 

A produç~o é totalmente mecanizada, sendo 

operada hoje por um conjunto de 164 colhedeiras, 290 tratores, 

110 plantadeiras. 60 semeadeiras, 6 aviOes agrícolas, 118 

caminht)es, além de inúmeros utilitários e automóveis pequenos. 

A fazenda dispOe de uma estrutura própria de 

pesquisa com um laboratório que emprega trinta técnicos no 

desenvolvimento de análise de solos e pesquisas de cultivares de 

soja e trigo. Mantém-se também diversos convªnios envolvendo 

projetos de pesquisa conjuntos com a Universidade Federal de 

Viçosa e a EMBRAPA. 

Todo o empreendimento chega a mobilizar em 

torno de 1000 funcionários; 40% destes envolvidos com trabalho 

direto no campo, e os demais distribuídos nas atividades de 

apoio: administraç~o, manutenç~o de máquinas, construç~o civil, 

setor social, etc. A fazenda é dirigida por uma Diretoria 

Administrativa e uma Diretoria Técnica contando ainda com um 

conjunto diversificado de profissionais especializados 

constituído por sete agrônomos, tr~s arquitetos, um engenheiro 

mecânico, um engenheiro civil, um médico, uma nutricionista e uma 

enfermeira. 
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Existe, por fim, uma estrutura habitacional 

que acomoda uma populaç~o aproximada de 5.000 pessoas em 380 

resid~ncias servidas por rede de água, esgoto e energia elétrica. 

Um conjunto diversificado de outros serviços confere a esse 

núcleo habitacional um caráter tipicamente urbano, usufruindo sua 

populaç~o de hospital (com sala de cirurgia e maternidade); 

farmácia; clube (com ginásio coberto poliesportivo) supermercado; 

escola; aeroporto, etc. 

Por outro lado, um exame mais cuidadoso desse 

empreendimento rural do Grupo Itamaraty nos revela que a 

semelhança entre essa forma específica de produç~o rural e a 

industrial n~o se esgota apenas na tend~ncia à 

concentraç~o da produç~o e à conglomeraç~o já assinaladas. 

Constata-se também que o ritmo de geraç~o e absorç~o de inovaçOes 

nessa modalidade de produç~o rural é semelhante à indústria. 

De acordo com Delgado, ressalvada a distinç~o 

entre esse tipo de produç~o agrícola e a produç~o industrial 

decorrente "de que o tempo de produç~o na agricultura continua 

basicamente governado pelas leis naturais de reproduç~o impondo 
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prolongados períodos ociososl( ••. ), as inovaçt:Jes (nesse tipo de 

agrícola) seguem sendo similares aos processos 

industriais na automaç~o crescente de determinadas fases do 

processo produtivo (preparo do solo, colheita, beneficiamento, 
.., 

transporte, etc)".~ 

Outro aspecto importante, que merece ser 

abordado na investigaç~o dessa forma de produç~o rural integrada 

ao conglomerado, é o confronto entre seu desempenho e o da 

produç~o do lavoureiro individual produtor de soja. 

Limitando essa comparaç:to ao aspecto 

específico da produtividade, observa-se que em geral a pequena 

produç~o familiar tecnificada apresenta certa vantagem. Assim, ao 

passo que na Itamaraty obtém-se uma produtividade média com a 

soja de 1800Kg/ha., os pequenos produtores alcançam 2400 Kg/ha. 

No entanto, é necessário recordar que esse 

diferencial de produtividade cobra um preço elevado do pequeno 

1.- Um exemplo ilustrativo do limite imposto pelas leis 
ao tempo de pi--oduçâ'o das máquinas nessa agi--icultura é 
caso da Fazenda Itamaraty~ pelo fato de somente ser 
ocupar produtivamente o conjunto das 164 colhedeiras 

naturais 
dado!' no 

possível 
durc:1n tf:~ 

cinco meses por ano~ permanecendo essas máquinas ociosas nos sete 
meses restantes. 

2.-DELGADO~ G. da C. Op. cit. p. 155 
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produtor. Essa diferença se deve, de um lado ao fato de que este 

pequeno produtor trata sua lavoura como se fora um jardim, 

dispensando cuidados meticulosos de difícil reproduç~o em uma 

escala ampliada nos moldes da fazenda Itamaraty e, por outro 

lado, tal produtividade mais elevada é o resultado também do 

prolongamento absurdo da jornada de trabalho desse pequeno 

produtor e n~o raro da exploraç~o do trabalho da mulher e dos 

filhos o que, porém, n~o é suficiente para lhes garantir um nível 

de vida satisfatório. 

Por outro lado, é necessário n~o esquecer 

também que eventuais defici~ncias no desempenho de uma grande 

empresa conglomerada como a Fazenda Itamaraty s~o mais 

facilmente atenuadas pelo regular acesso desses empreendimentos 

aos favores do Estado (como os incentivos diversos, créditos mais 

facilitados, etc). 
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5.2 - Agroindústrias e cooperativas: o núcleo do CAI no Espaço de 

Dourados. 

O CAI, ao se instalar no Espaço de Dourados, 

montou uma complexa estrutura baseada na interaç~o de diversos 

componentes: um aparelho produtor rural moderno; plantas 

agroindustriais de transformaç~o da produç~o rural; uma rede de 

fornecimento de máquinas, instrumentos e insumos modernos para a 

agricultura; 

etc. 

uma estrutura de financiamento, 

Essa estrutura apresenta-se 

comercializaç~o, 

hierarquizada 

constituindo as plantas industriais de transformaç~o da produç~o 

rural (as agroindústrias de esmagamento de soja), o seu núcleo 

fundamental. Tais unidades s~o centrais nessa complexa estrutura 

por constituírem o "locus" de concentraç~o de poder do CAI. 

Essa posiç~o privilegiada da agroindústria se 

dá "em raz~o de sua localizaç~o na esfera produtiva e na de 

consumo: os excedentes agrícolas obrigatoriamente devem ser 

industrializados e o consumo de óleos e gorduras vegetais 

tornou-se obrigatório, bem como se expandiu o emprego de raç~es 



para aves e gado. Dessa feita, a agroindústria converteu-se no 

eixo de acumulaç~o do setor" 1 • 

Especificamente no Espaço de Dourados, 

observamos que a presença da agroindústria da soja se manifesta 

sob duas formas distintas. A agroindústria está presente nesse 

espaço na forma de planta industrial (unidade processadora de 

soja) ou de posto de comercializaç~o dos gr~os de soja. 

Essas duas modalidades de atuaç~o s~o um 

reflexo das distintas estratégias territoriais e da divis~o do 

mercado estabelecida pelos grupos empresariais envolvidos no 

processamento da soja. Assim, enquanto alguns mantém na área 

apenas pontos de coleta de gr~os de soja (escritório de 

comercializaç~o, estrutura de armazenamento e pessoal 

administrativo) objetivando o abastecimento de suas unidades de 

esmagamento situadas em outros pontos do território nacional, 

outros estabelecem suas plantas industriais na própria regi~o. 

No Espaço de Dourados~ o núcleo do complexo 

agroindustrial da soja é constituído por nove grandes empresas 

1.- PhlLLER, Geraldo. Complexo agroindustrial 
<:•.qr·ária. Sâ'o Paulo, HUCITEC/EDUC,. 1·:;;99 p. 114. 
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(Quadro 3). O exame desse quadro nos revela que a maior parte das 

unidades constituíntes desse núcleo s~o escritórios de 

comercializaç~o pertencentes a empresas que mantém indústrias de 

esmagamento de soja em outras áreas do território nacional. 

Quadro 3 - Principais eepresas coaercializadoras e industrializadoras no Espaço de Dourados. 

1 ENTREPOSTOS DE CO"ERCIALIZAÇfll) 

E"PRESAS Yolute dt soja co.ercializada 
alizado na safra 1989/91 (T)l 

CAR&IL Agrícola S/A. 211.HI 

SOCEPPAR Sociedade Cerealista 
Export. Prod. Paranaenses S/A. 81.111 

SANBRA Soe. Algodoeira 51.111 
Nordeste Bras. S/A. 

ltATOSUL Coa. Itp. Exp. Ltda. 41.111 

6RAtlOL Ind. Coa. e Exp. S/A. 25.111 

UNIDADES DE ES"A~ENTO 

E"PRESAS Capacidade de Esaagaaento 
(T/dia)t 

FATISUL Ind. CoMrcio Dleosl 1.5H 
Vegetais Ltda. 

lnd. de Oleos Pacat1bu S/A. 60 

JlllIOR Ind. e Coa. de Dleos 
Vegetais Ltda. 211 u 

t Infortaçbes levantadas direta1ente coa a ad1inistraç~o 

regional de cada unidade. 
ia A unidade de es1aga1ento est~ atpliando a capacidade de 

esaaga1ento para 611 T/dia. 

1 
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Nota-se ainda que é reduzido o número de 

plantas industriais situadas na regi~o. Ademais, as unidades 

existentes s~o de pequeno e médio porte. Realizam apenas as fases 

mais simples do processamento da soja, restringindo-se ao 

esmagamento e produç~o do óleo bruto, n~o estando aparelhadas 

para o refino. 

Por outro lado, nesse novo contexto da 

agricultura regional produzido com a chegada do CAI, observa-se 

a gestaç~o de um novo agente que vai ganhando consist~ncia e se 

fortalecendo na esteira do avanço da modernizaç~o agrícola 

regional. Trata-se da cooperativa, que nesse processo amplia suas 

funçOes e concentra poder. 

As cooperativas no Espaço de Dourados 

montaram uma estrutura de atuaç~o que lhes permite uma 

participaç~o cada vez mais importante na captaç~o dos excedentes 

agrícolas regionais sobretudo da soja e na sua 

comercializaç~o. 

No entanto, se a atuaç~o dessas cooperativas 

na regi~o se restringissem apenas às suas funçOes agromercantis, 

certamente n~o estariam em posiç~o de participar do núcleo 
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fundamental que determina as condiç~es de reproduç~o da cadeia 

agroindustrial no Espaço de Dourados. A participaç~o dessas 

cooperativas no núcleo somente se dá na medida em que elas 

desenvolvem atividades agroindustriais e canais autônomos de 

comercializaç~o. 

No Espaço de Dourados s~o duas as unidades 

cooperativadas que pela escala de atuaç~o e diversif icaç~o das 

suas atividades econômicas fazem parte do pequeno núcleo de poder 

definidor da direç~o do processo agroindustrializador na regi~o: 

a Cooperativa Agrícola de Cotia e a Cooperativa Agropecuária e 

Agroindustrial - COOAGRI.1 

Essas duas cooperativas atuam segundo os 

padr~es da grande empresa, enquadrando-se nos moldes da chamada 

multicooperativa, ou seja, "uma entidade cuja estrutura e 

dinâmica de crescimento apresenta várias similaridades com a 

morfologia da empresa controladora de um grupo empresarial. Tais 

similaridades manifestam-se pela diversidade multisetorial e 

espacial de operaç~o econômica, e pela complexidade da estrutura 

organizacional sob a hegemonia de um "staff" que centraliza as 

1.- A COOAGRI co~responde à antiga unidade regional s ul-mato­
gro~sense da COTRIJUI que em 1990 desmembrou-se passando a 
constituir uma cooperativa independente de sua matriz gaacha. 

201 



decistJes de investir."! 

A Cotia, principalmente a partir dos anos 70, 

na medida em que expandiu sua atuaç~o para diferentes regiôes 

brasileiras, diversificou suas atividades econômicas. Além da 

esfera da comercializaç~o, partiu, com a implantaç~o de unidades 

agroindustriais próprias, para o processamento industrial da 

produç~o agrícola que adquire de seus cooperados. 

Na regi~o de Dourados tem uma importante 

participaç~o na comercializaç~o da soja, tendo movimentado, na 

última safra (89/90), em torno de 50.000 T. de gr~os daquela 

leguminosa. Parte desse montante é encaminhado para suas unidades 

industriais de esmagamento de soja, uma situada em 

Anastácio - SP e a segunda no Paraná. 

Santo 

A COOAGRI, apesar de seu âmbito regional, com 

atuaç~o restrita ao Estado do Mato Grosso do Sul funciona como 

uma típica empresa em processo de expans~o. Congrega cerca de 

tr~s mil cooperados localizados no sul do Estado (de Sidrolândia 

a Ponta Por~, sua área de atuaç~o) que negociaram por seu 

intermédio, na safra de 89/90, 180.000 T. de gr~os de soja. 

1. - DELGADO, Guilhe~me da C. Op. cit. p. 165. 
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Recentemente vem investindo na diversificaç~o 

de atividades e verticalizaç~o da produç~o de seus cooperados. 

Concentrou seus esforços de industrializaç~o no processamento da 

cultura do milho. Na esteira desse projeto de verticalizaç~o, 

montou duas agroindústrias no Estado. Uma de processamento do 

milho, em Maracaju, com capacidade de 250 T/dia que trabalha com 

a extraç~o de uma gama de derivados desse produto: gérmem, 

canjica, xerém, gritz, fubá, creme, etc. A outra é um abatedouro 

de aves, instalado em Dourados, com uma capacidade de abate de 

18.000 frangos/dia. 

Simultaneamente ao abatedouro, a Cooperativa 

está promovendo um programa de disseminaç~o da avicultura entre 

os pequenos produtores cooperados que abastecem sua unidade de 

abate. Dando continuidade ao projeto de verticalizaç~o, a COOAGRI 

instalou também uma fábrica de raç~es com capacidade de produç~o 

de 12 T/h para fornecimento de raç~o aos avicultores. 

Assim, na medida em que essas cooperativas se 

expandem e verticalizam suas atividades tendem a se fortalecer e 

a compor, juntamente com as grandes empresas comercializadoras e 

industrializadoras, 

Dourados. 

o núcleo do CAI da soja no Espaço de 
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A maior parte do excedente produzido pela 

cultura da soja na regi~o é apropriada por esse reduzido número 

de empresas e cooperativas. Por outro lado, o poder concentrado 

por esses poucos agentes pode ser evidenciado pelo controle que 

detém sobre a comercializaç~o dos gr~os de soja, pela 

responsabilidade sobre o financiamento de parcela do setor e por 

sua interferência na definiç~o do preço de parte da soja 

negociada no Espaço de Dourados. 

O complexo agroindustrial da soja montou, no 

Espaço de Dourados, um esquema de coleta de gr~os sustentado em 

um tripé cujo vértice é a grande empresa comercializadora e 

industrializadora, e onde os cerealistas locais e os produtores 

rurais de soja surgem como pontos de apoio subordinados. 

Como os escritórios de comercializaç~o das 

grandes empresas e as agroindústrias de esmagamento de soja 

situadas na regi~o negociam normalmente com grandes volumes de 

gr~os, e tentando evitar por um lado, a perda de tempo envolvida 

na negociaç~o individual junto a cada um dos numerosos produtores 

de soja, 

Estado e, 

pulverizados em extensas áreas na regi~o e mesmo no 

por outro, o custo de instalaç~o de unidades de 

comercializaç~o em cada uma das áreas produtoras, essas grandes 



empresas reservam essa funç~o de coleta da soja no campo aos 

cerealistas locais e mais recentemente às cooperativas. 

Em regra, as grandes empresas e 

agroindústrias adquirem mais de 701. de seus gr~os através de 

cerealistas 

diretamente 

cerealistas 

locais e cooperativas, negociando muito pouco 

com os produtores rurais. A subordinaç~o dos 

locais frente a essas grandes empresas se expressa 

nas relaçOes de depend~ncia que atam aqueles a essas últimas. 

Normalmente cada grande empresa e 

agroindústria regional elege entre os cerealistas mais 

tradicionais da regi~o, aqueles com os quais ela negociar-à 

preferencialmente. Elas financiam esses pequenos comerciantes com 

adiantamentos e compras antecipadas de gr~os de forma a 

transformá-los em fornecedores cativos. 

grandes empresas, 

Os cerealistas, com o dinheiro recebido das 

por sua vez também financiam os produtores 

rurais através da repetiç~o das operaçOes de adiantamento e 

compra antecipada. 

Na atual conjuntura, caracterizada pela 

escassez de crédito rural, os produtores enfrentam crescente 



dificuldade em obter financiamentos bancários e mesmo aqueles que 

conseguem acesso a esses recursos terminam necessitando de 

crédito complementar, pois o custeio bancário n~o cobre o total 

de seus custos de produç~o. 1 

Nessa situaç~o, principalmente aqueles que 

n~o podem contar com recursos próprios, recorrem aos cerealistas 

para atenuar seus problemas de caixa. Uns utilizam adiantamentos, 

outros recorrem à venda antecipada de suas safras. Em todos os 

dois casos os produtores s~o extremamente sacrificados. 

Na primeira operaç~o, o cerealista adianta um 

certo capital para o lavoureiro. Isso costuma ocorrer após o 

plantio, principalmente nos meses de dezembro a janeiro. o 

produtor assina um contrato assumindo o compromisso de entregar 

após a colheita, normalmente em março, uma parcela ou mesmo a 

totalidade de sua safra para o credor, a fim de quitar o valor 

adiantado que, segundo os termos do contrato, deve ser corrigido 

com juros de mercado. 

1.- Os critérios que regulamentaram a safra 90/91 de soja, por 
exemplo, estabeleceram os seguintes limites: o pequeno produtor 
teve acesso a 70% do valor básico de custeio, o médio a 60% e o 
grande a 50%. Esses limites do VBC variam anualmente de acordo 
com as prioridades da política econômica do governo. 
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Como esses juros costumam subir mais 

rapidamente do que o preço de mercado da soja, na liquidaç~o da 

dívida o produtor termina entregando mais gr~os do que a 

quantidade correspondente ao valor original do adiantamento. 

Já a compra antecipada, também conhecida na 

regi~o como compra na folha, pois normalmente o negócio é 

realizado quando a soja está brotando e emitindo suas primeiras 

folhas, é, à distinç~o do adiantamento, uma operaç~o de compra a 

preço fixo com entrega futura. 

Em regra essa aquisiç~o antecipada é 

realizada uns vinte a trinta dias após o plantio. Frente à 

insufici~ncia do crédito bancário e necessitando de recursos para 

cobrir as despesas de m~o-de-obra, combustível e insumos, o 

lavoureiro termina vendo-se obrigado a vender parcela de sua soja 

antecipadamente. 

Nessa operaç~o o cerealista compra a soja, 

efetua o pagamento no ato, porém somente receberá os gr~os após a 

colheita. Como se trata de um pagamento antecipado por uma 

mercadoria que só receberá alguns meses mais tarde o comprador 

aplica um deságio de 20 a 30% sobre o preço do dia da soja no 

mercado. Utilizando-se desse artifício, o comerciante consegue 
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adquirir soja por um preço inferior à média do mercado, 

realizando um negócio extremamente vantajoso para si, mas ruinoso 

para o produtor rural. 

Na realidade, entretanto, os maiores 

beneficiários dessas operaçtJes (adiantamento e compra antecipada) 

n~o s~o os cerealistas, em geral pequenas firmas locais que n~o 

dispOem de capital próprio para essas intervençOes financeiras. 

Em verdade, eles também se encontram endividados; o dinheiro 

repassado aos produtores lhes foi fornecido pelas grandes 

empresas comercializadoras e industrializadoras, às quais eles 

revendem os gr~os em condiçOes bastante similares às praticadas 

anteriormente com os produtores rurais. 

No Espaço de Dourados, além das grandes 

empresas, somente as duas cooperativas (Cotia e COOAGRI) 

de recursos suficientes ou est~o em condiçOes de levantá-los no 

mercado financeiro para executarem essas operaçtJes. Nessas 

transaçOes, porém, as cooperativas se distinguem das grandes 

empresas por procurarem praticar condiçOes menos escorchantes 

para os produtores rurais cooperados. 

Um aspecto importante, que deve ser destacado 

na prática dessas modalidades de compra analisadas, é que elas 

208 



permitem aos agentes integrantes do núcleo do CAI interferir na 

definiç~o do preço da soja no Espaço de Dourados. Interfer~ncia 

essa que naturalmente é feita no sentido de premiar os 

interesses desses agentes, ao tempo em que penaliza os produtores 

rurais. 

D preço da soja na regi~o é o resultado de 

uma complexa cadeia cujo elo primordial está localizado na bolsa 

de Chicago. S~o os preços praticados nessa bolsa que determinam 

os preços FOB (free on board) nos portos brasileiros. Desses 

regiOes portos, os preços se irradiam para as diferentes 

brasileiras aumentando em raz~o proporcional à distância de cada 

área produtora aos portos de embarque. 

No Espaço de Dourados o preço básico da soja 

é o praticado nos portos de Paranaguá e/ou Santos subtraído o 

frete. No entanto, com as operaçOes de compra antecipada e 

adiantamento as grandes empresas comercializadoras e 

industrializadoras ainda conseguem reduzir esse preço básico, por 

vezes em até mais de 30% 

É, portanto, com base em tais relaçOes e em 

um tripé (produtor rural-cerealista-grande empresa de 

processamento), que lhes serve de correia de transmiss~o, que o 

pequeno núcleo das grandes firmas de comercializaç~o e 



industrializaç~o exerce seu poder na cadeia agroindustrial da 

soja montada no Espaço de Dourados. 

Mais recentemente, porém, delineia-se uma 

certa tend~ncia de alternaç~o nessa engrenagem descrita. Mais 

precisamente, observa-se uma crescente dificuldade de 

sobreviv~ncia dos pequenos cerealistas locais que intermedeiam a 

negociaç~o produtor rural-grande empresa. Desde a década passada 

vem retraindo-se o número desses intermediários. Os motivos dessa 

retraç~o se encontram, por um lado, na forma como vem se 

processando a agroindustrializaç~o no Mato Grosso do Sul e por 

outro lado na exist~ncia de uma peculiaridade regional: o 

contrabando de soja. 

A atual política de incentivo à 

industrializaç~o adotada pelo Estado, que consiste na devoluç~o 

de 72% do ICMS pago pela indústria, promoveu a implantaç~o de 

diversas unidades de esmagamento de soja no Mato Grosso do Sul. 1A 

chegada de novas indústrias significou n~o só a entrada de 

grandes compradores no mercado, mas um forte acirramento na 

1. - Atualmente o Estado conta com sete indústrias de 
processamento de soja: a Sadia e a Ceval em Campo Granàe; a 
Matosul em Três Lagoas; a Soceppar em Bataguassu; a Fatisul em 
Dourados; a Pacaembu em Fátima do Sul e a Júnior em Ponta Por~. 
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concorr~ncia para a captaç~o dos gr~os de soja. 

Nesse processo, a indústria usufrui de 

condiç~es bastante favoráveis. Gozando do incentivo fiscal do 

ICMS, as novas indústrias podem, quando necessário, pagar pela 

soja preços difíceis de serem igualados pelos pequenos 

cerealistas que n~o desfrutam de incentivo algum. 

Isso tem deslocado do mercado sobretudo os 

cerealistas que atuam de forma mais autônoma, desvinculados das 

grandes empresas. Porém, mesmo aqueles que funcionam atrelados a 

essas empresas vªem sua funç~o de intermediaç~o ser substituída 

paulatinamente pelas cooperativas. 

Já o problema do contrabando, apesar de 

afetar a todos os agentes indistintamente, penaliza com maior 

intensidade exatamente os pequenos cerealistas locais por sua 

menor densidade econômica e baixa capacidade de resist~ncia em 

conjunturas adversas. 

Devido à proximidade geográfica com o 

Paraguai, o Espaço de Dourados transforma-se, em certos momentos, 

em uma importante área de fornecimento ilegal de soja para a 

República vizinha. 
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Na regi~o, o contrabando de soja adquire 

dimens~es realmente importantes nos períodos de grande defasagem 

cambial. No Brasil, quando se torna muito grande a diferença 

entre o dólar oficial e o paralelo, os compradores paraguaios v~m 

se abastecer de soja na regi~o. 

livre, 

Tendo em vista que o câmbio no Paraguai é 

eles exportam a soja como produto paraguaio e recebem o 

valor da exportaç~o em dólar. Depois se dirigem ao Brasil, trocam 

seus dólares no câmbio paralelo e adquirem a soja da regi~o em 

cruzeiros. 

Como o preço da soja no mercado brasileiro é 

estabelecido utilizando-se como parâmetro o dólar do câmbio 

oficial, o qual em anos passados apresentou grandes defasagens em 

relaç~o ao paralelo, torna-se impossível para os comerciantes 

brasileiros, nessas ocasi~es, alcançar os preços praticados pelos 

paraguaios. Ao usufruírem das cotaç~es mais elevadas do câmbio 

negro, naturalmente eles est~o em condiç~es de oferecer pela soja 

regional 

nacional. 

um preço bem superior ao estabelecido pelo mercado 



Para efetuarem o contrabando, os paraguaios 

se associam a cerealistas brasileiros situados próximos à linha 

de fronteira, sobretudo os localizados em Ponta Por~, cidade 

g~mea da vizinha paraguaia, Pedro Juan Caballero. 

Segundo nos revela a revista Veja, em matéria 

que trata da evas~o de divisas do pais, "a cidade (Ponta Por~) é 

um dos maiores centros de contrabando de soja brasileira para o 

território paraguaio um escoadouro de divisas que faz o pais 

perder um bilh~o de dólares por ano. Ponta Por~ se tornou um 

entreposto de contrabando porque se situa na fronteira e está 

separada da cidade paraguaia de P.J. Caballero por apenas uma 

avenida. Chama a atenç~o na cidade a exist~ncia de 47 empresas 

cerealistas, muitas delas localizadas exatamente na divisa. Na 

vizinha P.J. Caballero, encontra-se um número ainda maior de 

empresas cerealistas. Os caminh~es que transportam o contrabando 

o fazem mesmo dentro da área urbana, porque basta dobrar uma 

esquina para mudar de pais e ganhar a impunidade. Além disso, o 

contrabando tem outros recursos, como falsificar documentos para 

transportar a mercadoria dentro do Brasil como se fosse paraguaia 

e exportá-la em nome do pais vizinho." 1 

1. - Revista Veja. 
31/04/1991~ p. 108. 

Corrida para fora. 
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Para a regi~o, no entanto, o resultado mais 

visível desse processo é a expuls~o do mercado de inúmeros 

cerealistas situados distantes da fronteira, mas que operam 

dentro da legalidade. Como distintamente das grandes empresas de 

comercializaç~o e industrializaç~o, s~o , em regra, 

pequeno porte e de atuaç~o estritamente local ou 

firmas de 

regional, 

enfrentam maiores dificuldades de subsist~ncia nesses momentos 

adversos de forte defasagem cambial. 

Como resultado dessa tend~ncia de 

enfraquecimento e retraç~o das firmas cerealistas observa-se na 

regi~o uma presença mais importante das cooperativas que esboçam 

um maior controle sobre a comercializaç~o do fluxo regional de 

soja, à medida em que também desenvolvem projetos de 

verticalizaç~o e fortalecem-se no núcleo que domina a cadeia 

agroindustrial da soja no Espaço de Dourados. 
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VI - A URBANIZAÇAO DO CAMPO: O NOVO CONTEODO DO AGRO E DO URBANO 

NO ESPAÇO DE DOURADOS. 

No Brasil, a articulaç~o dos diversos 

elementos constituintes do complexo agroindustrial (a indústria 

para a agricultura, a agroindústria, a agricultura tecnificada, o 

aparato financeiro, a estrutura de comercializaç~o, etc.) é um 

processo que vai se delinear de maneira mais evidente a partir 

dos anos 60. Ao longo dessa década vai apresentar um rápido 

desenvolvimento e, no inicio dos anos 70, configurar-se-á como um 

modelo já constituído. 

Portanto, aqueles diversos elementos 

articulados pelo CAI chegam no Espaço de Dourados como um modelo 

praticamente acabado (ao menos em suas linhas essenciais). Aqui, 

no entanto, é importante demonstrar que esse modelo n~o se 

restringe 

(produç~o, 

a uma mera articulaç~o de elementos 

circulaç~o, distribuiç~o e consumo de 

econômicos 

produtos 

agroindustriais), mas que ele implica também uma nova articulaç~o 

do espaço. 

A interiorizaç~o na reQi~o do novo modelo 

agroindustrial produz, em decorr~ncia da maior especializaç~o da 

instalada, um espaço diferenciado, um espaço 
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especializado. Produz també• um espaço mais complexo: com a 

expans:io da malha de transporte, acCMRpanhada da extens~o dos 

meios de comunicaç:io, há uma maior fluidez nessa porç=io 

meridional do Mato Grosso do Sul, acelera-se o movimento das 

mercadorias e dos capitais, cresce as migraçOes, aumenta a 

acessibilidade dos centros urbanos, em especial de Dourados, tudo 

isso produzindo como resultado uma integraç~o intra e inter 

regional mais estreita. 

E mais, quando o complexo agroindustrial se 

instala no Espaço de Dourados altera de modo fulminante as 

antigas articulaçOes nesse espaço, estabelece, por exemplo, uma 

nova relaç:lo cidade-ca•po e, nesse caov if•en to , altera 

profundamente o conteúdo do agro e do urbano. 

No passado o rural e o urbano eram, no sert:io 

do Mato Grosso do Sul, realidades distintas, espaços de conteúdos 

bem diferenciados. Havia uma grande distância a separar esses 

dois mundos. O campo constituía claramente o oposto da cidade, 

ele era o locus do atrasado, de relaçOes e estruturas sociais 

anacrônicas, de relaçOes rarefeitas com o mercado e com o urbano, 

da aus~ncia de dinamismo e de resist~ncia às mudanças. Esse 

atrasado ganhava express:io no colono caipira e sua roça de 

subsist~ncia, no latifundiário e na grande propriedade pastoril 

com elevado grau de autosufici~ncia. J~ a cidade era o lugar por 



excel~ncia do moderno, das mudanças e do dinamismo das relaçOes 

de mercado. 

O processo agroindustrializador romperá com 

essa situaç~o ao promover a urbanizaç~o do próprio campo. Se 

compreendermos o urbano apenas enquanto uma aglomeraç~o de 

populaç:ro, prédios e ruas, a idéia de urbanizaç~o do campo pode 

parecer despropositada. Mas, a partir do momento em que 

assumirmos o urbano como "toda forma de reproduç~o social que 

passa obrigatoriamente pelo mercado e que rompe, portanto, com 

práticas autárquicas" 1 Cde auto-abastecimento), ent~o a 

urbanizaç~o do campo torna-se um conceito útil para expressar a 

nova realidade em gestaç~o no Espaço de Dourados. 

Em tal contexto o campo também torna-se locus 

do moderno. Há uma generalizaç~o das relaçOes mercantis e do 

processo de modernizaç~o no espaço. Os dois mundos distintos do 

passado (o campo e a cidade) est~o se fundindo, em nossos dias, 

em uma sociedade urbana. 

Nessa nova situaç~o, a produç~o rural perdeu 

toda a sua autonomia, o espaço rural carece de características 

1.·- LAVINAS!' L. A agl'"OUl'"banizaç~o da fl'"onteil'"é\ in A Ltl'"banizaçào 
da fl'"onteit'"a. Volume I. Sél'"ie Monogl'"áfica n° 5 IPPUR/UFRJ, 1097 
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próprias. A produç~o agrícola se transformou em um setor- da 

produç~o industrial, o campo metamorfoseou-se e observa-se sua 

integraç~o com a indústria e com o processo de consumo de 

produtos industriais. 

Segundo a análise ar-guta de um autor-, em tais 

circunstâncias o "tecido urbano prolifera, estende-se, consumindo 

os resíduos da vida agrária. Por tecido urbano n~o se entende, de 

forma estrita, a parte construída das cidades, mas o conjunto de 

manifestaç~es do predomínio da cidade sobre o campo. Dessa 

perspectiva uma chácara recreativa, uma autopista, um 

supermercado em pleno campo formam parte do tecido urbano. 111 

Portanto, o espaço engendrado pelo CAI na 

porç~o do Mato Grosso do Sul meridional, ora investigada, coloca 

como perspectiva no horizonte a dissoluç~o do campo e aquilo que 

Lefebvre ir-á denominar de "urbanizaç~o completa da sociedade". 

Porém, essas mudanças na configuraç~o desse espaço regional, 

conforme veremos a seguir, ccnfigur-ar-~o um processo problemático 

que suscitar-á conflitos e aprofundará contradiçbes. 

1. - LCçEBVRE, H. La revolución urbana. Alianza Editorial, Madrid ~ 

:iS8 3. r:-. l0 
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6.1 - O esvaziamento do campo e a luta pela terra. 

A dissoluç~o do rural e a sua absorç~o pelo 

urbano, resultantes da expans~o do modelo agroindustrial no 

Espaço de Dourados, v~m acompanhados de um vigoroso processo de 

reduç~o, em termos absolutos e relativos, dos contingentes 

demográficos do campo, configurando o fenômeno que denominaremos 

daqui por diante de esvaziamento do campo. 

Examinando a evoluç~o da populaç~o rural no 

período entre 1970-1980 é possível dimensionar essa reduç~o 

sofrida pelo contingente rural no Espaço de Dourados. A populaç~o 

rural, que em 1970 somava 150.682 habitantes e representava 66% 

da populaç~o regional total, em 1980 foi reduzida para apenas 

95.419 habitantes que passaram a corresponder a modestos 35% do 

contingente demográfico total do espaço regional (tabela 14). 

Parte desse conti ~gente demográfico rural 

deslocado do Espaço de Dourad~s, nesse período, irá procurar seu 

destino nas nov~s fronteiras agrícolas do norte do Mato Grosso e 

de Rondôni;:.. Essa migraç~o é facilitada pela nova malha de 



rodovias que liga aquelas áreas de fronteira agrícola com o 

Espaço de Dourados. No entanto, outra parte permanece na própria 

regi~o e procura os centros urbanos mais próximos para se alojar. 

Esse ultimo grupo constituirá o contingente de trabalhadores 

temporários que só encontrar~o ocupaç~o no campo em alguns poucos 

períodos do ano. 

Por outro lado, esse processo de esvaziamento 

do campo será acompanhado de importantes modificaç~es no montante 

e no perfil do pessoal ocupado que permanece no meio rural. 

(1970-1975), 

No primeiro qüinqü~nio da década de 70 

constata-se uma evoluç~o positiva, ainda que muito 

discreta, do contingente de m~o-de-obra ocupado em atividades 

rurais no Espaço de Dourados. Nesse período a taxa de crescimento 

do pessoal ocupado na agropecuária registra um modesto ritmo de 

expans~o de 1,2% a/a (eram 56.761 pessoas ocupadas nas atividades 

rurais em 1970, em 1975 esse total evoluiu para 60.407). Porém, 

apesar de bastante comedido, esse crescimento n~o se mantém na 

segunda metade dos anos 70. Ao contrário, a partir de 1975 o 

contingente engajado na agropecuária regional passa a declinar à 

taxa de -4,2% a/a (60.407 em 1975 e 48.613 em 1980)(tabela 15). 

Observando-se as diversas categorias de 
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pessoal ocupado nas atividades rurais registradas pelo Censo 

Agropecuário do IBGE, constata-se que os maiores responsáveis por 

esse declínio foram os trabalhadores rurais classificados pelo 

Censo como responsáveis e membros n~o remunerados da familia, 

isto é, aqueles que compbem a pequena produç~o familiar. 

Representavam 87,57. (49.709 pessoas) do pessoal ocupado em 

atividades agropecuárias no Espaço de Dourados em 1970, 

declinaram para 75,57. (45.640 pessoas) em 1975 e diminuíram para 

58,27. (48.613 pessoas) em 1980 (Tabela 15). 

Já com relaç~o aos trabalhadores assalariados 

(permanentes e temporários) observou-se uma evoluç~o exatamente 

inversa. Representavam 11,47. (6.513 pessoas) em 1970, 247. (14.547 

pessoas) em 1975 e finalmente 40,67. (19.765 pessoas) em 1980. 

~ importante ressaltar, porém, que nem todos 

os trabalhadores assalariados permaneceram no campo. Dentro desse 

contingente de proletários rurais existe um grupo de empregados 

temporários que também foi deslocado do meio rural passando a 

residir nas periferias urbanas das cidades regionais. S~o os 

denominados bóias-frias que só sazonalmente encontram colocaç~o 

no campo. Muitos desses bóias-frias s~o antigos pequenos 

produtores que perderam suas terras. Tal contingente de 

trabalhadores temporários apresentou a seguinte evoluç~o entre 

~~1 
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1970-1980: correspondiam a 4,81. (2.742 pessoas) do total do 

pessoal ocupado nas atividades agropecuárias em 1970, 9~41. (5.681 

pessoas) em 1975 e 14,91. (7.253 pessoas) em 1980.(Tabela 15) 

Esse esvaziamento demográfico do meio rural 

no Espaço de Dourados nos coloca frente a uma 

aparentemente paradoxal: a ocorr~ncia de reduç~o da populaç~o 

rural e do pessoal ocupado em atividades agrárias em meio a um 

contexto de vigoroso crescimento agrícola movido pela rápida 

expans~o das lavouras de soja e trigo. 

No entanto~ esse paradoxo aparente é 

esclarecido quando constatamos que a expans~o da 

agroindustrializaç~o e do binômio soja-trigo nesse espaço 

regional se dá com a introduç~o de uma tecnologia agrícola 

poupadora de m~o-de-obra, responsável pela substituiç~o de 

trabalho por capital; com mudanças nas formas de apropriaç~o e 

uso da terra através da eliminaç~o da pequena produç~o e da 

promoç~o da empresa rural e com transformaçOes nas relaç~es de 

produç~o já que, com a mecanizaç~o e a extens~o da legislaç~o 

trabalhista para o campo, tornou-se desnecessário e inconveniente 

manter grandes contingentes de trabalhadores nos estabelecimentos 

rurais. 

-· ·:····;, r."i 
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Esse movimento de deslocamento de grandes 

contingentes demográficos do meio rural pelo processo 

agroindustrializador, produzindo o que denominamos de 

esvaziamento do campo, irá contribuir para o desencadeamento de 

novas contradiçOes no espaço regional. A partir dos anos 80 irá 

observar-se, em todo o sul de Mato Grosso do Sul, o inicio de um 

processo de organizaç~o dos trabalhadores rurais desalojados do 

campo com o objetivo de lutar pela reconquista da terra. Essa 

reaç~o dos excluídos do "processo modernizador" promovido pela 

marcha batida do complexo agroindustrial no espaço regional 

terminará por transformar esse espaço em um campo de lutas, locus 

de conflitos e tensOes permanentes. 

A expuls~o de grandes contingentes de 

trabalhadores rurais, sobretudo a partir dos anos 80, n~o será 

mais um processo exclusivo do Espaço de Dourados, mas um fenômeno 

generalizado em todo o cone sul do Mato Grosso do Sul. 

Os municípios do extremo sul do Estado 

principalmente Ivinhema, Navirai, Juti, Jatei, 

Eldorado, Iguatemi e parte de Mundo Novo e Amambai 

Itaquirai, 

tiveram suas 

áreas de mata abertas durante os anos 70 com o avanço de um 

processo pecuarizador muito intenso. A expans~o da pecuária 

nessas áreas se deu de forma muito semelhante ao avanço já 
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descrito da atividade pastoril no Espaço de Dourados a partir de 

meados dos anos 60 (Capitulo 2). 

Nessas áreas mais austrais, grandes criadores 

paulistas e mineiros compravam extensas glebas, normalmente áreas 

de mata, e contratavam algumas familias de trabalhadores rurais 

para proceder a abertura através do arrendamento. Essas familias 

desmatavam a terra, plantavam algod~o durante um ou dois anos, 

dividiam a colheita com o proprietário e assumiam o compromisso 

de devolver a terra, no fim do contrato, com o pasto já formado. 

Quando essas familias concluíam a abertura de 

uma área eram deslocadas para mais adiante, muitas vezes dentro 

da mesma fazenda, a fim de desmatarem novas áreas e expandirem as 

pastagens. Assim que encerravam seus trabalhos em um 

estabelecimento, eram contratadas para a abertura de novas 

fazendas, promovendo um rápido avanço e, logo em seguida, o 

esgotamento dessa fronteira agrícola. 

Dessa maneira, no inicio dos anos 80, o fim 

das terras de mata vai marcar também o término dos arrendamentos 

e da ocupaç~o dos contingentes de trabalhadores rurais nas 

atividades de desmatamento e de formaç~o de pastagens na regi~o. 

Reproduz-se ent~o, nesses municípios austrais do Mato Grosso do 
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Sul, o ~xodo rural, desencadeando nos principais centros urbanos 

do cone sul do Estado, a exemplo dos municípios do Espaço de 

Dourados, um precoce processo de favelizaç~o e concentraç~o de 

bóias-frias nas cidades. 

No entanto, nesse mesmo período, já se 

encontra amadurecido trabalho iniciado a partir da segunda metade 

dos anos 70 pela igreja católica, através da Comiss~o Pastoral da 

Terra CPT, no sentido de fundar e organizar na regi~o 

sindicatos de trabalhadores rurais com o objetivo de lutar pela 

perman~ncia desses trabalhadores na terra através da renovaç~o 

dos contratos de arrendamento. 

Com a intensificaç~o das expulsOes das 

famílias de trabalhadores rurais e o aprofundamento do ~xodo 

rural, tanto no Espaço de Dourados quanto nos demais municípios 

do cone sul do Estado, a pugna pela perman~ncia na terra logo se 

transformou em luta pela reconquista da terra. Tal mudança de 

rumo foi bastante influenciada ademais pelas ocupaçOes de 

estabelecimentos rurais por trabalhadores sem terra que já vinham 

se processando nesse mesmo período nos Estados do Rio Grande do 

Sul e Santa Catarina. 

Nessas circunstâncias, os trabalhadores 

rurais, sob a liderança dos Sindicatos e da CPT, elegem a 
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ocupaç~o de terras como sua estratégia de luta. Em 1980, já tinha 

havido um primeiro ensaio de ocupaçao: dezessete famílias 

entraram na fazenda Recanto no município de Taquarussu. Essa 

ocupaçao, porém, n~o foi bem sucedida: as famílias foram 

despejadas e se dispersaram. Apesar de frustrada, essa iniciativa 

veio somar-se com os exemplos dados pela luta dos trabalhadores 

gaúchos e catarinenses. Todos apontavam o caminho da ocupaç~o 

como uma alternativa para a reconquista da terra. 

No entanto, somente quatro anos mais tarde, 

quando o movimento de luta pela terra no Estado atinge certo 

nível de organizaçao e de clareza da direçao a seguir é que, 

propriamente, tem início a implementaçao da estratégia de 

reconquista da terra. Em 1984 ent~o, cerca de mil famílias de 

trabalhadores rurais (a maior parte constituída de ex-pequenos 

arrendatários expulsos pelo avanço do boi, juntamente com alguns 

bóias-frias e brasiguaios) ocupam a gleba Santa Idalina 

pertencente à Sociedade de Melhoramentos e Colonizaç~o - SOMECO, 

no município de lvinhema. Porém, novamente os ocupantes ser~o 

desalojados. No entanto, dessa vez n~o há dispers~o. Esses 

trabalhadores acampam no distrito de Vila sao Pedro (município de 

Dourados) e pouco tempo depois o governo do Estado promove o 

assentamento dessas famílias na Gleba Padroeira do Brasil no 

município de Nioaque. 
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No ano seguinte (1985), dois fatos novos ir~o 

contribuir para a intensificaç~o das ocupaçOes de terra na 

regi~o. Inicialmente, a eleiç~o de Tancredo Neves para a 

presid~ncia da república colocou como possibilidade para a 

sociedade brasileira a realizaç~o de uma reforma agrária. Nesse 

contexto, a criaç~o do Ministério da Reforma e do 

Desenvolvimento Agrário - MIRAD, conjuntamente com a elaboraç~o 

da proposta do 1° Plano Nacional de Reforma Agrária em maio de 

1985, representaram uma promessa real de concretizaç~o da reforma 

agrária no pais. 

Em segundo lugar, nessa mesma época os 

brasiguaios (trabalhadores rurais do Paraná que com o avanço da 

soja naquele Estado, durante os anos 70, haviam perdido suas 

terras e migrado para o Paraguai onde tentaram se reproduzir 

enquanto pequenos produtores) estavam sendo vítimas de 

arbitrariedades e perseguiçOes recorrentes nessa República 

vizinha, situaç~o que forçou muitos a optarem pelo retorno ao 

país de origem. Conscientes das dificuldades que reencontrariam 

no Paraná, de onde já haviam sido expulsos uma vez, decidiram 

empreender o regresso pelo sul de Mato Grosso do Sul. 

Em 1985, em decorr~ncia dessa converg~ncia de 

fatores e do nível de organizaç~o já ~tingido pelos trabalhadores 
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rurais (agora contando com um novo instrumento de luta 

materializado no Movimento dos Trabalhadores Sem Terra do Mato 

Grosso do Sul que ganhou e>:press~o e se estruturou durante a 

ocupaç~o da gleba Santa Idalina e o acampamento subseqüente) é 

aprofundado o processo de luta. 

No entanto, a partir desse período, a 

estratégia visando à reconquista da terra é redefinida. No lugar 

da ocupaç:fo direta das fazendas, opta-se pela via dos 

acampamentos de trabalhadores rurais nos centros urbanos visando 

com isso criar uma situaç~o de tens~o permanente dentro das 

cidades a fim de aumentar a press~o sobre o Estado e acelerar a 

distribuiç:fo de terras. 

A implementaç~o dessa nova estratégia 

resultou na organizaç:ro de trªs acampamentos de sem terras em 

1985. O maior foi o constituído pelos brasiguaios na cidade de 

Mundo Novo, reunindo mais de mil famílias. O segundo também 

composto por brasiguaios, reuniu por volta de 140 famílias na 

cidade de Sete Quedas e o último, congregando bóias-frias e ex­

arrendatários, agrupou aproximadamente 120 famílias em Navirai. 

Os resultados dessa nova estratégia com base 

nos acampamentos urbanos se revelaram bastante profícuos. Entre o 



final de 1985 e o início de 1986, o INCRA desapropriou terras no 

Estado e organizou, com rapidez, tr~s assentamentos onde foram 

alojados em definitivo os trabalhadores dos acampamentos já 

referidos. 

As famílias de Mundo Novo foram instaladas no 

Assentamento de Novo Horizonte, as de Sete Quedas no Assentamento 

de S~o José do Jatobá e as de Naviraí no Assentamento de Nova 

Esperança.(Mapa 12) 

o sucesso dessas experi~ncias gerou 

expectativas muito grande entre os sem terras de todo o Estado 

que passaram a ver na estratégia dos acampamentos urbanos a forma 

mais eficaz de garantir o acesso à terra. Como conseqü~ncia, ao 

longo de 1986, surgiram treze novos acampamentos de trabalhadores 

rurais no Mato Grosso do Sul. Especificamente no Espaço de 

Dourados foram organizados nessa mesma época acampamentos nas 

cidades de Caarapó e Dourados. 

Em Caarapó, os trabalhadores rurais 

reeditaram a estratégia inicial da ocupaç~o de terras. Ocuparam a 

Fazenda Beluzo, foram despejados e em seguida acamparam na sede 

do município onde reuniram mais de 50 famílias de trabalhadores 

rurais. Em Dourados, o movimento foi mais abrangente. Organizados 
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pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais do próprio município, 

mais de 140 famílias de bóias-frias e de ex-pequenos produtores 

deslocados do campo pelo avanço da soja, montaram acampamento 

dentro da cidade (Dourados), onde permaneceram por mais de oito 

meses, reivindicando a redistribuiç~o de terras. 

Mais uma vez a press~o exercida por esses 

diversos acampamentos surtiu o efeito desejado. O conjunto dos 

trabalhadores rurais que protagonizaram a luta nos acampamentos 

terminaram sendo incluídos no Plano Nacional de Reforma Agrária e 

reconquistaram o acesso à terra em novos assentamentos que foram 

criados no Estado a partir de 1987. 

o processo de luta pela terra teve 

continuidade a partir de 1989 com novos embates fomentados pelos 

trabalhadores rurais sem terra. Novas ocupaçOes e acampamentos 

foram promovidos em diversos municípios do cone sul do Estado 

(Itaquiraí, Bataipor~, Jateí e Tacuru) alguns resultaram em 

assentamentos outros em despejos. Como saldo provisório desse 

processo, existem hoje na porç~o austral do Mato Grosso do Sul 

cinco assentamentos reunindo um total de mais de 2000 famílias 

que lutam para se reproduzirem enquanto pequenos produtores 

familiares em um espaço de expans~o acelerada do processo 

agroindustrializador.(Mapa 12) 
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A implantaç~o desses diversos projetos, 

entretanto, n:ao significa o retorno do velho rural e alguns de 

seus elementos típicos (como a pequena produç~o familiar 

autárquica, o lavoureiro restrito às culturas de subsist~ncia com 

parcos vínculos com o mercado, etc.). Na verdade, esses 

assentamentos, no presente, se configuram como espaços de novas 

oportunidades para a expansao do complexo agroindustrial que os 

articula a sua rede de interesses por intermédio da implantaç~o 

neles de projetos integrados (avicultura e bicho da seda) ou da 

promoç~o do cultivo de matérias-primas industriais como o 

algod:io. 



6.2 - O novo urbano. 

No Espaço de Dourados a outra face do 

esvaziamento do campo se manifesta na expans~o da cidade. Com a 

difus~o do processo agroindustrializador, o urbano é assaltado 

por um novo ritmo que vem modificando radicalmente o porte dos 

acanhados centros urbanos do passado. 

A urbanizaç~o nessa porç~o austral do Mato 

Grosso do Sul foi de fato intensa. Em 1970, a populaç~o rural 

correspondia a 66/. da populaç~o regional total, enquanto a urbana 

estava reduzida a 33,7%. Dez anos depois (1980), essa proporç~o 

revelava-se invertida: 64,8/. de populaç~o urbana e 35% de 

populaç~o rural. Nesse mesmo período, a populaç~o das cidades se 

expandiu a uma taxa média de crescimento geométrico anual de 

8,61., evoluindo de 76.682 para 176.216 habitantes, ao passo que o 

contingente demográfico do campo encolheu (de 150.682 para 95.419 

habitantes) apresentando uma taxa de crescimento anual negativa 

de -4,4/. (Tabela 14) 

Essa urbanizaç~o regional, entretanto, 

ocorreu de forma concentrada. Dourados centraliza nada menos que 
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47% do total da populaç~o urbana da regi~o. Esse mesmo centro 

apresenta também a maior taxa de urbanizaç~o do espaço regional: 

82% em 1980. 

Tal processo de urbanizaç~o, no entanto, n~o 

se esgota na mera expans~o das cidades. Ele traz novidades. A 

cidade que se produz/reproduz nesse novo contexto, marcado pela 

presença da agroindustrializaç~o, é uma realidade nova, com 

conteúdo diverso dos centros urbanos regionais do passado. Hoje, 

o urbano n~o se reduz apenas a um aglomerado de residªncias, de 

entrepostos comerciais de compra e venda de produtos agrícolas e 

equipamentos rudimentares para a agricultura como ocorria até bem 

pouco tempo atrás. 

Ao contrário do fluxo migratório dos antigos 

colonos, que tinham um destino rural, os modernos granjeiros 

capitalizados que se dirigiram para a regi~o de Dourados optaram 

por se instalar nas cidades pelo fato destas apresentarem uma 

estrutura mínima de oferta de bens e serviços urbanos. 

Isso se dá porque os granjeiros "apresentam 

um padr~o de consumo fortemente mercantilizado e padronizado. Por 

um lado, pelo caráter do modelo agrícola que sustentam e que se 

funda na procura constante de um aumento da produtividade através 



da elevaç~o da composiç~o orgânica do capital, o que amplia o 

mercado de insumos e meios de produç~o industriais para a 

agricultura (nas cidades). Por outro lado, pelo fato de sua 

familia ser exclusivamente unidade de consumo e n~o auto-consumo. 

Consumo, portanto, n~o mais garantido nos limites da exploraç~o 

(estabelecimento rural) que, ao especializar-se, transfere para o 

mercado funçtfes antes supridas internamente. 111 

Na verdade, essas famílias, que se 

multiplicam nos principais centros regionais com a chegada dos 

granjeiros, apresentam um perfil e um padr~o de consumo tipice 

das classes médias. 

E a agroindustrializaç~o, ao trazer em seu 

esteio esse processo de expans~o da classe média e de 

disseminaç~o de um padr~o social baseado na sociedade de consumo, 

contribui para a implantaç~o, sobretudo na cidade de Dourados, 

daquilo que Lavinas denomina de "tend'ªncias metropolizantes" que, 

ao dotarem aquele centro de um perfil mais complexo, próprio e 

bem diverso dos pequenos centros de troca do passado, força-nos a 

reconhecer que estamos diante de um fenômeno novo, um novo 

1.- LAVINAS, Lena. A agro-urbanizaçâo da 
1 •• ll'"b<:\n :i. z.:q_~â'o da Fr·on te:i ra. Volume I. Série-~ 

IPPUR/UFRJ, 1987. p. 101. 
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urbano. 

Assim, observa-se nos principais centros 

regionais, mas sobretudo em Dourados "além da multiplicaç~o de 

casas comerciais de compra e venda de produtos agrícolas, o 

crescimento acelerado daquelas voltadas para atender os padr~es 

de consumo tipicamente de classe média urbana, tais como 

restaurantes, clubes de lazer, cursos de aperfeiçoamento, etc. 

Essa nova realidade urbana é, pois, também produto de uma certa 

cultura metropolitana, aquela das classes sociais que aí se 

territorializam no lastro da expans~o da agroindústria, e cuja 

identidade social n:io se constrói somente a partir do controle e 

propriedade dos meios de produç:io."1 

Nessa nova conjuntura, "a construç~o dessa 

identidade (reterritorializaç:io) passa igualmente por novas 

formas de apropriaç~o do espaço urbano, que refletem um novo 

sistema de valores (ruptura com as práticas pessoais alimentadas 

pelo latifúndio); criam uma nova simbologia de diferenciaç~o 

social; geram novas práticas de consumo que distinguem o moderno 
...., 

rural do caipira tradicional."~ 

1.- LAVINAS, L. Op. cit. p. 101. 

2.- LAVINAS,L. Op. cit. p.102 
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E mais, na esteira da expans~o dessa classe 

média, s~o atraídos para Dourados grupos econômicos e um pessoal 

mais especializado que v~m implantar novos e mais sofisticados 

serviços a fim de atender à demanda desses novos contingentes 

urbanos e, com isso, contribuem para ampliar ainda mais a escala 

do novo urbano no espaço regional. 

O terciário se expande e se diversifica com a 

implantaç~o de supermercados e hipermercados, magazines de 

grandes cadeias nacionais, galerias de lojas sofisticadas, etc; 

expande-se a rede bancária com a multiplicaç~o das ag~ncias 

financeiras; uma gama variada de serviços surgem: especializaç~es 

médicas diversas, faculdades, oficinas de assist~ncia técnica ao 

maquinário agrícola, clubes de lazer, cursos de línguas 

estrangeiras, academias de modelagem do corpo, etc. 

Particularmente em Dourados uma nova paisagem 

urbana é criada com a expans~o dos bairros de classe média 

(inclusive condomínios fechados), com a alteraç~o das vias de 

circulaç~o e a implantaç~o de avenidas mais largas e amplas, 

apropriadas ao fluxo da frota de automóveis particulares, 

;ímbolos mais efetivos da aflu~ncia dessa nova classe média. 
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Por outro lado, com a concentraç~o dos 

trabalhadores deslocados do campo que se proletarizam nas cidades 

há, simultaneamente, o processo de periferizaç~o da pobreza que 

se reproduz em bairros afastados e a expans~o dos equipamentos 

urbanos básicos para o atendimento das novas necessidades. Surge 

também, nessas cidades, um mercado urbano específico para 

abastecer essa nova populaç~o de baixo poder aquisitivo que se 

organiza em torno de "bolichos" e vendedores ambulantes. 

Por último, observa-se que esse processo de 

mudança e dinamizaç~o que elabora um novo urbano tende a 

concentrar-se principalmente em Dourados. Os estímulos e capitais 

gerados pela agroindustrializaç~o, assim como as indústrias e 

serviços especializados, originados no bojo desse processo, 

normalmente passam ao largo das pequenas cidades regionais que 

n~o se dinamizam. 

Nas palavras de uma autora, isso ocorre 

porque "essas cidades pequenas da periferia do sistema n~o s~o 

atrativas para os investimentos do setor moderno do comércio, das 

indústrias ou dos serviços, submetidos à lógica da economia de 

escala, da concentraç~o espacial e das externalidades e, por 

conseguinte, a uma alta seletividade espacial." Em conseqü~ncia, 

escapam a esses centros urbanos os capitais gerados na regi~o e a 



produç~o de bens e de serviços."1 

Enfim, essas s~o, em linhas gerais, as novas 

facetas do urbano atualmente em gestaç~o no Espaço de Dourados. 

Por outro lado, esse neo-urbano, ao mesmo tempo em que se 

constitui em um produto do processo agroindustrializador, vem 

tornando-se também um dos principais fatores de sua reproduç~o e 

consolidaç~o no espaço regional. 

Tabela 14 - Populaç~ residente por situaçao do doticilio no Espaço de 
Dourados - 1971 a 1981 

1971 1981 
IMUCIPJDS 

TOTAL 1 URBANA 1 RURAL TOTAL 1 URBANA 1 RURAL 

Aral lloreira - - - 11.118 2.319 7.819 
Ciarapó 26.H7 5.377 21.631 27.213 15.158 12.155 
Douradina - - - 5.517 1.944 3.563 
Dourados 79.186 31.599 47.587 lM.986 82.915 18.181 
FUita do Sul 41.913 9.221 31.692 33.313 16.454 16.859 
ltapora 21.283 5.525 14.758 14.398 7.778 6.621 
"aracajll 7.319 3.691 3.628 13.614 11.119 3.585 
Ponta Pora 33.798 14.347 19.451 38.171 27.483 11.587 
Rio Brilhinte 11.269 4.116 6.253 15.579 7.616 7.973 
Sidrollndia 9.589 2.916 6.683 12.847 4.661 8.187 

TOTAL 227.364176.682 1151.682 271.635 1 176.216 1 95.419 

Fonte: Anu~rio Estatístico do ftato 6rosso do Sul, 1984. 

1. - FERREIRA, Ignez C. B. A expansâo da fronteira 
•.H'"b<:\n :i. Z<:\Câ'o. In A Ltl'"bani Zê\Çâo da i'1'"onte~i rc:\. Volume 
Monográfica nº 5 IPPUR/UFRJ~ 1987~ p. 23. 
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Tabela 1S - Pessoal ocupado distribuído por 
categoria no Espaço de Dourados - 1971,1975 
e 1981. 

1971 197S 1981 

TOTAL 56.761 61.417 48.613 

Respon"veis e 
H1bros nao 49.719 4S.641 28.299 
re1unerados da 
fa1ilia. 

hpregados 
perunentes 3.771 8.866 12.S12 

Elpregados 
te1porjrios 2.742 S.681 7.2S3 

Parceiros 28S BS 216 

Outros 2S4 13S 343 

Fonte: Censo agropecujrio do tlato 6rosso e 
do "ato Grosso do Sul, I86E - 1971, 197S e 
1981. 
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